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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar

Porto velho, Rondônia. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 263/2017/SUPEL/RO

PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 032/2017/GAB/SUPEL publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 9 de 08 de 2017, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação do Processo Administrativo nº: 01.1401.00427-00/2017/SEFIN,  na modalidade PREGÃO, na forma Presencial, sob o nº: 263/2017/SUPEL/RO, COM CRITERIO DE JULGAMENTO DE MELHOR OFERTA DE PREÇOS A SEREM PAGOS PELOS VENCEDORES DO CERTAME (MAIOR LANCE), na forma de execução indireta, no regime de empreitada por Preço Unitário (POR LOTE), tendo por finalidade a contratação de instituição bancária oficial para prestação de serviços bancários, para atender as necessidades do Governo do Estado de Rondônia relativas às receitas e aos gastos públicos administrativos pela Secretaria de Estado de Finanças (SEFIN), conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.234/2006, 16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessado a SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS – SEFIN, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço PRESENCIAL abaixo indicado: 

DATA: 13/09/2017.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09h00min. (HORÁRIO DE RONDÔNIA – RO);
Valor Total Estimado: R$ 147.404.605,00 (cento e quarenta e sete milhões, quatrocentos e quatro mil, seiscentos e cinco reais)

LOCAL: Na sala de abertura de licitações da SUPEL, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5319.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO
1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Proc. Adm. N.°: 01.1401.00427-00/2017 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
1.2. Todo o procedimento licitatório será PRESENCIAL, realizado na Sala de Licitações da SUPEL, porém através do sistema contido no endereço ELETRÔNICO www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br serão disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, e Atas dele provenientes, bem como poderão ser retirado diretamente na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min. às 13h30min., onde poderá ser retirado 24 (vinte e quatro) horas, antes da data marcada para o recebimento e abertura da Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, mediante requerimento à SUPEL;

1.2.1. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 4 deste Edital.

1.2.2. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações do Estado de Rondônia atua como gerenciadora do referido PREGÃO PRESENCIAL;

1.2.3. As empresas licitantes não necessitam cadastrar-se no Sistema Comprasnet para participação, tampouco cadastrarem previamente sua proposta para fins de participação;

1.2.4. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro que irá presidir a sessão aos licitantes;

1.3 Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Rondônia.

2 – DO OBJETO, DO LOCAL, DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO
2.1. DO OBJETO
O presente termo de referência visa a contratação de instituição bancária oficial para prestação de serviços bancários, para atender as necessidades do Governo do Estado de Rondônia relativas às receitas e ao gasto público administrativos pela Secretaria de Estado de Finanças (SEFIN) a serem divididos em 02 (dois) Lotes:
2.1.1 Lote I:

2.1.1.1 Contratação de instituição Bancária para a prestação de serviço de pagamento da folha salarial dos servidores ativos, inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta do Poder Executivo do Estado de Rondônia, bem como pagamento de assistenciais de programas sociais, em conformidade com este Termo de Referência e seus anexos.

2.1.1.2 O Objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços previstos no item anterior, abrangendo os servidores ativos, pensionistas e estagiários da Administração direta atuais e os admitidos durante o prazo de execução do contrato.

2.1.1.3 A Contratada deverá garantir acesso aos servidores públicos ativos, inativos, pensionistas e estagiários, na forma do item 8.8 e anexo III do termo de referência, aos serviços bancários, seja através de Agentes correspondentes bancários, Postos de Atendimento e Caixas Eletrônicos.

2.1.1.4 O preço mínimo a ser ofertado pelo licitante para este item (1º Lote), neste processo, é fixado em R$ 144.691.790,00
 (cento e quarenta e quatro milhões, seiscentos e noventa e um mil, setecentos e noventa reais).
2.1.2 Lote II:

2.1.2.1 Contratação de instituição Bancária para a prestação de serviços de arrecadação e centralização de recursos decorrentes da arrecadação tributária, transferências constitucionais, centralização da Conta Única do Estado, bem como de pagamento de fornecedores e prestadores de serviços contratados pelo Estado de Rondônia, em conformidade com o Termo de Referência e seus anexos.

2.1.2.2 O Objeto compreende a manutenção de forma exclusiva dos serviços previstos no item anterior, e compreende todas as contas do Governo do Estado incluindo-se as que surgirem durante o prazo de execução do contrato, exceto os convênios com regulamentação própria.

2.1.2.3 O preço mínimo a ser ofertado pelo licitante para este item (2º Lote), neste processo, é fixado em R$ 2.712.815
 (dois milhões, setecentos e doze mil, oitocentos e quinze reais).
2.2. DO LOCAL DE EXECUÇÃO:
2.2.1 Os locais da prestação dos serviços bancários encontram–se devidamente informados no Anexo III do Termo de Referência (Anexo I do edital), devendo ainda, a futura contratada esta cientes do disposto no Item 10.2 do Termo de Referência (Anexo I do edital).
2.3. DOS PRAZOS E FORMA DE EXECUÇÃO: 

2.3.1. Conforme Item 18.2 do Termo de Referência (Anexo I do edital) o contrato vigerá a partir de sua assinatura pelo período de 60 (sessenta) meses.
2.3.2 A forma de execução dos serviços por parte da futura Contratada deverá ser de acordo com o “DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS” para cada Lote, informados nos Anexo I e Anexo II do Termo de Referência (anexo I do edital).

2.3.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as disposições deste Termo de Referência, no edital e seus anexos e as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei n.º 10.520/02 respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
2.3.3 Não será admitida subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto do presente instrumento, associação do Contratado com outrem, bem como a fusão, a cisão ou a incorporação, não aceitas pelo Contratante, que impliquem em substituição do Contratado por outra pessoa e comprometa a execução deste objeto.

2.4 DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.4.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços contratados, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

2.4.2 Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, conforme Portaria designativa, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, haverá definição do Fiscal do Contrato, o qual se responsabilizará por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, enfim adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando ao Gestor, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do citado artigo legal; solicitar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, no caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua competência; e proceder ao Recebimento Provisório do objeto do contrato, quando necessário, nos termos do inciso I, alínea “a” do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93. 

2.4.3 Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação por Portaria, o Contrato contará com respectiva Comissão de Recebimento do Objeto de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, composta por no mínimo, três servidores de cada órgão do Estado, com capacidade para exercer o ateste final dos serviços relacionados à execução contratual, sob pena de responsabilidade solidária junto aos órgãos fiscalizadores, a qual se responsabilizará pelo recebimento definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pela maioria de seus membros, após a análise que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade.

2.4.4 após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal/Faturas ou que couber, para efeito de pagamento;

2.4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança (da obra ou do serviço), nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

2.4.6 Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços definidos neste termo de referência e demais documentos, a Contratante reserva-se o direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, por intermédio de representante especificamente designado, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, podendo:


I - Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se torne necessária;


II - Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços;


III - Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo de ocorrência do evento;

2.4.7 Se a licitante vencedora deixar de entregar o serviço ou cumprir a exigências dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, com aceite da Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital;

2.4.8 A gestão do contrato, a ser elaborado com a licitante vencedora, compete ao GESTOR nomeado, que dirigir-se-á diretamente ao preposto da empresa para tratar de assuntos relativos à prestação dos serviços e demais termos deste instrumento.

2.4.9 A Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN, denominada Gestor do Contrato, através da Gerência de Contas Bancarias do Tesouro - GCBT, supervisionada pela Gerência de Administração e Finanças - GAF/SEFIN será responsável pela gestão e acompanhamento técnico do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável por controlar os gastos dos serviços executados através dos relatórios e notas fiscais emitidas pela contratada, elaborando normatizações, em conformidade com as especificações do Termo de Referência.

2.10 A fiscalização dos Contratos será realizada pelas comissões devidamente nomeadas PELAS UNIDADES CONSUMIDORAS DOS SERVIÇOS DE CADA ÓRGÃO DO ESTADO.

2.11 O Gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 

2.12 A omissão total ou parcial do Gestor do Contrato não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas no Termo de Referência.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO PRESENCIAL, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.234/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail cel@supel.ro.gov.br, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07 h:30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira.
3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada setor responsável pela elaboração do Edital, pela equipe de apoio e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à petição será prestada pelo mesmo instrumento informado pela empresa licitante.

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas à Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 17 do Decreto Estadual nº. 12.234/06, manifestando-se através do e-mail: celsupelro@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo Pregoeira e equipe de apoio responsável ou membros, para não tornar sem efeito, pelo telefone (0XX) 69 3216-5318), ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, no endereço constante do rodapé, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.234/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo retificação ou informações meramente esclarecedoras, que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

4.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira via e-mail, ou encaminhada ao endereço da empresa interessada, e ainda, poderá ser divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO ou sumária desclassificação da proponente no referido certame, conforme o caso. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos. Estando a conformidade dos itens ofertados compatíveis com as especificações do Anexo II (MODELO DE CARTA PROPOSTA).

5.2. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL às empresas que:

5.2.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente, ou por Servidor da SUPEL/RO;

5.2.2. Poderão participar desta Licitação somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação;
5.2.3. Em relação ao lote II, conforme artigo 164, § 3° da Constituição Federal, somente instituições oficiais poderão concorrer.

5.3. Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial;

5.3.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.3.3. Que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.3.3.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:

a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

5.3.4. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.


5.3.5. Estrangeiras que não funcionem no País;

5.3.6. Que tenham sido consideradas inidôneas por quaisquer outros órgãos ou entidades governamentais autárquicos, funcionais, empresa pública ou de economia mista;

5.3.7. Que se apresentarem sob a forma de cooperativas, sindicatos, associações, qualquer que seja a modalidade de constituição.

5.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.4.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.4.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto a Pregoeira, por meio de instrumento próprio, com poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos atos pertinentes ao certame;
6.2. O representante legal da Licitante deverá estar presente na Sessão de Abertura, munido dos seguintes documentos:

6.2.1. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de sua cédula de identidade, carteira de habilitação – CNH, carteira expedida por órgão controlador do exercício profissional ou qualquer outro documento oficial com identificação, e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos para prática dos atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa;

6.2.2. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
6.2.2.1 A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 6.2.1 ou 6.2.2 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

6.2.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

6.2.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

6.2.3.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

6.2.3.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.4. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, conforme modelo contido no ANEXO VI, acompanhada devidamente do credenciamento exigido no item 6.2 e seus subitens deste Edital, com firma reconhecida em cartório.
6.2.4.1. A não apresentação do item 6.2.4, com firma reconhecida, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM PARTICIPAR do certame licitatório.

6.2.4.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

6.3. Os documentos para credenciamento, exigidos no item 6.2 e seus subitens, deverão ser apresentados no início da Sessão de Abertura, fora dos envelopes I e II, com cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência da Pregoeira e ou equipe de apoio, a qual será juntada ao processo.

6.4. O comparecimento do representante legal da LICITANTE é imprescindível em todas as sessões pertinentes a este certame licitatório.

6.4.1. A ausência do representante legal da licitante nas demais sessões pertinentes a este certame licitatório, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e quaisquer decisões tomadas pela Pregoeira e aceitas pelas licitantes presentes, já que sequer motivará imediatamente intenção de recurso, caso oportunizado.

6.5. A ausência ou o descredenciamento do representante da licitante, na sessão inaugural desta licitação, não inabilita a licitante neste certame, mas IMPEDE que o representante se manifeste na sessão enquanto não suprida à falta ou sanada a incorreção.

6.6. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.7. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, poderá apresentar SOMENTE uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração, restando rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.7.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.8 O representante de uma empresa não poderá representar outra empresa participante, sendo, portanto, vedado o substabelecimento, com o intuito de representar outra empresa no mesmo procedimento licitatório;

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MELHOR OFERTA DE PREÇOS A SEREM PAGOS PELOS VENCEDORES DO CERTAME, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital e termo de referência (anexo I do edital).

7.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste Edital e as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital prevalecerão as últimas, que deverão ser observadas pelas LICITANTES, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

8 – DA SESSÃO PÚBLICA E DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

8.1. A sessão do PREGÃO PRESENCIAL, para o credenciamento e recebimento dos envelopes, contendo as Propostas de Preços (Envelope I) e os Documentos de Habilitação (Envelope II), será realizada no local, data e horário, indicados no Preâmbulo, e desenvolver-se-á conforme critérios e pauta abaixo relacionados (recomenda-se que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado, 10 (dez) minutos antes do referido horário):
8.1.1. Identificação e Credenciamento de 01 (um) Representante por empresa participante e a apresentação da Declaração de Habilitação (ANEXO VI);

8.1.2. Recolhimento do envelope I (Proposta de Preços) e do Envelope II (Documentação de Habilitação);

8.1.3. Abertura dos envelopes I (Proposta de Preços) e leitura pela Pregoeira da sessão, dos preços cotados;

8.1.4. Verificação das conformidades das Propostas de Preço apresentadas com os requisitos no Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento, bem como suas exigências em consonância com as especificações e condições detalhadas no ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA;

8.1.5. Negociação direta com o proponente de maior valor após a fase de lances verbais para obtenção de uma melhor oferta preço se for o caso;

8.1.6. Vistas e rubricas pela Pregoeira da sessão e pelos Representantes Legais presentes, em todas as Propostas de Preços e nos Documentos de Habilitação das empresas participantes;

8.1.7. Aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas condições de habilitação;

8.1.8. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, a Pregoeira declarará o licitante vencedor;

8.1.8.1. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarado vencedor;

8.1.8.9. Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pela Pregoeira, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

8.1.8.10. Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, a Pregoeira solicitar da licitante vencedora, nova planilha dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;
8.1.8.11. Fechamento e assinatura da Ata da Sessão pela Pregoeira e pelos representantes legais das empresas licitantes, presentes à sessão.

8.2. Os envelopes “Documentos de Habilitação” das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta licitação. Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes mediante requerimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.

8.3. Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.4. No caso da sessão do Pregão Presencial, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda da Comissão e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubrica, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

8.5. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firam os direitos dos demais licitantes.

8.6. Os representantes das empresas participantes, os quais se retirarem antes do término da sessão, ficam cientes de que isso importará na decadência do direito a recurso, nos termos do Art. 4º, inciso XX da Lei nº. 10.520/02, e art. 19, inciso XVI do Decreto Estadual nº. 12.234/06.

9 – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no PREÂMBULO do presente instrumento convocatório, as empresas LICITANTES, após o credenciamento aceito pela Pregoeira da sessão, deverão entregar sua proposta de preços e documentação de habilitação, em envelopes lacrados, rubricados, distintos e separados, não transparentes e indevassáveis, com as identificações na parte externa, endereçados à Pregoeira desta SUPEL, e com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos, conforme indicação abaixo:

	ENVELOPE 1- PROPOSTA DE PREÇOS

À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº: 263/2017/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


	ENVELOPE 2- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº: 263/2017/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


9.2. Nenhum dos documentos de propostas de preços e documentação de habilitação contidos nos envelopes I e II poderá conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitido palavras ou algarismos manuscritos.

9.3. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO.

9.4. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.

9.5. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

9.6. Para efeito de remessa pelos correios, os envelopes I e II, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura, além de conter internamente os próprios envelopes separados.

9.7. As propostas de preços e os documentos de habilitação apresentados fora da data e horário previsto no preâmbulo deste instrumento convocatório, não serão recebidos.

10 – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE I), 

10.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, e, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto prevalecerão as descritas no ANEXO II (MODELO DE CARTA PROPOSTA);

10.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, OU “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”.

10.2.1. Em todas as folhas, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já tenham impressa essas informações, preferencialmente com índice indicando o número de páginas e respectivo conteúdo, todas as folhas seqüencialmente numeradas;
10.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar todas as fases do Pregão Presencial durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da ausência do representante legal.

10.4. Apresentar os dados do Representante Legal, preferencialmente, conforme modelo apresentado no ANEXO III deste Edital.

10.5. As propostas de preços deverão conter SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

10.5.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação da sua proposta de preços;

10.5.2. Indicação da exigência dos itens 2.2 e 2.3 deste edital;

10.5.3. As propostas devem conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas dos materiais ofertados (caso seja exigido), sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos e valores unitários e totais, bem como a marca e modelo (caso seja exigido), conforme modelo contido no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA; 
10.5.4. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no ANEXO III (MODELO DE CARTA PROPOSTA) do presente edital;

10.5.5. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

10.5.5.1. O licitante deverá incluir no preço do produto ofertado, a alíquota do imposto intitulado ICMS, considerando para todos os efeitos fiscais, que o Governo do Estado de Rondônia é consumidor final.

10.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

10.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

10.8. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital de Licitação;

10.8.1. Serão analisadas pela Pregoeira, equipe de apoio e equipe técnica, se for o caso, a correta discriminação dos bens ofertados verificando sua conformidade com o solicitado no Edital, assim como será avaliada a qualidade técnica dos bens ofertados. Após, será realizada a classificação das MELHORES OFERTADAS REALIZADAS.
10.9. A Pregoeira poderá suspender a sessão para analisar, preliminarmente o objeto ofertado, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.9.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível, a Pregoeira da sessão poderá justificar, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.10. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

10.11. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes na presente sessão;

10.12. A Pregoeira poderá solicitar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de maior valor, para que seja obtida uma melhor proposta, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando CLASSIFICADA, e passando para a fase de lances;

11 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
11.1. Após CLASSIFICAÇÃO, o Presidenet convocará as licitantes para a fase de lances.

11.2. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, verbalmente através da Pregoeira da sessão.

11.3. Todas as licitantes poderão apresentar lances para cada LOTE, VERBALMENTE.

11.3.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo POR LOTES.
11.3.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA.

11.4. A licitante somente poderá oferecer lances SUPERIORES ao último lance ofertado;

11.5. Não serão aceitos lances de mesmo valor;

11.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas do valor do MAIOR lance ofertado das demais licitantes;
11.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor GLOBAL cotado;

11.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema PRESENCIAL, ou seja, antes do encerramento do TOTAL;

11.7.2. O proponente que confirmar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período da fase de lances, e, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de classificação;

11.8. Incumbirá à licitante acompanhar a sessão pública do Pregão PRESENCIAL, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer esclarecimentos informados pela Pregoeira;

11.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

11.10. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior preço ofertado e preços mínimos estimados visando à contratação;

11.10.1. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser classificada, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

11.11. Serão realizadas sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo a Pregoeira conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de consultas na presente sessão;

11.11.1. Dos lances verbais ofertados não caberá retratação;

11.11.2. Os lances verbais serão ofertados POR LOTES;

11.12. A convocação para a oferta de lances verbais pela Pregoeira, terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante de MENOR preço e finalizando com a ofertante de MAIOR preço, devendo o lance ofertado cobrir o maior preço, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes;

11.13. O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor superior ao da proposta escrita de maior valor. Os demais lances verbais a partir do segundo deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e crescentes;

11.13.1. Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, a Pregoeira poderá definir o valor ou percentual dos lances verbais;

11.14. Ordenamento das empresas que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço e análise da proposta de maior valor, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo a Pregoeira decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de maior valor ao patamar do seu último lance, quando for o caso.

11.15. Se a proposta ou lance de maior valor não for aceitável, a Pregoeira da sessão examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

12 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociação de preços, quando a Pregoeira fará contraproposta(s) diretamente à(s) licitante(s) que tenha(m) apresentado o(s) lance(s) de maior(es) valor(es), visando a obtenção de valores melhores para a administração, bem assim decidirá sobre a sua aceitação, examinando a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação e/ou metas financeiro-orçamentárias estabelecidas pelos requisitantes.

12.2. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, incluindo-se as previstas nos itens 11.7 e 11.8, a Pregoeira também poderá negociar com a(s) licitante(s) para que seja obtido um preço melhor, conforme preconizado acima.

13 – DA APRESENTAÇÃO E HABILITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

13.1. Concluída a fase de classificação da proposta de preços, ocorrerá a análise da documentação de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s), o qual será efetuado pela Pregoeira, membros e/ou equipe de apoio, caso não estejam contemplados no SICAF ou cadastro da SUPEL.
13.2. As Licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos em Original ou em cópia autenticada por Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais para autenticação por servidor do setor de Cadastro da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa.
13.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de Certidão de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);

b) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual;

c) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal;

d) Certificado de Regularidade do FGTS;

e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

f) Certidão de regularidade da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

13.3.1 No que se referem às certidões especificadas nos subitens anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS
13.3.2. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos, e ainda, a validade das certidões emitidas pela INTERNET, fica condicionada à confirmação no endereço PRESENCIAL específico;

13.4. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Para sociedade por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na junta comercial e cópia do estatuto arquivado na Junta Comercial; 

c) Para sociedade empresária ou não empresária: cópia do contrato social e última alteração contratual arquivados na Junta Comercial;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

13.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.5.1. Cópia do Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social já exigível na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Comissão possa aferir se essa possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado para a contratação.

13.5.1.1. Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

13.5.1.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):

a.1. Publicados em Diário Oficial; e

a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e

a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

 13.5.2. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias.
13.6. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

13.6.1.  Pelo menos 01 (um) Atestado de capacidade técnico-operacional relativo ao (s) ITEM (ns) em que estiver concorrendo, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado no qual comprove a prestação do serviço similar ao objeto deste Termo de Referência. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física, bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

13.6.2 A Instituição (participante) cujos dados cadastrais no SICAF incluam prestação de serviço compatível com o objeto licitado terá sua capacidade técnico-operacional presumida.

13.6.3 A licitante deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigida na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei nº. 8.666/93;

13.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.8. A Documentação de Habilitação apresentada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

13.9. A Pregoeira poderá suspender a sessão para analisar preliminarmente, a documentação apresentação, confrontando com as exigências do Edital e seus anexos, INABILITANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

13.10. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelas exigências do item 13, e seus subitens;

13.11. Havendo apenas uma licitante classificada, esta poderá ser Habilitada, desde que atenda a todos os termos do Edital;

13.12. Se a licitante classificada for Inabilitada, a Pregoeira examinará a licitante subseqüente de maior oferta, verificando a sua documentação de habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda este Edital.

13.13. A Habilitação poderá ocorrer em momento ou data posterior à sessão inaugural, a critério da Pregoeira da sessão que comunicará às licitantes na presente sessão;

13.14. A Pregoeira após HABILITAÇÃO, encerará o certame licitatório, divulgando a ata da sessão pública.

13.7 DAS DECLARAÇÕES

13.7.1 Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis, conforme modelo constante do ANEXO IV deste Edital; 

13.7.2 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o ANEXO V do presente Edital. 

14 – DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL
14.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nos valores propostos, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do valor ofertado final da proposta, obedecendo as seguintes disposições:

14.1.1. Havendo divergências entre o valor ofertado final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

14.2.1. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em conseqüência o valor da proposta.

15 – DO CRITÉRIO DE DESEMPATE
15.1. Verificada a ocorrência de empate entre duas ou mais propostas, a classificação para o lance se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todas as LICITANTES serão convocadas, vedado qualquer outro processo.
15.2 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: a) produzidos no País; b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação (art. 3º, § 2º, incisos II, III, IV e V da Lei nº 8666/93).

15.3 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no subitem 15.2, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo (art. 45, § 2º da Lei nº 8666/93).
16 – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

16.1. Concluído o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar, à que oferecer o MAIOR VALOR AO MINIMO ESTIPULADO, posicionando-se as demais na seqüência dos valores finais;

17 – DOS RECURSOS

17.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa licitante como VENCEDORA do certame, qualquer licitante poderá manifestar na sessão pública, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer;

17.2. A Pregoeira decidirá quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso;

17.3. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso e desde que aceita pela Pregoeira, terá o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

17.3.1. O encaminhamento da manifestação ao registrar o recurso, bem como a manifestação da contrarrazão, deverá ser apresentadas somente junto ao protocolo da sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5318, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.
17.4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor;

17.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

17.6. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior;

17.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação;

17.7.1. O julgamento do recurso será devidamente publicado por esta Pregoeira.

17.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º  Andar) - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5318, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min
17.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão PRESENCIAL;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

17.9.1. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

18 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

18.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito os maiores valores ofertados, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), ADJUDICANDO-O.

18.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão PRESENCIAL constarão de ata divulgada no Sistema PRESENCIAL www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

18.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

18.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

18.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

19 – DO PAGAMENTO

19.1 O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de 15 (Quinze) dias contados a partir da publicação do contrato no Diário Oficial do Estado, em UMA ÚNICA PARCELA, por meio de crédito em conta de titularidade do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA a ser indicada.

19.2 Em caso de atraso no pagamento, a contratada deverá pagar ao GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA a multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.

19.3 Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, que serão calculados e cobrados mediante a utilização da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0, 00032876, assim apurado:

I = (TX) I = (12/100) I = 0,00032876365 365

TX = Percentual da taxa anual = 12%.

19.4 Se a licitante vencedora não cumprir o prazo estabelecido no item 12 do termo de referência ( anexo I do edital), sem justificativa formalmente aceita pela Secretaria de Estado de Finanças, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, sujeitando-se o desistente às sanções constantes do item 13 do termo de referência ( anexo I do edital).

20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. Os recursos orçamentários para atender a presente contratação objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos no Orçamento Geral do Estado, elemento de despesa: 339039 – (Serviços), Fonte de Recurso: 0100 (Tesouro Estadual).  A SEFIN, SERÁ RESPONSÁVEL SOMENTE PELO REPASSE FINANCEIRO PARA ÓRGÃO.

20.2 Para a contratação dos serviços, CADA UNIDADE CONTRATANTE (secretarias e órgãos estaduais, da administração direta e indireta) utilizará os recursos financeiros provenientes da sua dotação orçamentária e financeira PRÓPRIA, sendo de responsabilidade orçamentária e financeira da SEFIN apenas o custeio dos pagamentos do próprio contrato.

20.3 Os recursos financeiros estimados para contratação deste objeto correrão por conta da Administração, cujos Programas de Trabalho, Fontes de Recurso e Elementos de Despesas constarão nos respectivos contratos e notas de empenho da despesa a serem emitidos por cada Unidade Contratante, observadas as condições estabelecidas no processo licitatório.

21 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

21.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 60 (sessenta) meses, conforme pré-estabelecido no subitem 18.2 do Termo de Referência (Anexo I do edital), a contar da data de sua assinatura/retirada. 

21.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

21.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS – SEFIN convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
21.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

21.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor da SECRETARIA DE ESTADO DAS FINANÇAS – SEFIN, designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

21.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

22 – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
22.1. A Contratada deverá garantir os serviços executados, respondendo nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução dos serviços que não estiverem em conformidade com os itens deste Termo de Referência e seus anexos.

23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

23.1. A instituição adjudicatária deverá proceder, SEM ÔNUS para a Administração, todas as adaptações de seus softwares necessárias à adequação e ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento.

23.2 A Contratada promoverá a abertura de contas correntes dos funcionários públicos, ativos, inativos, pensionistas e estagiários, sem cobrança de tarifas para essa abertura, com coleta de dados, documentos e assinaturas necessárias.

23.3 A instituição financeira selecionada terá exclusividade na prestação dos serviços referidos nas alíneas anteriores. 

23.4 Os servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta do Poder Executivo do Estado de Rondônia que receberem através da modalidade Conta Corrente terão assegurados mensalmente, nos termos do art. 6º da Resolução 3424/06 do Conselho Monetário Nacional da Circular nº 3338/06 do Banco Central do Brasil, A ISENÇÃO DE TARIFAS, TAXAS OU ENCARGOS de qualquer natureza para os serviços e produtos seguintes, sem prejuízo de outras gratuidades previstas na Resolução 3919/2010:

23.4.1 - manutenção da conta;

23.4.2 - abertura de conta corrente;

23.4.3 - até 05 (cinco) transferências, totais ou parciais, dos créditos para outras instituições;

23.4.4 - até 15 (quinze) saques, totais ou parciais, dos créditos;

23.4.5 - até 04 (quatro) extratos mensais emitidos em terminal eletrônico;

23.4.6 - até 15 (quinze) pagamentos diversos (caixas/auto-atendimento);

23.4.7 fornecimentos de cartão débito magnético; 

23.4.8 talonários de cheques para movimentação de créditos, com dez folhas.

23.5 Nenhuma importância ou prestação direta será devida pelo Estado à contratada pela prestação dos serviços estabelecido nos itens “4.2.8”, “4.2.1”, “4.2.2” e “4.2.5” do termo de referência ( anexo I do edital).

23.6 A CONTRATADA deverá oferecer aos servidores estaduais, de maneira especifica e nos casos em que o funcionário desejar uma conta ou cartão salário isenta de tarifas.

23.7 Quaisquer tarifas cobradas por serviços adicionais deverão ser comunicadas previamente aos funcionários correntistas, observadas as normas do Banco Central do Brasil.

23.8 Observar as disposições da Resolução 3.424/06 do Banco Central do Brasil aplicáveis ao contrato oriundo da presente contratação.

23.9 A contratada encaminhará ao Estado o arquivo retorno contendo as informações dos créditos efetivados e não efetivados de acordo com os códigos estabelecidos até o segundo dia útil após o processamento, ressalvados os casos de feriados locais.

23.10A contratada deverá manter atualizada a autorização perante o Banco Central - BACEN.

24 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

São obrigações do Estado de Rondônia no instrumento de contrato a ser firmado:

24.1 - Manter as contas correntes de funcionários públicos ativos e inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta, para o recebimento de seus vencimentos e quaisquer outros créditos advindos da relação de emprego;

24.2 - O Estado de Rondônia enviará relação nominal dos funcionários, contendo os dados desejados pela contratada, em meio eletrônico com antecedência de dois dias úteis da data do crédito, no caso de pagamento mensal, que ocorrerá em data previamente determinada pela administração Estadual;

24.3 - Manter cópia dos dados enviados à Instituição vencedora para pronta substituição no caso de avarias;

24.4 - Garantir á contratada o acesso a documentos necessários à execução dos serviços;

24.5 - Comunicar aos seus funcionários que a remuneração a eles devida será paga pelo sistema definido no respectivo Contrato;

24.7 - Responsabilizar-se por créditos indevidos, decorrentes das informações prestadas, afastando qualquer responsabilidade da Instituição vencedora;

a) - Responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto da senha, não cabendo à Contratada a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, inclusive por terceiros;

b) - Responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após o prazo de armazenamento de responsabilidade da Contratada. 
25 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1 Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

25.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:

25.2.1 Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.

25.2.2 Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:


a)
Até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os 
percentuais e as infrações previstos na Tabela 1;


b)
De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre a parte inadimplida, no 
caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por 
ocorrência;


c)
De 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a 
que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;


d)
De 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.

25.2.2.1 - O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, 
nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.

25.2.2.2 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
Administração.

25.2.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

25.2.3.1 - De 6 (seis) meses, nos casos de:


a)
Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou


b)
Prestação de serviço de baixa qualidade.

25.2.3.2 - De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.

25.2.3.3 - De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a)
Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);

b)
Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

c)
Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, 
como se verdadeira ou perfeita fosse;

d)
Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou

e)
Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

25.2.3.4 - De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.

25.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.

25.4 - Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011

25.5 - O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

a)
Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;

b)
A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e

c)
Por determinação judicial.

25.6  - As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

25.7  - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual.

25.8 - Não será efetuado qualquer pagamento incontroverso à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

25.9  - O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento.

25.10  - A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação

25.11  - A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

25.12 - São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

a)
Inexecução total ou parcial do contrato;

b)
Apresentação de documentação falsa;

c)
Comportamento inidôneo;

d)
Fraude fiscal;

e)
Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

25.13 - As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

25.14 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.

25.15 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

a)
Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b)
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

25.16 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.

25.17 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

TABELA 1

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, sem comunicação prévia à Contratante, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	2
	Cobrança por serviços não prestados 
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	3
	Cobrança de valores em desacordo com o contrato 
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	4
	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela Contratante, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas de atraso. 
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	5
	Cobrança por serviços não prestados e tarifas diferentes da contratada
	04
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	6
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	7
	Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária, por ocorrência;
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	8
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	9
	Deixar de indicar e/ou manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto no Edital/Contrato; 
	01
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	10
	Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato


* Sanções eventualmente aplicadas, restringir-se-á a parte inadimplida do contrato.

26 – DO REAJUSTAMENTO

26.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Artigo 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação do Poder Executivo Federal aplicável a matéria.

27 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

27.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

28 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

28.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

29 – FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

29.1 Homologada a licitação, será formalizado Contrato Administrativo pela Procuradoria Geral do Estado, para a prestação dos serviços, estabelecendo em cláusulas as condições e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência, a proposta da licitante vencedora e o edital de licitação, que se constituirão parte integrante do Termo Contratual, como se nele estivessem transcritos, tudo em conformidade com a legislação vigente.

29.2 Após a assinatura do contrato será emitida a respectiva Autorização de Execução de Serviços, somente após a qual estará a empresa apta a iniciar a execução em até 15 (quinze) dias, após a data do recebimento.

29.3 O prazo de vigência do Contrato resultante do processo LICITATÓRIO SERÁ DE 60 (SESSENTA) MESES, a partir da sua assinatura com vistas a obtenção de maior vantagem à Administração, de acordo com as cálculos de SEGURANÇA JURÍDICA REALIZADO PARA O PERÍODO DE 05 (CINCO) ANOS, onde se possibilita maior interesse e oferta por parte dos licitantes. A determinação de duração especial se adequará ao interesse público, razoabilidade, proporcionalidade e justo preço, considerando se tratar de prestação de serviços contínuos de natureza singular (não prevista na legislação de licitação e contratos) e de gênero/tipo inverso (oriundo de globalização e de avanços supervenientes à própria LCC), no tocante a não observar créditos orçamentários em vigência, já que serão recebidos os créditos e não pagos. Encontra respaldo na finalidade pública que impera diante da vantjosidade e analogamente ao Acórdão do TCU n° 3.042/2008 (Rel. Min. Augusto Nardes, Sessão 10/12/08, DOU 12/12/2008) .

30 - DISPOSIÇÕES GERAIS

30.1 - A SEFIN poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da proposta da Contratada.

30.2 - A SEFIN prestará todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada a respeito deste Termo de Referência.
31 – DO FORO

31.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes a Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

32– ANEXOS

32.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA:
ANEXO I - DETALHAMENTO DE SERVIÇOS DO LOTE I;

ANEXO II - DETALHAMENTO DE SERVIÇOS DO LOTE II;
ANEXO III - ESTRUTURA MÍNIMA DA REDE DE ATENDIMENTO
ANEXO IV - PIRÂMIDE SALARIAL;

ANEXO V - DECRETO N° 10851, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. DOE Nº 5383, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.

ANEXO VI - DECRETO Nº 9736,  DE 04 DE DEZEMBRO DE 2001 PUBLICADO NO DOE Nº 4876, DE 05.12.01

ANEXO II – MODELO DE CARTA PROPOSTA.

ANEXO III – DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL.

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES.

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR.

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO.

Porto Velho/RO, 30 de agosto de 2017.
ALISSON A. M. DE SOUZA
                Pregoeiro substituto CEL/SUPEL/RO

        Matrícula n° 300214046
EDITAL – ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL N°: 263/2017/SUPEL

TERMO DE REFERÊNCIA.
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DOS CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO GERADA PELO ESTADO E CENTRALIZAÇÃO DO PRODUTO DE RECEITAS ESTADUAIS, PAGAMENTO DE FORNECEDORES.
1- IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia

Departamento: Gerência de Administração e Finanças/GAF-SEFIN

2 - INTRODUÇÃO
2.1 – A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, se enquadra como serviço comum para fins do disposto no artigo 2º do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, cabendo licitação, a ser realizada na modalidade Pregão, tipo MAIOR OFERTA POR ITEM, observado o disposto na Lei 10.520, de 17/07/2002; na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.
2.2 – Em razão da impossibilidade de utilização do sistema de pregão eletrônico para lances crescentes, opta-se pela realização do pregão de forma Presencial - excepcionalidade admitida pelo Tribunal de Contas da União em casos precedentes.

2.3 – Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no inciso I e § 2º do artigo 9º do Decreto nº 5.450/05 e no art. 15 da IN SLTI/MPOG nº 2/08, alterada pela IN SLTI/MPOG nº 3/09 e IN nº 05/09, doravante chamada simplesmente de IN SLTI/MPOG nº 2/08.
2.4 – A Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia pretende contratar, com base na Lei nº 10.520/02, no Decreto nº 5.450/05, no Decreto nº 2.271/97, na IN SLTI/MPOG nº 2/08, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e demais normas legais e regulamentares, instituições bancárias para serviços e centralização do produto de receitas estaduais, centralização e processamento dos créditos provenientes da folha de pagamento gerada pelo Estado e pagamento a fornecedores
3. DOS OBJETOS

O presente termo de referência visa a contratação de instituição bancária oficial para prestação de serviços bancários, para atender as necessidades do Governo do Estado de Rondônia relativas às receitas e ao gasto público administrativos pela Secretaria de Estado de Finanças (SEFIN) a serem divididos em 02 (dois) Lotes:

3.1 Lote I:

3.1.1 - Contratação de instituição Bancária para a prestação de serviço de pagamento da folha salarial dos servidores ativos, inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta do Poder Executivo do Estado de Rondônia, bem como pagamento de assistenciais de programas sociais, em conformidade com este Termo de Referência e seus anexos.

3.1.1.1 - O Objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços previstos no item anterior, abrangendo os servidores ativos, pensionistas e estagiários da Administração direta atuais e os admitidos durante o prazo de execução do contrato.

3.1.1.2 - A Contratada deverá garantir acesso aos servidores públicos ativos, inativos, pensionistas e estagiários, na forma do item 8.8 e anexo III, aos serviços bancários seja através de Agentes correspondentes bancários, Postos de Atendimento e Caixas Eletrônicos.

3.1.1.3 - O preço mínimo a ser ofertado pelo licitante para este item (1º Lote), neste processo, é fixado em R$ 144.691.790,00
 (cento e quarenta e quatro milhões, seiscentos e noventa e um mil, setecentos e noventa reais).
3.2 Lote II:

3.2.1 - Contratação de instituição Bancária para a prestação de serviços de arrecadação e centralização de recursos decorrentes da arrecadação tributária, transferências constitucionais, centralização da Conta Única do Estado, bem como de pagamento de fornecedores e prestadores de serviços contratados pelo Estado de Rondônia, em conformidade com o Termo de Referência e seus anexos.

3.2.1.1 - O Objeto compreende a manutenção de forma exclusiva dos serviços previstos no item anterior, e compreende todas as contas do Governo do Estado incluindo-se as que surgirem durante o prazo de execução do contrato, exceto os convênios com regulamentação própria.

3.2.1.2 - O preço mínimo a ser ofertado pelo licitante para este item (2º Lote), neste processo, é fixado em R$ 2.712.815
 (dois milhões, setecentos e doze mil, oitocentos e quinze reais).
4. DETALHAMENTO DO OBEJTO 

Os serviços objeto do presente certame constam discriminados nos itens 4.1 a 4.3, abaixo:
4.1 Lote I:
a) Em caráter de exclusividade, por autorização da SEFIN:

4.1.1 - Centralização e processamento de créditos provenientes de 100% (cem por cento) da folha de pagamento gerada pelo Estado, os lançamentos em contas do funcionalismo público na contratada, abrangendo servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta, ou seja, quaisquer pessoa que mantenha vínculo de remuneração com o Estado, seja recebendo vencimento, salário, subsídio ou proventos e pensões, denominados doravante para efeito este instrumento, Creditados, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Estado, na forma das disposições do ANEXO I;

4.1.2 - Centralização e Pagamento de Benefícios Assistenciais de Programas Sociais e emissão de cartão magnético aos beneficiários do programa, conforme ANEXO I;

b) Em caráter preferencial, por autorização da SEFIN:

4.1.4 - Concessão de crédito aos servidores ativos e inativos e pensionistas do Estado, mediante consignação em folha de pagamento, a ser realizada de forma automatizada, na forma das disposições do ANEXO I; 

4.1.5 - Concessão de linha de crédito de compra de dívidas dos empréstimos de servidores ativos, inativos e pensionistas do Estado, junto a outras instituições financeiras, mediante consignação em folha de pagamento, na forma das disposições do ANEXO I; 

4.1.6 - Concessão de linha de crédito especial, para reestruturação de dívidas, aos servidores ativos, inativos e pensionistas do Estado junto a outras instituições financeiras, mediante consignação em folha de pagamento, na forma das disposições do ANEXO I;

4.2 Lote II:

a) Em caráter de exclusividade, por autorização da SEFIN:

4.2.1 - Centralização do produto da arrecadação das receitas estaduais e de todo processamento e movimentação financeira de todas as contas correntes arrecadadoras e de todos os recursos do Estado, inclusive da Conta Única do Estado, bem como dos órgãos da administração direta e indireta do Estado, excetuando-se os casos em que haja previsão legal, contratual ou exigência do órgão repassador, para manutenção dos recursos decorrentes de contratos ou convênios em outras instituições financeiras, na forma das disposições do ANEXO II;

4.2.2 - Centralização e movimentação financeira do Estado, relativa aos recursos provenientes de transferências legais e constitucionais, bem como de convênios a serem assinados com qualquer órgão do governo federal, estadual e municipal, excetuando-se os casos em que haja previsão legal e/ou exigência do órgão repassador para manutenção e movimentação dos recursos em outras instituições financeiras, na forma das disposições do ANEXO II;

4.2.3 - Na condição de detentor da Conta Única do Estado, centralização e processamento de todas as movimentações e disponibilidades financeiras dos Fundos do Poder Executivo Estadual, da Administração Direta e Indireta, a qualquer título, exceto os recursos oriundos de convênios e/ou contratos com obrigatoriedade da movimentação em outra instituição, por força da lei ou exigência do órgão repassador, na forma das disposições do ANEXO II; 

4.2.4 - Contratação e liquidação no País e no exterior das operações de compra e venda de moeda estrangeira de qualquer natureza, de serviços, garantias, bem como de qualquer outra operação relacionada a câmbio, comércio exterior e repasse/internalização de recursos oriundos de empréstimos e/ou transferências feitas por organismos internacionais de créditos, observadas as normas cambiais vigentes, excetuando os casos em que haja previsão legal para manutenção e movimentação dos recursos em outras instituições financeiras; 

4.2.5 - Centralização da cobrança bancária e emissão de boletos bancários em favor do ESTADO, inclusive para os recebimentos relativos a concursos públicos ou outras formas de arrecadação de receitas, mediante utilização de guias de recebimento ou cobrança integrada da Contratada, na forma das disposições do ANEXO II;
4.2.6 - Centralização dos recebimentos relativos a depósito identificado em favor do ESTADO mediante utilização de depósito identificado, na forma das disposições do ANEXO II;
4.2.7 - Na condição de detentor da Conta Única do Estado, centralização e processamento de toda a movimentação financeira de pagamento aos credores deste, incluindo fornecedores e prestadores de serviços, bem como de quaisquer pagamentos ou outras transferências de recursos financeiros feitos pelo Estado a entes públicos ou privados, a qualquer título, excetuando os casos em que haja previsão legal para manutenção e movimentação dos recursos em outras instituições financeiras, na forma das disposições do ANEXO II; 
4.2.8 - Disponibilização de serviços relativos à emissão, utilização e administração de Cartão Corporativo/Cartão de Pagamentos Governo para utilização pela Administração Pública do Estado, como meio de pagamento de gastos administrativos e operacionais, nas suas pequenas aquisições de bens e serviços, em alternativa ao modelo de contas de suprimentos, na forma das disposições do ANEXO II; 

b) Em caráter preferencial, por autorização da SEFIN:

4.2.9 - Recebimento de tributos (impostos, taxas e contribuições) referentes à arrecadação de receitas de competência do Estado por intermédio do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE, em todas as suas versões, com código de barras completo ou não, no padrão FEBRABAN na forma das disposições do ANEXO II;

4.2.10 - Contratação de linhas/operações de crédito com o Estado.

5. JUSTIFICATIVA 

5.1 Em virtude do encerramento do Contrato de Prestação de Serviços nº 138/PGE/2012 e seus respectivos aditivos, celebrados entre o Estado de Rondônia e o Banco do Brasil S. A., tendo em vista que, atualmente, o mercado favorece condições para contratações mais vantajosas, o Estado de Rondônia abre certame licitatório para nova contratação, PELO PRAZO DE 60 (SESSENTA) MESES, de instituição Bancária para a prestação de serviço de pagamento da folha salarial dos servidores ativos, inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta do Poder Executivo do Estado de Rondônia, bem como pagamento de programas assistenciais sociais, centralização e processamento de toda movimentação financeira de pagamentos a credores deste, incluindo fornecedores e centralização do produto da arrecadação das receitas estaduais e toda a movimentação e processamento de todas as contas correntes, inclusive da conta única do Estado, em conformidade com este Termo de Referência e seus anexos.

5.2 A contratação ora pretendida, encontra fulcro nos termos da Instrução Normativa nº. 46/2015/TCE-RO-2015, conforme disposição preconizada no arts. 3º, II, III e IV, a qual determina a obrigatoriedade de contratação de Instituição Bancária para operação de pagamento de folha salarial dos servidores ativos, inativos, aposentados e pensionistas, estagiários e o pagamento de fornecedores e prestadores de serviço.

5.3 Ademais, a contratação, ora iniciada, abrange os serviços de realização da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos, aposentados e pensionistas, estagiários e o pagamento de fornecedores e prestadores de serviço, mantendo-se a guarda e a gestão das disponibilidades de caixa em instituição pública oficial, em estrita obediência ao art. 164, §3º, da Constituição Federal, e à comentada decisão do Supremo Tribunal Federal.

6. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
6.1 - Poderão participar do processo licitatório os interessados que atenderem a todas as normas e exigências constantes no Edital, neste Termo de Referência e seus anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao Objeto licitado;

6.2 - Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da sua participação no processo licitatório;

6.3 - O representante de uma empresa não poderá representar outra empresa participante, sendo, portanto, vedado o substabelecimento, com o intuito de representar outra empresa no mesmo procedimento licitatório;

6.4 - Não será admitida neste processo licitatório a participação de empresas:

6.4.1 - que possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível com o objeto desta licitação;

6.4.2 - constituídas sob a forma de sociedades cooperativas;

6.4.3 - que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda, quaisquer que seja sua forma de constituição;

6.4.4 - em processo de recuperação judicial, extrajudicial ou de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

6.4.5 - que, por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão, por órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas: Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

6.5 – Em relação ao lote II, conforme artigo 164, § 3° da Constituição Federal, somente instituições oficiais poderão concorrer.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
7.1 - Pelo menos 01 (um) Atestado de capacidade técnico-operacional relativo ao (s) ITEM (ns) em que estiver concorrendo, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado no qual comprove a prestação do serviço similar ao objeto deste Termo de Referência. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física, bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando às informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

7.2 - A Instituição (participante) cujos dados cadastrais no SICAF incluam prestação de serviço compatível com o objeto licitado terá sua capacidade técnico-operacional presumida.

7.3 - A licitante deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigida na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei nº. 8.666/93.
8. FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇOS/CONTRATO
8.1 - Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços contratados, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

8.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, conforme Portaria designativa, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, haverá definição do Fiscal do Contrato, o qual se responsabilizará por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, enfim adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando ao Gestor, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do citado artigo legal; solicitar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, no caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua competência; e proceder ao Recebimento Provisório do objeto do contrato, quando necessário, nos termos do inciso I, alínea “a” do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.3 - Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação por Portaria, o Contrato contará com respectiva Comissão de Recebimento do Objeto de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, composta por no mínimo, três servidores de cada órgão do Estado, com capacidade para exercer o ateste final dos serviços relacionados à execução contratual, sob pena de responsabilidade solidária junto aos órgãos fiscalizadores, a qual se responsabilizará pelo recebimento definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pela maioria de seus membros, após a análise que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade.

8.4 - após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal/Faturas ou que couber, para efeito de pagamento;

8.5 - o recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança (da obra ou do serviço), nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

8.6 - Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços definidos neste termo de referência e demais documentos, a Contratante reserva-se o direito de exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, por intermédio de representante especificamente designado, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, podendo:


I - Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se torne necessária;


II - Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços;


III - Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo de ocorrência do evento;

8.7 - Se a licitante vencedora deixar de entregar o serviço ou cumprir a exigências dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, com aceite da Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital;

8.8 - A gestão do contrato, a ser elaborado com a licitante vencedora, compete ao GESTOR nomeado, que dirigir-se-á diretamente ao preposto da empresa para tratar de assuntos relativos à prestação dos serviços e demais termos deste instrumento.

8.9 - A Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN, denominada Gestor do Contrato, através da Gerência de Contas Bancarias do Tesouro - GCBT, supervisionada pela Gerência de Administração e Finanças - GAF/SEFIN será responsável pela gestão e acompanhamento técnico do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável por controlar os gastos dos serviços executados através dos relatórios e notas fiscais emitidas pela contratada, elaborando normatizações, em conformidade com as especificações do Termo de Referência.

8.10 - A fiscalização dos Contratos será realizada pelas comissões devidamente nomeadas PELAS UNIDADES CONSUMIDORAS DOS SERVIÇOS DE CADA ÓRGÃO DO ESTADO.

8.11 - O Gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 

8.12 - A omissão total ou parcial do Gestor do Contrato não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas no Termo de Referência.
9. DAS OBRIGAÇÕES
9.1 - DA CONTRATADA 

9.1.1 - A instituição adjudicatária deverá proceder, SEM ÔNUS para a Administração, todas as adaptações de seus softwares necessárias à adequação e ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento.

9.1.2 - A Contratada promoverá a abertura de contas correntes dos funcionários públicos, ativos, inativos, pensionistas e estagiários, sem cobrança de tarifas para essa abertura, com coleta de dados, documentos e assinaturas necessárias.

9.1.3 - A instituição financeira selecionada terá exclusividade na prestação dos serviços referidos nas alíneas anteriores. 

9.1.4 - Os servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta do Poder Executivo do Estado de Rondônia que receberem através da modalidade Conta Corrente terão assegurados mensalmente, nos termos do art. 6º da Resolução 3424/06 do Conselho Monetário Nacional da Circular nº 3338/06 do Banco Central do Brasil, A ISENÇÃO DE TARIFAS, TAXAS OU ENCARGOS de qualquer natureza para os serviços e produtos seguintes, sem prejuízo de outras gratuidades previstas na Resolução 3919/2010:

9.1.4.1 - manutenção da conta;

9.1.4.2 - abertura de conta corrente;

9.1.4.3 - até 05 (cinco) transferências, totais ou parciais, dos créditos para outras instituições;

9.1.4.4 - até 15 (quinze) saques, totais ou parciais, dos créditos;

9.1.4.5 - até 04 (quatro) extratos mensais emitidos em terminal eletrônico;

9.1.4.6 - até 15 (quinze) pagamentos diversos (caixas/auto-atendimento);

9.1.4.7 - fornecimento de cartão débito magnético; 

9.1.4.8 - talonário de cheques para movimentação de créditos, com dez folhas.

9.1.5 – Nenhuma importância ou prestação direta será devida pelo Estado à contratada pela prestação dos serviços estabelecido nos itens “4.2.8”, “4.2.1”, “4.2.2” e “4.2.5”.
9.1.6 - A CONTRATADA deverá oferecer aos servidores estaduais, de maneira especifica e nos casos em que o funcionário desejar uma conta ou cartão salário isenta de tarifas.

9.1.7 - Quaisquer tarifas cobradas por serviços adicionais deverão ser comunicadas previamente aos funcionários correntistas, observadas as normas do Banco Central do Brasil.

9.1.8 - Observar as disposições da Resolução 3.424/06 do Banco Central do Brasil aplicáveis ao contrato oriundo da presente contratação.

9.1.9 – A contratada encaminhará ao Estado o arquivo retorno contendo as informações dos créditos efetivados e não efetivados de acordo com os códigos estabelecidos até o segundo dia útil após o processamento, ressalvados os casos de feriados locais.

9.1.10 - A contratada deverá manter atualizada a autorização perante o Banco Central - BACEN.
9.2 - DA CONTRATANTE 

São obrigações do Estado de Rondônia no instrumento de contrato a ser firmado:

9.2.1 - Manter as contas correntes de funcionários públicos ativos e inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta, para o recebimento de seus vencimentos e quaisquer outros créditos advindos da relação de emprego;

9.2.2 - O Estado de Rondônia enviará relação nominal dos funcionários, contendo os dados desejados pela contratada, em meio eletrônico com antecedência de dois dias úteis da data do crédito, no caso de pagamento mensal, que ocorrerá em data previamente determinada pela administração Estadual;

9.2.3 - Manter cópia dos dados enviados à Instituição vencedora para pronta substituição no caso de avarias;

9.2.4 - Garantir á contratada o acesso a documentos necessários à execução dos serviços;

9.2.5 - Comunicar aos seus funcionários que a remuneração a eles devida será paga pelo sistema definido no respectivo Contrato;

9.2.7 - Responsabilizar-se por créditos indevidos, decorrentes das informações prestadas, afastando qualquer responsabilidade da Instituição vencedora;
c) - Responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto da senha, não cabendo à Contratada a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, inclusive por terceiros;

d) - Responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após o prazo de armazenamento de responsabilidade da Contratada. 
10. CONDIÇÕES GERAIS: 
10.1 -  Não será admitida subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto do presente instrumento, associação do Contratado com outrem, bem como a fusão, a cisão ou a incorporação, não aceitas pelo Contratante, que impliquem em substituição do Contratado por outra pessoa e comprometa a execução deste objeto.

10.2 -  As instituições financeiras contratadas para execução dos serviços deverão possuir rede de atendimento instalada, constituída por Agências, Correspondentes ou Postos de Atendimento Bancário, na forma da Resolução BACEN n.º 3954, de 24/02/2011, em todos os municípios e no quantitativo mínimo constante no Anexo III. Caso as instituições vencedoras não possuírem agência ou postos de atendimento nos Municípios desejados, deverão providenciar abertura destes, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de assinatura do contrato de forma que garanta um perfeito atendimento aos servidores, fornecedores e prestadores de serviço do Estado de Rondônia, sob pena das sanções previstas no item 13.

11. DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
11.1 – A contratada deverá manter tarifas bancárias compatíveis com o mercado, observado o limite das tarifas médias realizadas pelas três maiores instituições bancárias, devendo ser observado as isenções tarifárias previstas na Resolução n. 3919/10, do Banco Central do Brasil.
12. DO PAGAMENTO
12.1 - O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de 15 (Quinze) dias contados a partir da publicação do contrato no Diário Oficial do Estado, em UMA ÚNICA PARCELA, por meio de crédito em conta de titularidade do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA a ser indicada.

12.2 - Em caso de atraso no pagamento, a contratada deverá pagar ao GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA a multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.

12.3 - Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, que serão calculados e cobrados mediante a utilização da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0, 00032876, assim apurado:

I = (TX) I = (12/100) I = 0,00032876365 365

TX = Percentual da taxa anual = 12%.

12.4 - Se a licitante vencedora não cumprir o prazo estabelecido no item 12, sem justificativa formalmente aceita pela Secretaria de Estado de Finanças, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, sujeitando-se o desistente às sanções constantes do item 13 deste Termo de Referência.
13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

13.2 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:

13.2.1 - Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.

13.2.2 - Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:


a)
Até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os 
percentuais e as infrações previstos na Tabela 1;


b)
De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre a parte inadimplida, no 
caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por 
ocorrência;


c)
De 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a 
que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;


d)
De 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.

13.2.2.1 - O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, 
nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.

13.2.2.1 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
Administração.

13.2.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

13.2.3.1 - De 6 (seis) meses, nos casos de:


a)
Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou


b)
Prestação de serviço de baixa qualidade.

13.2.3.2 - De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.

13.2.3.3 - De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a)
Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);

b)
Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

c)
Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, 
como se verdadeira ou perfeita fosse;

d)
Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou

e)
Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

13.2.3.4 - De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.

13.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.

13.4 - Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011
13.5 - O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

a)
Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;

b)
A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e

c)
Por determinação judicial.

13.6  - As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.7  - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual.

13.8 - Não será efetuado qualquer pagamento incontroverso à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

13.9  - O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento.

13.10  - A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação

13.11  - A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

13.12 - São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

a)
Inexecução total ou parcial do contrato;

b)
Apresentação de documentação falsa;

c)
Comportamento inidôneo;

d)
Fraude fiscal;

e)
Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

13.13 - As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

13.14 - As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.

13.15 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

a)
Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b)
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

13.16 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.

14.17 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
TABELA 1
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, sem comunicação prévia à Contratante, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	2
	Cobrança por serviços não prestados 
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	3
	Cobrança de valores em desacordo com o contrato 
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	4
	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela Contratante, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas de atraso. 
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	5
	Cobrança por serviços não prestados e tarifas diferentes da contratada
	04
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	6
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	7
	Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária, por ocorrência;
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	8
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	9
	Deixar de indicar e/ou manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto no Edital/Contrato; 
	01
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	10
	Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato


* Sanções eventualmente aplicadas, restringir-se-á a parte inadimplida do contrato.
14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. Os recursos orçamentários para atender a presente contratação objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos no Orçamento Geral do Estado, elemento de despesa: 339039 – (Serviços), Fonte de Recurso: 0100 (Tesouro Estadual).  A SEFIN, SERÁ RESPONSÁVEL SOMENTE PELO REPASSE FINANCEIRO PARA ÓRGÃO.

14.2 - Para a contratação dos serviços, CADA UNIDADE CONTRATANTE (secretarias e órgãos estaduais, da administração direta e indireta) utilizará os recursos financeiros provenientes da sua dotação orçamentária e financeira PRÓPRIA, sendo de responsabilidade orçamentária e financeira da SEFIN apenas o custeio dos pagamentos do próprio contrato.
14.3 - Os recursos financeiros estimados para contratação deste objeto correrão por conta da Administração, cujos Programas de Trabalho, Fontes de Recurso e Elementos de Despesas constarão nos respectivos contratos e notas de empenho da despesa a serem emitidos por cada Unidade Contratante, observadas as condições estabelecidas no processo licitatório.
15. ESTIMATIVA DA PESQUISAS
15.1 - A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003.

16. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

16.1 - A Contratada deverá garantir os serviços executados, respondendo nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução dos serviços que não estiverem em conformidade com os itens deste Termo de Referência e seus anexos.
17. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
17.1 - O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da SEFIN/RO, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Termo de Referência.
18. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

18.1 - Homologada a licitação, será formalizado Contrato Administrativo pela Procuradoria Geral do Estado, para a prestação dos serviços, estabelecendo em cláusulas as condições e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência, a proposta da licitante vencedora e o edital de licitação, que se constituirão parte integrante do Termo Contratual, como se nele estivessem transcritos, tudo em conformidade com a legislação vigente.

18.2 - Após a assinatura do contrato será emitida a respectiva Autorização de Execução de Serviços, somente após a qual estará a empresa apta a iniciar a execução em até 15 (quinze) dias, após a data do recebimento.
18.2 - O prazo de vigência do Contrato resultante do processo LICITATÓRIO SERÁ DE 60 (SESSENTA) MESES, a partir da sua assinatura com vistas a obtenção de maior vantagem à Administração, de acordo com as cálculos de SEGURANÇA JURÍDICA REALIZADO PARA O PERÍODO DE 05 (CINCO) ANOS, onde se possibilita maior interesse e oferta por parte dos licitantes. A determinação de duração especial se adequará ao interesse público, razoabilidade, proporcionalidade e justo preço, considerando se tratar de prestação de serviços contínuos de natureza singular (não prevista na legislação de licitação e contratos) e de gênero/tipo inverso (oriundo de globalização e de avanços supervenientes à própria LCC), no tocante a não observar créditos orçamentários em vigência, já que serão recebidos os créditos e não pagos. Encontra respaldo na finalidade pública que impera diante da vantjosidade e analogamente ao Acórdão do TCU n° 3.042/2008 (Rel. Min. Augusto Nardes, Sessão 10/12/08, DOU 12/12/2008) .
19. DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 - A SEFIN poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da proposta da Contratada.

19.2 - A SEFIN prestará todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada a respeito deste Termo de Referência.

20. ANEXOS:

20.1 – ANEXO I - DETALHAMENTO DE SERVIÇOS DO LOTE I: 1. Condições operacionais para a prestação dos serviços de pagamento de salários dos servidores públicos estaduais;

20. 2 – ANEXO II - DETALHAMENTO DE SERVIÇOS DO LOTE II - 1. Condições operacionais para a prestação dos serviços de centralização do produto da arrecadação das receitas estaduais e da movimentação financeira do Estado em relação a Administração Direta e Indireta, relativa a arrecadação de tributos estaduais, taxas e outras arrecadações, efetuadas pela rede de bancos credenciados, transferências legais e constitucionais e condições operacionais para a prestação do serviços de pagamentos a fornecedores;

20. 3 – ANEXO III - 1. Os Municípios que possuírem quantidade de servidores acima de 1.000 (hum mil) deverão conter pelo menos 1 (uma) agência bancária. Nas demais localidades deverá haver Posto de Atendimento Bancário ou Correspondente Bancário. Nos Distritos deverá conter, ao menos, 1 (um) caixa eletrônico.

20. 4 – ANEXO IV -  PIRÂMIDE SALARIAL
20. 5 – ANEXO V -  DECRETO N° 10851, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. DOE Nº 5383, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
20. 6 – ANEXO VI -   DECRETO Nº 9736,  DE 04 DE DEZEMBRO DE 2001 PUBLICADO NO DOE Nº 4876, DE 05.12.01

Porto Velho, 18 de agosto de 2017.
JULIANO DE SÁ GUIDOLIN

Gerente de Administração e Finanças

Matrícula: 300064104

ANEXO I

DETALHAMENTO DE SERVIÇOS DO LOTE I

1. Condições operacionais para a prestação dos serviços de pagamento de salários dos servidores públicos estaduais:
1.1 – A contratada prestará ao Poder Executivo Estadual o serviço de pagamento aos servidores públicos da administração direta e indireta do Estado, ativos, inativos, pensionistas e estagiários; 

1.2. O serviço de pagamento de salários dos servidores públicos da administração direta e indireta do Estado, ativos e inativos, será realizado exclusivamente pela rede de agências da contratada no País.                                                              

1.3. Os pagamentos de salários serão efetuados pela contratada, por meio de crédito em conta corrente do servidor, mantida junto a esta, sendo vedado o pagamento de salários nas modalidades DOC Eletrônico, Contra-recibo, Crédito em Poupança e Cartão Salário, exceto nos caso de Mandado Judicial.

1.4. A contratada não poderá cobrar do servidor e demais usuários tarifa de manutenção por conta corrente aberta em seu nome, a débito deste, e sem ônus para o Estado, durante todo o prazo de vigência do contrato.

1.5. O Estado fornecerá à contratada, através de intercâmbio de informações em meio magnético, conforme leiaute dos arquivos fornecidos pelo Estado, os dados necessários ao cadastramento dos servidores e à efetivação dos pagamentos. 

1.6. Os arquivos de cadastro serão entregues pelo Estado com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência da data, do pagamento prazo esse necessário para o tratamento das informações e entrega de cartão magnético aos servidores antes do dia do pagamento. 

1.7. Os arquivos de pagamento serão entregues à contratada com 2 (dois) dias úteis de antecedência da data prevista  para  o pagamento, acompanhados de carta-remessa em 2 (duas) vias, contendo autorização para débito em conta do Estado com as seguintes informações:
a) número da conta do Estado, data e valor total do débito;
b) nome/número dos arquivos e valor total dos pagamentos;

c) número de servidores e valor correspondente a tarifa bancária/remuneração pelo prestação do serviço;
d) ata do pagamento aos servidores;

e) assinaturas autorizadas.

1.8. A contratada acatará solicitações de cancelamento e substituições de arquivos de pagamento, quando entregues até 2 (dois) dias úteis antes  da  data  estabelecida  para  o pagamento, para as alterações que porventura venham a ocorrer.
1.9. Os recursos destinados ao pagamento dos servidores do Estado deverão estar disponíveis na conta do Estado com antecedência mínima de 01 (um) dia útil da data prevista para o credito aos servidores. 

1.10. O pagamento da remuneração pela prestação dos serviços previstos de pagamento de salários aos servidores será efetuado pelo Estado até o 30º (trigésimo) dia do mês subseqüente à data da mesma, através de emissão de ordem bancária.
1.11. Fica estabelecido que eventual indisponibilidade de recursos, problemas técnicos com os arquivos e/ou descumprimento dos prazos descritos no item anterior, adiarão, na mesma proporção do atraso, a data do pagamento aos servidores.  Na hipótese de ocorrer casos da espécie, o Estado se compromete a comunicar aos servidores sobre a alteração da data de pagamento, isentando a Contratada de qualquer responsabilidade pelo ocorrido.
1.12. O pagamento aos servidores será efetuado nos exatos termos e valores constantes dos arquivos entregues pelo Estado, não cabendo à Contratada qualquer responsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições existentes nos arquivos, ficando a contratada responsável pela transmissão do arquivo retorno onde constará a confirmação dos créditos efetuados, bem como, eventuais registros recusados, ficando a cargo do Estado o tratamento das informações e as regularizações cabíveis.

1.13. Não se inclui na prestação dos serviços de pagamento aos servidores públicos, o encargo da entrega de aviso de crédito, declaração de rendimentos aos servidores do Estado. 

1.14. No caso de necessidade de ajuste por encerramento de agência envolvida na prestação dos serviços, fica a Contratada:

a) Autorizado a transferir as contas para a agência absorvedora, que se tornará a nova agência centralizadora e/ou pagadora das contas transferidas;

b) Obrigado a fornecer ao Estado relatório constando às contas de origem e as respectivas contas de destino;

c) Obrigado a substituir os cartões sem ônus para os titulares e para o Estado. 

1.15. A forma de movimentação da conta de depósitos do Servidor e o acesso aos demais produtos e serviços dar-se-ão a critério da Contratada, de acordo com as normas internas e práticas do mercado bancário. 

1.16. Observado o disposto no “caput” deste item, a Contratada poderá oferecer ao servidor: 

a) crédito direto ao consumidor, cheque especial, cartão de crédito e outros produtos, desde que  haja  disponibilidade orçamentária e condições econômico-financeiras do servidor, analisada caso a caso pela Contratada;

1.17. O Estado, desde já, autoriza o acesso de funcionários da Contratada a todas as dependências e órgãos da administração pública direta e indireta, para promoção da venda de produtos e serviços da Contratada, o qual terá prioridade para efetuar, nos limites previstos em lei, consignação em folha de pagamento dos servidores dos valores referentes aos empréstimos concedidos e dos seguros contratados. 

1.18. O Estado se obriga a manter atualizados os dados cadastrais dos servidores (número de conta, agência pagadora etc.) e informar os nomes dos servidores desligados do quadro.  
1.19. A contratada deverá disponibilizar aos clientes pessoas naturais, até 28 de fevereiro de cada ano, extrato consolidado discriminado, mês a mês, os valores cobrados no ano anterior relativos as tarifas, bem como referentes aos juros, encargos moratórios, multas e demais incidentes sobre operações de crédito e de arrendamento mercantil, em conformidade com o art. 19, Resolução 3.919/10, do Banco Central do Brasil.
2. Condições operacionais para a prestação dos serviços de Pagamento de Benefícios Assistenciais de Programas Sociais e emissão de cartão magnético aos beneficiários:
2.1 O cartão magnético será confeccionado pela Contratada, após recebimento dos arquivos que o ESTADO lhe enviar, contendo os dados cadastrais dos beneficiários. São considerados dados cadastrais obrigatórios:

a) Nome completo do beneficiário;

b) CPF;

c) Data de nascimento;

d) Nome da mãe; e
e) Endereço. 

2.1.1. Cada beneficiário do Programa terá apenas 01 (um) único cartão magnético.

2.2. O serviço de pagamento, a ser prestado pela Contratada, abrange a emissão, personalização e magnetização de cartões e o pagamento dos créditos aos beneficiários do Programa, ordenados pelo ESTADO.

2.3. O pagamento de benefícios assistenciais será efetuado a partir do 15° (décimo quinto) dia de cada mês, diretamente ao beneficiário, via cartão magnético, com base nas informações individualizadas por beneficiário a serem remetidas pelo ESTADO, ficando a Contratada responsável pela fiel execução do pagamento.

2.4. O ESTADO obriga-se a disponibilizar à Contratada, com 15 (quinze) dias úteis de antecedência à data do primeiro pagamento, o arquivo magnético contendo os dados cadastrais dos beneficiários para a emissão do cartão magnético.

2.5. O ESTADO obriga-se a disponibilizar à Contratada o arquivo magnético contendo os valores e a validade dos benefícios a serem pagos, com 05 (cinco) dias úteis de antecedência. 

2.6. Os créditos aos beneficiários serão efetuados nos exatos termos e valores constantes dos arquivos magnéticos fornecidos pelo ESTADO, não cabendo à Contratada qualquer responsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições neles existentes.

2.7. É de responsabilidade do ESTADO a prévia informação ao beneficiário da existência de impedimento, cancelamento ou suspensão do pagamento na recepção do benefício.

2.8. Pela execução dos serviços de emissão, personalização e magnetização dos cartões, pagamento e processamento de benefícios, o ESTADO pagará à Contratada tarifas apresentadas na licitação, conforme condições previstas no Item 11.1, do Termo de Referência. 
2.8.1. No caso de perda do cartão magnético, o beneficiário solicitará à Contrata a emissão de 2ª (segunda) via, o qual cobrará o valor constante da Tabela de Tarifas vigente à época da utilização desse serviço, por cartão magnético emitido, personalizado e magnetizado.

2.9. A Contratada debitará o ESTADO nos exatos valores de cada lote para efetuar o pagamento dos benefícios assistenciais, com 02 (dois) dias úteis de antecedência ao previsto para o pagamento de cada lote.

2.9.1. A Contratada não efetuará o pagamento de valores que não tenham sido previamente disponibilizados pelo ESTADO.

3.9.2. A Contratada não efetuará o pagamento de valores aos beneficiários do Programa que não tenham sido previamente cadastrados, ainda que os respectivos valores tenham sido disponibilizados pelo ESTADO.

2.10. A Contratada entregará ao ESTADO os arquivos magnéticos e/ou de tele-processamento (arquivos retorno) relativos aos benefícios pagos, não pagos e/ou rejeitados, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o pagamento de cada lote, a data fim de validade dos créditos e/ou a rejeição dos créditos, respectivamente. Por sua vez, o ESTADO terá 30 (trinta) dias úteis, após sua disponibilização pela Contratada, para a validação do arquivo retorno.

2.11. O ESTADO fiscalizará o cumprimento deste Contrato, pela verificação esporádica ou periódica dos créditos registrados oriundos dos débitos originários dos pagamentos de benefícios até a sua contabilização final, junto à agência centralizadora desse serviço da Contratada, no prazo de 30 (trinta dias).

2.11.1. As informações quanto à autenticidade dos documentos abrangerão o prazo de 24 (vinte e quatro) meses da data de autenticação do pagamento.
3. Condições operacionais para estabelecer os procedimentos a serem observados na operacionalização da concessão de empréstimos, financiamentos e/ou arrendamentos mercantis, com pagamento mediante consignação em folha de pagamento, aos servidores públicos do ESTADO, detentores de cargos efetivos, com contrato de trabalho/vínculo estatutário formalizado e vigente:

3.1. As condições da operação de crédito serão objetos de livre negociação entre os beneficiários á contratada.
3.1.1. A contratada, desde que respeitadas as suas programações orçamentárias, normas operacionais e análise de crédito, poderão conceder empréstimos, financiamentos diretamente aos servidores do ESTADO, com valores e demais condições livremente negociados entre os beneficiários e a contratada, com pagamento mediante consignação em folha de pagamento.

3.1.2. As operações contratadas ao amparo deste termo, objeto do presente ajuste, poderão ser repactuadas, nos termos e condições previamente definidas pela contratada 

3.1.3. Os empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis serão concedidos por intermédio das agências e nos canais de auto-atendimento da contratada. 

3.1.4. Para a realização das operações de crédito mencionadas no objeto deste Instrumento, os servidores deverão dispor de margem consignável suficiente para amparar as prestações decorrentes da operação amparada neste Termo, na forma da legislação em vigor.

3.1.5. As propostas de empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis após devidamente formalizados e deferidos pela contratada, passam a integrar o contrato para todos os efeitos de direito.

3.2. O ESTADO constituir-se-á depositário das importâncias consignadas em folha do mutuário, destinadas ao pagamento do empréstimo, financiamento ou arrendamento mercantil, até o seu efetivo repasse a Contratada, que ocorrerá até o quinto dia útil do mês subsequente.
ANEXO II
DETALHAMENTO DE SERVIÇOS DO LOTE II

1. Condições operacionais para a prestação dos serviços de centralização do produto da arrecadação das receitas estaduais e da movimentação financeira do Estado em relação a Administração Direta e Indireta, relativa a arrecadação de tributos estaduais, taxas e outras arrecadações, efetuadas pela rede de bancos credenciados, transferências legais e constitucionais e condições operacionais para a prestação do serviços de pagamentos a fornecedores;

1.1. OBJETO - Prestação, pela Contratada, dos seguintes serviços ao ESTADO:

a) centralizar todos os recursos financeiros à disposição do ESTADO e disponibilizar diariamente arquivos contemplando a movimentação financeira das contas correntes do ESTADO; 

b) Centralizar a movimentação financeira do ESTADO, em relação à administração direta e indireta, relativa à arrecadação de tributos estaduais, taxas e outras arrecadações, efetuada pela rede de bancos credenciados, bem como das transferências legais e constitucionais;

c) A Contratada realizará diariamente a prestação de serviços, objeto do presente contrato, sendo considerado Banco Oficial no Estado de Rondônia, para todos os efeitos legais, inclusive para os efeitos do parágrafo terceiro, do artigo número 164 da Constituição Federal;

e) Fica definido ainda, que o ESTADO manterá decreto que ampara a centralização, aplicação, resgate e suprimento, entre contas, de recursos orçamentários dos órgãos da Administração Pública;
f) A Contratada realizará diariamente a prestação dos serviços, objeto do presente deste Termo, sendo considerado BANCO OFICIAL NO ESTADO DE RONDÔNIA, para todos os efeitos legais, inclusive para os efeitos do parágrafo terceiro, do artigo 164, da Constituição Federal. 

1.2. As partes convencionam que, objetivando otimizar a gestão e o controle dos recursos financeiros do ESTADO, referidos recursos  serão  centralizados e controlados pelo SISTEMA   DE GERENCIAMENTO DE CONTAS CORRENTES, disponibilizado pela Contratada ao ESTADO.

1.3. Na operacionalização do SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE CONTAS CORRENTES, constituem obrigações da Contratada: 


a) transferir, diariamente, os saldos credores remanescentes nas contas correntes identificadas pelo ESTADO como sendo CONTA (s) CENTRALIZADA(s), para a conta corrente  denominada CONTA CENTRALIZADORA ou CONTA ÚNICA; 


b) a efetuar débitos e liquidar cheques sacados contra a (s) CONTA (s)  CENTRALIZADA(s) diretamente nos guichês de caixa  da(s) agência(s) detentoras da(s) conta(s), até o limite de saldo que a CONTA CENTRALIZADA detiver junto a CONTA CENTRALIZADORA /CONTA ÚNICA;  


c) dispor de “software” para a administração do SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE CONTAS CORRENTES; 


d) aplicar, sempre que autorizado pelo ESTADO, às disponibilidades das contas, utilizando o sistema de aplicação e resgate automático/programado, por comando;


e) manter o efetivo acompanhamento e supervisão dos trabalhos por intermédio de empregado exclusivo do seu quadro, de modo a prestar atendimento personalizado ao ESTADO;


f) assegurar ao ESTADO a prerrogativa de conservar a autoridade normativa e de exercer a fiscalização dos atos operacionais do SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE CONTAS CORRENTES, no que se refere aos procedimentos operacionalizados pela Contratada;

 
g) envidar todos os esforços através de seus agentes para proceder à arrecadação das receitas do ESTADO, inclusive nos locais onde não tem agência, priorizando aqueles onde o ESTADO possui agência de rendas ou posto fiscal, ficando a cargo do ESTADO a informação das respectivas localidades. 

1.4. Na Operacionalização do SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE CONTAS CORRENTES, constituem obrigações do ESTADO: 

a) Centralizar na Contratada todos os recursos financeiros à disposição do TESOURO ESTADUAL, independentemente da fonte, ai incluídos os convênios e acordos de cooperação financeira firmados com o Governo Federal e demais organismos nacionais e 
b) internacionais, governamentais ou não, exceto no caso de convênios exclusivos de outro agente financeiro ou por oposição legal em contrário; 
c) Informar à Contratada, as contas correntes a serem consideradas como CONTAS CENTRALIZADAS, para fins da transferência diária de saldo, colhendo as respectivas autorizações dos responsáveis pela movimentação das contas correntes, no documento que será assinado pelo representante da Secretaria de Estado de Finanças; 

d) Efetuar junto à Contratada, o recolhimento de todos os impostos, taxas, contribuições previdenciárias e demais encargos de responsabilidade do ESTADO;

e) Conceder preferência, à Contratada, para instalação de pontos de atendimento nas dependências dos órgãos da administração pública direta;

f) Ceder em regime de concessão de uso, para instalação dos pontos de atendimento, além das instalações imprescindíveis, as salas ou áreas necessárias ao funcionamento de postos ou agências da Contratada; 

g) Manter os serviços de conservação, higienização e limpeza das instalações onde a Contratada mantiver os pontos de atendimento. 

1.5. O ESTADO reconhece como legítimos os débitos e créditos efetuados pela contratada na(s) CONTA(s) CENTRALIZADA(s) e na CONTA CENTRALIZADORA, originários das transferências de saldos devidamente autorizadas conforme documento devidamente assinado pelo representante da Secretaria de Estado de Finanças. 

1.6. Fica a Contratada isenta de quaisquer responsabilidades quanto à utilização indevida das informações prestadas ao ESTADO, pelo SISTEMA DE CAIXA ÚNICO DO TESOURO ESTADUAL. 

1.7. A Contratada, na qualidade de INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL, gestora do Sistema de Caixa único do Tesouro Estadual, se obriga a manter contas por tipo de tributos, que serão utilizadas, exclusivamente para acolher os valores remetidos através de DOC - Documento Ordem de Crédito, TED - Transferência Eletrônica Disponível ou outra forma de recolhimento efetuada por todos os demais agentes credenciados. 

1.8. A Contratada é obrigada a transferir, diariamente, o montante creditado nas contas centralizadoras da arrecadação estadual, para a Conta Única do Tesouro Estadual, da seguinte forma:

a) no 1º (primeiro) dia útil (d+1), 100% (cem por cento) do crédito que for remetido através de DOC – documento de ordem de crédito, TED – transferência eletrônica disponível ou outra forma de recolhimento que for efetuado pelos demais agentes credenciados , nas contas de arrecadação estadual, exclusivas para crédito de outros agentes credenciados.

b) no 1º (primeiro) dia útil (d+1), 100% (cem por cento) dos valores recebidos através de DARE, por todas as agências da contratada, centralizados nas contas de arrecadação.

c) A Contratada se obriga a calcular sobre os valores creditados nas contas de recolhimento exclusivo de outros agentes credenciados, após a transferência para a Conta Única do Estado, os percentuais destinados aos municípios, FUNDEB, cota educação e percentual destinado a saúde, nos prazos definidos em Lei e nas normas estaduais e federais, efetuando o lançamento do crédito correspondente nas contas dos beneficiários.                                                

1. 9. A Contratada, na qualidade de gestor dos recursos do Governo Estadual, se obriga a aplicar os percentuais definidos pelas normas estaduais e/ou federal sobre os valores arrecadados e creditados nas contas centralizadoras da arrecadação, identificadas por tipo de tributo.

1.10. Os percentuais definidos pela legislação estadual e/ou federal são calculados, conforme ela dispuser, sobre 100% (cem por cento) dos valores arrecadados e registrados nas contas centralizadoras, devendo a contratada manter sistema que identifique a origem dos recursos.

1.11. A Contratada se obriga a manter, contas destinadas a centralizar os valores calculados sobre os tributos arrecadados, com base nos percentuais definidos na legislação estadual e/ou federal e conforme Resolução Conjunta da Secretaria de Estado de Finanças/CRE - Coordenadoria da Receita Estadual, em nome dos municípios, FUNDEB, cota educação e percentual destinado para a saúde, até a sua efetiva distribuição.
1.12. A Contratada é obrigada a apurar e distribuir os valores retidos sobre os tributos arrecadados, nos percentuais definidos pela legislação estadual e/ou federal, destinados aos municípios, da seguinte forma: 

a) transferir ás terças-feiras e quintas-feiras, e se feriado bancário no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, da conta centralizadora os recursos destinados aos municípios para as contas individuais destes, os valores calculados com base no índice de participação de cada município, apurados sobre o montante de ICMS creditado na referida até a o dia de transferência, deduzindo o percentual destinado ao FUNDEB de acordo com as normas emanadas do Governo Federal;

b) transferir, diariamente, 50% (cinqüenta por cento) dos valores relativos ao IPVA arrecadados através de DARE - Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais, em todas as agências da contratada  para a conta do município de origem do veículo;

c) Os valores arrecadados e lançados nas contas identificadas por tipo de tributo devem, após cumprido o “float” de 1 (um) dia e antes de qualquer rateio, serem registrados integralmente na Conta Única do ESTADO, exceto o percentual de IPVA pertencente aos municípios, quando arrecadado diretamente pela contratada, através de DARE - Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais.

1.13. Os valores não repassados nos prazos e formas acordados neste instrumento sujeitará a contratada a remunerar o Estado do dia útil seguinte ao prazo previsto até o dia efetivo do repasse, com base na variação da Taxa Referencial de Títulos Federais, do dia útil anterior ao do repasse, exceto quando da ocorrência de feriado, onde o Estado mantém a centralização do repasse, aplicando-se ainda juros de 1% ao mês.   
2. Condições operacionais para a prestação dos serviços de recebimento, controle e pagamento dos depósitos judiciais:
2.1. Os serviços prestados sob a égide deste instrumento serão viabilizados através dos sistemas corporativos da Contratada bem como dos softwares e soluções por este disponibilizado, de acordo com as condições e responsabilidades definidas no item a seguir.

2.2. DAS RESPONSABILIDADES da Contratada - a Contratada se compromete a:

I. Conduzir os trabalhos ora acordados de acordo com as normas técnicas aplicáveis, com estrita observância da Legislação em vigor; 

II. Guardar sigilo sobre quaisquer dados, documentos e informações relativos ao ESTADO, as quais não poderão ser utilizadas para finalidades outras que não a do cumprimento do objeto deste CONTRATO;

III. Fornecer, por intermédio de listagens ou arquivos eletrônicos, ao ESTADO, as informações dos depósitos judiciais efetuados, relacionados com o processo judicial em que seja parte, resguardado o sigilo bancário referido no item anterior;

IV. Zelar pela veracidade e regularidade das informações disponibilizadas;

V. Disponibilizar informações objeto deste CONTRATO às partes legítimas e seus representantes legais e quando autorizado por ordem judicial, a terceiros interessados;

VI. Fornecer senha e chave de acesso inicial, mediante assinatura de Termo de Responsabilidade, por funcionários indicados pelo ESTADO, ao programa de intercâmbio de informações a ser disponibilizado pela Contratada, caso aquela não o possua;

VII. Efetuar o cancelamento do cadastramento de senha e chave de acesso, quando solicitado pelo ESTADO. 
3. Condições operacionais para a prestação dos serviços de cobrança de títulos. A adesão ao presente item não implica, de imediato, a constituição e nomeação da Contratada como seu mandatário. Para conferir-lhe poderes necessários e suficientes para o efeito de cumprir o objeto do Contrato que é o recebimento de seu crédito junto a sacado, faz-se necessário assinatura de convênio específico.
3.1. COBRANÇA - APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS E INSTRUÇÕES DE COBRANÇA:

a) para a modalidade com Registro, o ESTADO apresentará a contratada os dados do título para registro no sistema corporativo da Contratada, via borderô ou intercâmbio de dados em meio eletrônico, em conformidade com as especificações técnicas indicadas pela Contratada;

b) o bloqueto de cobrança impresso pela Contratada ou pelo ESTADO deve obedecer às normas do Banco Central do Brasil, quanto a sua forma, especificações técnicas, dimensão, campos, conteúdo, código de barras e linha digitável;

c) quando a impressão do bloqueto de cobrança estiver a cargo do ESTADO, o envio somente poderá ocorrer após conferência e aprovação, pela Contratada, do modelo apresentado, que emitirá autorização por escrito para tal mister. O ESTADO obriga-se a observar o padrão aprovado;

d) ao optar pelo encaminhamento de aviso de existência de bloqueto de cobrança ao sacado/devedor, por e-mail, o ESTADO assume toda e qualquer responsabilidade, inclusive pela guarda e conservação da autorização colhida junto ao sacado/devedor, relativa ao envio de mensagens ao seu endereço eletrônico, pelo prazo de 4 (quatro) anos, mantendo a Contratada indene em relação a tal ato;

e) o ESTADO obriga-se a informar à Contratada o nome e o CNPJ do sacador original de título que lhe tenha sido endossado;

f) instruções de cobrança apresentadas pelo ESTADO poderão ser aceitas pela Contratada até a baixa ou liquidação do título.

3.2 COBRANÇA - GUARDA DE DOCUMENTOS - O ESTADO deverá manter sob sua guarda a documentação comprobatória da legitimidade da transação (venda, entrega do bem e prestação de serviço), referente ao título de sua emissão enviado à Contratada para cobrança na qualidade de mandatário.

3.2.1. O ESTADO apresentará à Contratada o título e demais documentos relativos à cobrança, todas as vezes que lhe forem solicitados, inclusive para a finalidade de protesto, no prazo máximo de cinco dias e guardará a aludida documentação pelo prazo definido em Lei, bem como exibi-la quando e onde for exigida.

3.2.2 Ficará criada a figura do Fiel Depositário, cuja responsabilidade é assumida pela(s) pessoa(s) que assina(m) o TERMO DE ADESÃO em nome do ESTADO, que permanece(m) responsável (eis) inclusive:

a) pela guarda de documento de autorização para envio de bloqueto de cobrança por e-mail;

b) pela posse da documentação comprobatória da legitimidade de transação (venda, entrega do bem e prestação de serviço etc).

3.3. COBRANÇA - PRAZOS DE APRESENTAÇÃO DOS TÍTULOS - As partes estabelecem que, quando for utilizado intercâmbio de informações por meio eletrônico referente à modalidade com Registro, nos casos em que a impressão e/ou postagem dos títulos estiver a cargo da Contratada, os dados dos títulos deverão ser apresentados à Contratada com antecedência mínima de: 

a) 20 (vinte) dias úteis da data de vencimento, quando se tratar de bloquetos de cobrança em formato carnê; e 10 (dez) dias úteis da data de vencimento, nos demais casos;

b) quando for utilizado borderô referente à modalidade com Registro, os dados do título deverão ser apresentados à Contratada, para emissão do bloqueto de cobrança ao sacado, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data de vencimento;

c) quando for utilizada a modalidade sem Registro, para entrega de bloqueto de cobrança pré-impresso, a contratada deverá dispor do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da solicitação feita pelo ESTADO;

d) o efetivo vencimento do título classificado como à vista ou na apresentação ocorrerá no décimo quinto dia após a data do seu registro na Contratada.

3.4. COBRANÇA – PROTESTO - Somente serão encaminhados a cartório pela Contratada os títulos para os quais o ESTADO tiver expedido ordem de protesto por meio eletrônico ou de comunicação escrita à Contratada.

3.4.1 A Contratada se reserva o direito de não protestar título que lhe seja confiado para cobrança. 

3.5. COBRANÇA - RECEBIMENTO DE TÍTULO APÓS O VENCIMENTO - Fica estabelecido que, em caso de mora do sacado e não havendo instrução específica para encargos de mora, será cobrada comissão de permanência à taxa de mercado praticada pela Contratada no dia da liquidação do título.

3.6. COBRANÇA - CRÉDITO DO PRODUTO DA COBRANÇA - O valor correspondente ao crédito recebido será lançado na conta de depósitos do ESTADO mantida em agência da contratada, conforme informado no TERMO DE ADESÃO, observado que, na qualidade de simples mandatário, a Contratada limitar-se-á a receber o valor indicado, dando quitações e recibos por conta e ordem do ESTADO.

3.6.1 Recebimento em Cheque - Fica a critério da Contratada acolher cheque de emissão do próprio sacado no pagamento dos títulos,  desde que liquidáveis na mesma praça de compensação da agência recebedora.

3.6.2 A liberação dos recursos relativos a títulos pagos com cheque de emissão do próprio sacado obedecerá aos prazos de compensação do cheque, estabelecidos pela Câmara de Compensação de Cheques e Outros Documentos.

3.6.3 Fica a critério da Contratada liberar os recursos relativos a títulos pagos com cheque de emissão do próprio sacado antes dos prazos de compensação do cheque.

3.6.4 O ESTADO autoriza a Contratada a debitar em conta corrente os valores, eventualmente adiantados, referentes aos cheques emitidos pelos sacados para pagamento dos títulos em cobrança, que forem devolvidos, por qualquer motivo, pela Câmara de Compensação.

3.7. COBRANÇA - ARQUIVO-RETORNO - a Contratada enviará ao ESTADO, no dia seguinte ao do processamento, todas as ocorrências referentes ao título, devendo o ESTADO acompanhar, diariamente, todas as ocorrências de processamento mencionadas no arquivo-retorno repassado pela Contratada.

3.8. COBRANÇA - ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE - a Contratada não poderá ser responsabilizado nas seguintes situações:

a) falha no equipamento do ESTADO ou de terceiro autorizado que provoque atraso ou impeça o envio de dados para registro de título ou instrução de cobrança para a Contratada;

b) ocorrência de erro de processamento decorrente de informação incompleta e/ou inexata fornecida pelo ESTADO ou por terceiro autorizado;

c) prejuízo decorrente de extravio, inutilização ou atraso na entrega de bloqueto de cobrança provocado pelo serviço postal;
d) não recebimento de juros de mora, comissão de permanência ou qualquer outro encargo moratório de título pago em cartório;

e) atraso na entrega de bloqueto de cobrança em formato carnê decorrente do tardio envio pelo ESTADO de informação necessária a sua emissão, ou seja, envio em prazo inferior a 20 (vinte) dias da data de vencimento do título;

f) prejuízo de qualquer natureza ou eventual reclamação de sacado, decorrente do envio, pelo ESTADO, de título para cobrança em duplicidade;

g) diferença de valor a menor pago pelo sacado, quando o recebimento não for efetuado em guichê de caixa d a Contratada;

h) diferença de valor a menor pago pelo sacado, reclamada após 180 dias da data da liquidação do título.
4. Condições operacionais para a prestação dos serviços de DEPÓSITO IDENTIFICADO. A Contratada prestará ao ESTADO o serviço de recebimento de depósitos em conta do próprio ESTADO junto a Contratada contendo identificação do Depositante.
4.1 Os depósitos somente poderão ser feitos em agências da Contratada no Território Nacional.

4.2 O depositante será identificado por número-código previamente combinado entre Depositante, ESTADO e Contratada.
5. Condições operacionais para a prestação dos serviços da Arrecadação de receitas de competência do Estado de Rondônia por intermédio de DARE (documento de arrecadação de receita estadual), em todas as suas versões com código de barras completo no padrão FEBRABAN, mediante captação e transmissão por via eletrônica dos dados pertinentes, através de todas as agências da contratada.
5.1. Para arrecadar o DARE tipo-8 - IPVA, o AGENTE ARRECADOR deverá dispor de meios, que possibilitem o cumprimento na integra do disposto no artigo 2º da Lei Complementar Federal Nº 63 de 11 de Janeiro de 1990, onde está previsto que 50% (cinqüenta por cento) do IPVA arrecadado deverá ser, creditado na conta corrente aberta para este fim junto a contratada, em nome do Município onde o veículo estiver cadastrado, na data da ocorrência da arrecadação.

5.3. São responsabilidades da instituição arrecadadora credenciada:

5.3.1 – desenvolver e apresentar através de teste prévio, sistema informatizado adequado para a recepção e validação dos DARE’s, nas versões com código de barras completo, de forma a possibilitar o repasse das informações através de transmissão por meio próprio do agente arrecadador, no “lay-out” definido pela Gerência de Controle de Informações da Coordenadoria da Receita Estadual, do Decreto nº 9736/01.

5.3.2 – receber em nome do Estado, receitas estaduais por meio de DARE, desde que devidamente preenchido, sem ressalvas, omissões, emendas ou rasuras, não se responsabilizando em qualquer hipótese ou circunstância pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros e atualizações monetárias;

5.3.3 – recusar o recebimento quando o documento for impróprio ou contiver omissões, emendas ou rasuras em seus campos, ou qualquer outro vício que impossibilite a sua correta identificação;

5.3.4 – dar quitação do DARE, autenticando originalmente as duas vias, devolvendo a 2ª (segunda) via ao contribuinte, sendo que para os DAREs quitados através da internet, terminais de auto atendimento, “home/Office banking”, ou outros meios instituídos para a mesma finalidade, deverá emitir o correspondente recibo de pagamento;
5.3.5 – manter os DARE’s (em papel ou outros meios legais) arquivados pelo período de 60 (sessenta) meses, ressalvados os casos em que haja notificação da SEFIN à instituição arrecadadora credenciada neste período, quando deverão ser mantidos até que seja solucionada a questão;

5.3.6 – converter para a moeda corrente do país, os DARE’s que por ventura estejam expressos em Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia – UPF/RO ou qualquer outro indexador econômico que venha a ser fixado pelas autoridades monetárias federais ou estadual;

5.3.7 – receber tributos ou outras receitas estaduais, após o prazo de vencimento, desde que acrescidos de juros, multa e atualização monetária;

5.3.8 – acatar DARE’s, cujo prazo de vencimento recaia em dias não úteis, no primeiro dia útil subseqüente, sem quaisquer acréscimos moratórios desde que dentro do mesmo exercício financeiro;

5.3.9 – manter sistema, capaz de identificar pelo código do convênio contido no código de barras do DARE, se o recolhimento se refere a uma receita estadual;

5.3.10 – eleger uma agência consolidadora, que centralizará toda a arrecadação do agente credenciado;

5.3.11 – abrir e manter na sua agência consolidadora, em contas especiais, denominadas “CONTA DE ARRECADAÇÃO”, para acolher os valores acatados pelo agente arrecadador através de suas agências, relativamente aos recebimentos de tributos cujo favorecido seja o Estado de Rondônia;

5.3.12 - prestar conta das informações da arrecadação efetuada por meio do DARE, diariamente, até as doze horas do primeiro dia útil subseqüente, por transmissão eletrônica de dados, conforme consistência prevista no manual do código de barras e “lay-out” definido no Decreto nº 9736/01;

5.3.13 – manter cópia dos arquivos magnéticos enviados à SEFIN, pelo prazo de 60 (sessenta) meses;

5.3.14 – disponibilizar à SEFIN, através de sistema informatizado, consulta e emissão de extrato das contas centralizadoras de arrecadação, mantidas na agência consolidadora;

5.3.15 – prestar as informações concernentes aos DARE’s recebidos, no prazo máximo de dez dias, contados da data da ciência da solicitação;

5.3.16– certificar a legitimidade da autenticação aposta no DARE, no prazo máximo de dez dias, contados da data da ciência da solicitação;

5.3.17 - disponibilizar diariamente, até as doze horas do primeiro dia útil subseqüente ao repasse, o arquivo Resumo Financeiro de Transferência de Arrecadação no “lay-out” definido no Decreto nº 9736/01, por transmissão de FTP (File Transfer Protocol);

5.3.18 – liquidar os cheques emitidos por contribuintes no recolhimento da receita por meio do DARE, se aceitos pela instituição arrecadadora credenciada;

5.3.19 – cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Estado de Rondônia, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular procedimentos concernentes aos serviços de arrecadação;

5.3.20– comunicar por escrito à SEFIN, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a inclusão, alteração ou exclusão de agente arrecadador;

5.3.21 – apresentar à SEFIN documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;

5.3.22– fornecer à SEFIN, quando solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

5.3.23 – disponibilizar à SEFIN os documentos e as informações necessárias à verificação dos procedimentos de arrecadação;

5.3.24 – vedar a utilização, revelação ou divulgação em todo ou em parte, ainda que para uso interno, de informações ou documentos vinculados à prestação de serviço de arrecadação;

5.3.25 – vedar o estorno, cancelamento ou débito de valores sem expressa autorização da SEFIN;

5.3.26 – regularizar na data que forem detectadas, eventuais diferenças de repasse a maior ou a menor e apresentar os documentos comprobatórios à SEFIN;

5.3.27 – fornecer à SEFIN, relações de todas as agências localizadas no território nacional, com os respectivos códigos, CNPJ e endereço, as quais ficarão automaticamente credenciadas como agências arrecadadoras;

5.3.28 – abrir conta específica para recebimento de créditos relativos a pagamento de tarifas de prestação de serviço, na instituição e agência de sua escolha, e informar à SEFIN quando da assinatura do contrato;

5.3.28.1 - Relativamente ao disposto no inciso XII observar-se-á o seguinte:

5.3.28.1.1 - na prestação de contas referida no inciso citado deverá constar, integralmente, as informações do movimento diário da arrecadação, ainda que os recolhimentos tenham sido feitos em “Off-Line”;

5.3.28.1.2 - as inconsistências, detectadas pela SEFIN nos dados contidos no arquivo remetido, deverão ser regularizadas, e o arquivo retorno com os dados conciliados, disponibilizado, no prazo de dois dias úteis subseqüente ao do recebimento da comunicação de inconsistência;

5.3.28.1.3 – nos casos em que comprovadamente houver falhas de comunicação entre a contratada e a SEFIN, a transmissão dos arquivos de que trata o inciso citado no caput deste parágrafo, poderá ser feita após a resolução do problema sem ônus para as partes;

5.3.28.1.4 – na possibilidade de comunicação “On-Line” entre o Agente Arrecadador e a SEFIN, a disponibilização dos dados deverá ser realizada em tempo real com o intervalo de 30 (trinta) minutos.

5.4. Competirá à contratada, na qualidade de instituição financeira oficial centralizadora do Sistema de Caixa Único do Tesouro Estadual:

5.4.1 – abrir e manter contas consolidadoras por espécie de tributo, que serão utilizadas exclusivamente para acolher os valores remetidos através de documentos de Ordem de Crédito efetuados por todos os demais agentes credenciados;

5.4.2 – transferir diariamente, no primeiro dia útil posterior ao crédito em conta corrente, os valores recebidos através de Documentos de Ordem de Crédito efetuados pelos demais agentes credenciados, a crédito das contas de arrecadação;

5.4.3 – calcular sobre os valores creditados nas contas de recolhimento exclusivo de outros agentes credenciados, após a transferência para a Conta Única do Estado, os percentuais destinados aos municípios, FUNDEB, cota educação e cota saúde, nos prazos definidos em lei e nas normas estaduais e federais, efetuando o crédito correspondente na conta dos beneficiários;

5.4.4 – abrir e manter conta específica por espécie de tributo, para acolher os valores da arrecadação efetuada pelas suas agências arrecadadoras;

5.4.5 – transferir diariamente, no primeiro dia útil posterior ao crédito em conta corrente, os valores recebidos pelas suas agências arrecadadoras, a crédito da Conta Única do Estado, aplicar os percentuais destinados aos municípios, FUNDEB, cota educação e cota saúde, nos prazos definidos em lei e nas normas estaduais e federais, efetuando o crédito correspondente na conta dos beneficiários;

5.4.6 – abrir e manter conta específica em nome de todos os municípios do Estado, para acolher os valores relativos 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA destinado a cada município;

5.4.7 – repassar na data da arrecadação, 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, diretamente a crédito da conta corrente do município onde o veículo estiver registrado;

5.4.8 – a contratada deverá manter em sua agência, contas destinadas a centralizar os valores calculados sobre os tributos arrecadados, com base nos percentuais definidos na legislação estadual ou federal, em nome do Fundo de Participação dos Municípios no ICMS - FPM, do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEB e da cota educação até a sua efetiva distribuição;

5.4.9 – apurar e distribuir os valores retidos sobre os tributos arrecadados, nos percentuais definidos pela legislação estadual e/ou federal destinados aos municípios, transferindo, às terças-feiras e quintas-feiras, ou se feriado bancário, no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, apurados sobre o montante de ICMS creditado na referida até a o dia de transferência, deduzido o percentual destinado ao FUNDEB, de acordo com as normas emanadas do Governo Federal;

5.4.10 – fornecer todas as informações necessárias ao correto cumprimento das normas e procedimentos legais, relativos a arrecadação estadual, quando solicitadas pela SEFIN;

5.4.10.1 - Os percentuais definidos pela legislação estadual e/ou federal, são calculados sobre 100% (cem por cento) dos valores arrecadados e registrados nas contas centralizadoras, devendo o agente centralizador manter sistema que identifique a origem dos recursos.

5.4.10.2 - Os valores arrecadados e lançados nas contas identificadas por espécie de tributo, deverão, após cumprido o prazo de “float” e antes de qualquer rateio, ser registrados integralmente na Conta Única do Estado, exceto o percentual do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA pertencente aos municípios, quando  arrecadado diretamente pelas agências arrecadadoras do agente centralizador.

5.4.10.3 - O agente centralizador, quando atuar na condição de AGENTE ARRECADADOR, sujeita-se, inclusive, às normas e condições a estes pertinentes.
5.5. O recebimento de tributos estaduais através,de cheque, se aceito pela instituição arrecadadora contratada, é de inteira responsabilidade do AGENTE ARRECADADOR, não sendo permitido estorno pela devolução de cheque.

5.6. O AGENTE ARRECADADOR contratado, e o AGENTE CENTRALIZADOR no que couber, sujeitando-se às seguintes penalidades:
I – multa de 10 (dez) UPFs/RO, por dia de atraso, quando injustificadamente deixar de disponibilizar o arquivo eletrônico de arrecadação, até as 12:00 hs (doze horas) do primeiro dia útil seguinte ao da arrecadação;

II – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando aceitar documento de arrecadação em desacordo com as disposições contidas em Leis, Decretos, Resoluções e Instruções Normativas da legislação tributária de Rondônia;

III – multa de 2% (dois por cento) mais juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, sem prejuízo da atualização monetária, quando deixar de repassar ou repassar a menor o valor da arrecadação nos prazos previstos no Decreto nº 9736/01; todos calculados sobre o montante não repassado, sendo que quando o atraso for superior a 30 (trinta) dias, a multa passará para 10% (dez por cento) ao mês;

IV – multa de 05 (cinco) UPFs/RO quando injustificadamente, embaraçar ou dificultar por qualquer meio às atividades dos servidores do Fisco, quando na fiscalização do cumprimento das normas prevista no Decreto nº 9736/01;

V – exclusão do sistema de arrecadação, quando cometer fraudes, dolo ou simulação no processo de arrecadação ou prestação de contas das receitas estaduais;

VI – multa de 05 (cinco) UPF/ROs quando injustificadamente deixar de cumprir ou prestar conta de informações solicitadas, relativas ao cumprimento das normas vigentes;

VII – multa de 10 (dez) UPFs/RO, para qualquer outra ocorrência não especificada, que venha a contrariar as normas legais da arrecadação estadual, inclusive o Decreto nº 9736/01;

VIII – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando deixar de informar documento arrecadado na remessa eletrônica de dados;
IX – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando houver divergência entre documento original, e a informação prestada no arquivo eletrônico;

X – suspensão do sistema de arrecadação pelo prazo de trinta dias, sem prejuízo das demais sanções previstas, quando da segunda ocorrência das infrações previstas nos itens III, VIII e o IX;
XI – exclusão do sistema de arrecadação, sem prejuízo das demais sanções previstas, quando da terceira ocorrência das infrações previstas nos itens III, VIII e o IX;
5.6.1 - As penalidades previstas neste item, no que couber, aplicam-se integralmente ao agente centralizador, quando este, deixar de cumprir os prazos e condições previstas no Decreto nº 9736/01 no que se refere à centralização e repasse dos recursos arrecadados pelos demais agentes credenciados.

5.7. DA RESTITUIÇÃO À INSTITUIÇÃO ARRECADADORA CREDENCIADA

5.7.1 - Na hipótese de repasse de valor a maior, ou indevidamente, a instituição arrecadadora credenciada formalizará à SEFIN o pedido de restituição.

5.7.2 - Considera-se repasse de valor a maior quando o repasse financeiro dos valores arrecadados for maior do que o informado na prestação de contas.

5.7.3 - No prazo de dez dias, a Gerência de Arrecadação da Coordenadoria da Receita Estadual deverá analisar o pedido, emitir parecer conclusivo e encaminhar o processo à SEFIN, para decisão e restituição, esta se for o caso.
6. Condições operacionais para a prestação dos serviços de pagamentos a fornecedores:
6.1. O pagamento a fornecedores de bens e serviços do ESTADO serão efetuados, em âmbito nacional, pela contratada, nos termos do presente Termo, sendo que a rede pagadora será composta de todas as agências da contratada. 

6.2. O ESTADO fornecerá a Contratada todos os dados necessários à efetivação dos pagamentos, através do intercâmbio de informações em meio magnético e conforme leiaute dos arquivos fornecidos pela contratada.
6.3. Os arquivos de pagamento serão entregues a contratada acompanhados de carta-remessa ou RE – Relação Externa de Ordens Bancárias em 2 (duas)  vias, contendo autorização  para  débito  em conta com as seguintes informações: número da conta do ESTADO, data e valor total do débito;

a) nome/número dos arquivos e valor total dos pagamentos;

b) número de fornecedores e valor correspondente à tarifa/remuneração pela prestação do serviço;

c) data do pagamento aos fornecedores; 

d) assinaturas autorizadas. 

6.4. Os pagamentos serão efetuados pela contratada, aos fornecedores do ESTADO, através de crédito em conta corrente, Ordem Bancária (OB) e/ou DOC eletrônico ou TED (Transferência Eletrônica Disponível) para crédito em  outras instituições financeiras, em até 2 dias úteis após o protocolo de entrega da RE – Relação Externa de Ordens Bancárias ou carta-remessa.

6.5. Os pagamentos aos fornecedores serão efetuados nos exatos termos e valores constantes dos arquivos entregues pelo ESTADO, não cabendo a contratada qualquer responsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições existentes nos mesmos, salvo ocorrendo culpa deste.  

6.6. O pagamento da remuneração pela prestação dos serviços será efetuado pelo ESTADO até o 30º (trigésimo) dia do mês subseqüente à data da conclusão da mesma, através de ordem bancária. 

6.7. Fica estabelecido que a indisponibilidade dos recursos e os problemas técnicos com os arquivos, causados pelo ESTADO adiará, na mesma proporção do atraso, a data do pagamento aos fornecedores.  Na hipótese de ocorrer casos da espécie, o ESTADO se compromete a comunicar aos seus fornecedores a alteração da data de pagamento, isentando a contratada de qualquer responsabilidade pelo ocorrido, salvo por culpa deste. 

6.8. O ESTADO se compromete a manter atualizado os dados cadastrais/bancários de seus fornecedores /número, de conta, agência/banco detentor da conta etc.).

6.9. Quando a débito da Conta Única do ESTADO:

a) OB tipo 11 – Ordem Bancária de Crédito, cuja conta do favorecido reside em outra Instituição Financeira;

b) OB tipo 12 – Ordem Bancária de Crédito, cuja conta do favorecido é no da contratada;

c) OB tipo 13 – Ordem Bancária, para pagamento de contas de luz, água, telefone, recolhimentos diversos, pessoal, etc. das Unidades Gestoras estaduais, cujo favorecido é, compulsoriamente, a contratada;

d) OB tipo 16 – Ordem Bancária para pagamento em espécie na rede de agências da contratada no País, para beneficiário sem domicílio bancário;

e) OB tipo 17 – Ordem Bancária Lista, para pagamento de vários favorecidos, cada um em um item da lista de uma única Ordem Bancária;

f) OB tipo 18 – Ordem Bancária Fatura com Barra para liquidação eletrônica de títulos, guias, carnês e assemelhados;

g) OB tipo 19 – Ordem Bancária Fatura sem Barra para liquidação eletrônica de guias de GPS, DARF e DARF simples;

h) OB tipo 21 – Ordem Bancária Interna de Débito na conta de devolução/cancelamento de OB para crédito à Conta Única do Tesouro Estadual;

6.10. Quando a débito da conta de Convênios:

a) OB tipo 31 – Ordem Bancária de Crédito, cuja conta do favorecido reside em outra Instituição Financeira;

b) OB tipo 32 – Ordem Bancária de Crédito, cuja conta do favorecido é na contratada;

c) OB tipo 33 – Ordem Bancária, para pagamento de contas de luz, água, telefone, recolhimentos diversos, pessoal, etc. das Unidades Gestoras Estaduais, cujo favorecido é, compulsoriamente, da contratada;
d) OB tipo 36 – Ordem Bancária para pagamento em espécie na rede de agências da contratada no País, para beneficiário sem domicílio bancário;

e) OB tipo 37 – Ordem Bancária Lista, para pagamento de vários favorecidos, cada um em um item da lista de uma única Ordem Bancária;
f) OB tipo 38 – Ordem Bancária Fatura com Barra para liquidação eletrônica de títulos, guias, carnês e assemelhados;
g) OB tipo 39 – Ordem Bancária Fatura sem Barra para liquidação eletrônica de guias de GPS, DARF e DARF simples.

6.11. O pagamento a fornecedores de bens e serviços, presente neste termo, poderá ocorrer em âmbito nacional, sendo que a rede pagadora será composta de toda a rede de agências da contratada. 

6.12. O ESTADO informará as contas correntes das Unidades Gestoras - UG para débito, nos termos do presente contrato, sendo de sua exclusiva responsabilidade a exatidão dos dados informados por meio dos arquivos de pagamentos.

6.13. O ESTADO fornecerá á contratada os dados necessários à efetivação dos pagamentos, através do intercâmbio de informações em meio magnético, conforme leiaute dos arquivos compatíveis com os fornecidos pela contratada.

6.14. A disponibilização dos recursos das OB - Ordens Bancárias de Crédito tipo 12 e 32 aos beneficiários será efetuada pela contratada, através de crédito em conta corrente após o cumprimento do float ora negociado de 01 dia útil, condicionado à consistência das informações constantes das OBs. As Obs de crédito direcionadas para correntistas de outros bancos - Ordens Bancárias de Crédito tipo 11 e 31 -, ensejarão o encaminhamento de DOC Eletrônico pela contratada ao Serviço de Compensação de Cheques e outros Documentos - COMPE e/ou TED – Transferência Eletrônica Disponível, após o cumprimento do float ora negociado de até 2 (dois) dias úteis, sendo que a sua liquidação ou devolução será de responsabilidade da Instituição Financeira  favorecida. O desbloqueio das OB de crédito estará condicionado:

 I - Ao perfeito processamento dos registros das OB encaminhados no arquivo remessa OBN600;

II - À existência de saldo na CONTA ÚNICA ou na CONTA DE CONVÊNIO do ESTADO, no dia da remessa do arquivo;

III - À entrega da Relação de Ordens Externas RE a Contratada.
6.14.1 As OB de Pagamentos tipo 16 e 36 poderão ser liquidadas em espécie pela contratada somente no dia útil seguinte ao cumprimento do "float" ora negociado de 2 (dois) dias úteis.

6.14.2. O pagamento aos fornecedores será efetuado nos exatos termos e valores constantes dos arquivos entregues pelo ESTADO, não cabendo a contratada qualquer responsabilidade por eventuais erros, omissões ou imperfeições existentes nos mesmos. Qualquer pagamento indevido que decorra de erro no preenchimento formal das OB é de responsabilidade do ESTADO.

6.14.3. O ESTADO encaminhará, diariamente, arquivo retorno de depuração contendo as OB rejeitadas/canceladas pela contratada, com vistas a possibilitar a conciliação eletrônica de sua CONTA ÚNICA, mediante os códigos de retorno 1 e 9. Para as OB a débito de contas de convênios, a contratada encaminhará, diariamente, arquivo retorno contendo todas as OB encaminhadas, mediante os códigos de retorno 1, 7, 8 e 9.

6.14.4. A devolução de recursos de OB rejeitadas no processamento do arquivo de OB enviado a contratada, será creditado no dia do encaminhamento do arquivo pelo ESTADO na conta origem do débito.

6.14.5. A devolução de recursos de OB canceladas via RE será creditada na conta origem do débito, no dia do cancelamento da OB.

6.14.6. A devolução de recursos de OB canceladas por decurso de prazo (quando a RE não for protocolada no prazo de 20 dias corridos após sua emissão), será creditada na conta origem do débito, no prazo de 1 (um) dia corrido após o decurso do prazo, ou no primeiro dia útil subseqüente, quando o vencimento cair em dia não útil.

6.15. A contratada disponibilizará ao ESTADO, caso este não possua sistema automatizado de pagamentos, aplicativo denominado PAGAMENTO DE EMPENHOS, cujo objetivo é possibilitar o encaminhamento de arquivos em meio magnético para efetivação dos pagamentos das ordens bancárias de forma eletrônica.

6.16. A indisponibilidade dos recursos, e os problemas técnicos com os arquivos causados pelo ESTADO provocará o cancelamento desses arquivos. Na hipótese de ocorrer casos da espécie, o ESTADO se compromete a comunicar aos seus fornecedores a impossibilidade do pagamento, bem como sobre a alteração da data de pagamento da OB, isentando a contratada de qualquer responsabilidade pelo ocorrido. 

6.17. A contratada poderá antecipar, a seu exclusivo critério, os valores a pagar de OB cuja finalidade seja folha de pagamento ou pagamento de fornecedores de bens ou de prestação de serviços ao Governo Estadual e suas Autarquias, através de negociação prévia com a Unidade Gestora emitente da OB, condicionado ao ressarcimento financeiro a contratada, no dia da solicitação da referida antecipação, a ser efetuado pelo ESTADO, calculado à taxa CDI pela contratada.

6.18. A contratada se eximirá do processamento de qualquer documento referente à movimentação financeira através de meio não eletrônico dos recursos transferidos por órgãos e entidades da administração pública federal aos Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das seguintes Leis: Leis  nº 8.080, de 19 de setembro de 1990; Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004; Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008; Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e outras a serem expedidas que exigem a movimentação financeira exclusivamente através dos meios eletrônicos disponíveis.
7. As condições operacionais para a prestação dos serviços relativos à emissão e administração de cartão de pagamento/corporativo para utilização pela administração pública direta e indireta do ESTADO estão prevista no Decreto n. 10.851, de 29 de dezembro de 2003, constante no anexo V.
ANEXO III
1. Os Municípios que possuírem quantidade de servidores acima de 1.000 (hum mil) deverão conter pelo menos 1 (uma) agência bancária. Nas demais localidades deverá haver Posto de Atendimento Bancário ou Correspondente Bancário. Nos Distritos deverá conter, ao menos, 1 (um) caixa eletrônico.
ESTRUTURA MÍNIMA DA REDE DE ATENDIMENTO 

	 
	Localidade
	Qtde Estimada de Servidores Usuários

	1
	Alta Floresta d'Oeste
	675

	2
	Vista Alegre do Abunã
	14

	3
	Alto Alegre dos Parecis
	48

	4
	Alto Paraíso
	48

	5
	Alvorada d'Oeste
	464

	6
	Ariquemes
	1.414

	7
	Buritis
	612

	8
	Cabixi
	190

	9
	Cacaulândia
	35

	10
	Cacoal
	3.306

	11
	Campo Novo de Rondônia
	37

	12
	Candeias do Jamari
	126

	13
	Castanheiras
	25

	14
	Cerejeiras
	622

	15
	Chupinguaia
	99

	16
	Colorado do Oeste
	769

	17
	Corumbiara
	170

	18
	Costa Marques
	387

	19
	Cujubim
	38

	20
	Espigão d'Oeste
	709

	21
	Vila de Extrema
	359

	22
	Governador Jorge Teixeira
	40

	23
	Guajará-Mirim
	1.348

	24
	Itapuã do Oeste
	33

	25
	Jaci Paraná
	25

	26
	Jaru
	1.423

	27
	Ji-Paraná
	3.392

	28
	Machadinho d'Oeste
	521

	29
	Ministro Andreazza
	57

	30
	Mirante da Serra
	231

	31
	Monte Negro
	221

	32
	Nova Brasilândia d'Oeste
	368

	33
	Nova Mamoré
	392

	34
	Nova União
	19

	35
	Novo Horizonte do Oeste
	212

	36
	Ouro Preto do Oeste
	1.202

	37
	Parecis
	18

	38
	Pimenta Bueno
	1.295

	39
	Pimenteiras do Oeste
	47

	40
	Porto Velho
	27414

	41
	Presidente Médici
	787

	42
	Primavera de Rondônia
	21

	43
	Rio Crespo
	26

	44
	Rolim de Moura
	1.785

	45
	Santa Luzia d'Oeste
	287

	46
	Seringueiras
	151

	47
	São Felipe d'Oeste
	32

	48
	São Francisco do Guaporé
	390

	49
	São Miguel do Guaporé
	317

	50
	Teixeirópolis
	20

	51
	Theobroma
	101

	52
	Urupá
	167

	53
	Vale do Anari
	79

	54
	Vale do Paraíso
	21

	55
	Vilhena
	2602


ANEXO IV
PIRÂMIDE SALARIAL

	SERVIDORES ATIVOS

	FAIXA DE RENDA 
	QTDE 

	ATÉ R$ 1.000,00
	2700

	De R$ 1.000,00 a R$ 2.000,00 
	11650

	De R$ 2.000,00 a R$ 3.000,00 
	9557

	De R$ 3.000,00 a R$ 4.000,00
	13245

	De R$ 4.000,00 a R$ 5.000,00
	9207

	De R$ 5.000,00 a R$ 6.000,00
	3850

	De R$ 6.000,00 a R$ 7.000,00
	1605

	De R$ 7.000,00 a R$ 8.000,00
	888

	De R$ 8.000,00 a R$ 9.000,00
	493

	De R$ 9.000,00 a R$ 10.000,00
	494

	Acima de R$ 10.000,00
	2832

	TOTAL
	56521


ANEXO V
DECRETO N° 10851, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. DOE Nº 5383, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.

Regulamenta a Lei n° 872, de 28 de dezembro de 1999, que trata da concessão de suprimento de fundos e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando o disposto no artigo 11, da Lei n° 872, de 28 de dezembro de 1999,

D E C R E T A:


Art. 1° As despesas a seguir relacionadas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação serão atendidas pelo regime de suprimento de fundos, denominado “adiantamento”, nos termos do artigo 68, da Lei n° 4320, de 17 de março de 1964:


I – transporte para deslocamento a serviço;


II - diligência policial;


III – encargos legais e judiciais;


IV – material de consumo, em quantidade restrita para utilização imediata, de inconveniente 
estocagem ou por falta temporária e eventual no almoxarifado;


V – serviços de terceiros em geral, de pequena monta;


VI – compras ou serviços de valor ou especificações especiais, previamente autorizados pelo 
chefe da unidade administrativa adquirente; e


VII – alimentação em estabelecimento militar, penal, de assistência, de saúde ou de 
educação.


Art. 2° O limite mensal de adiantamento para cada servidor é de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Parágrafo único. Ato do Governador do Estado poderá autorizar a concessão de adiantamento acima do valor especificado no caput.


Art. 3° É vedada a concessão de adiantamento para pagamento de despesa realizada, como também sua utilização para fins diversos daqueles para os quais foi concedido.


Art. 4° Portaria do titular do órgão designará os servidores autorizados a realizar despesas no regime de adiantamento previsto neste Decreto.


§ 1° A portaria abrangerá todos os servidores designados pelo órgão e será reeditada no início de cada exercício.


§ 2° A substituição ou exclusão de servidores será realizada mediante portaria específica.


§ 3° Excetuando-se as atividades vinculadas à Saúde e Segurança, serão designados, no máximo, 2 (dois) servidores por unidade administrativa.


Art. 5° O adiantamento será concedido mediante solicitação específica ou em base mensal, atendendo às necessidades da unidade administrativa.


Parágrafo único. A concessão de adiantamento em base mensal deverá ser feita por Portaria que identifique as finalidades do adiantamento e as respectivas dotações orçamentárias.


Art. 6° Fica instituído o “Cartão de Débito Corporativo” como meio de pagamento das despesas em regime de adiantamento pelos servidores designados. 


§ 1° Cada órgão deverá manter uma conta bancária, denominada de “Conta de Adiantamento”, para liberação dos gastos com o cartão.


§ 2° A transferência dos recursos para a “Conta de Adiantamento” será realizada mediante emissão de Nota de Empenho, na dotação própria, em nome do servidor designado.


Art. 7° - O limite mensal de gastos com o Cartão de Débito Corporativo será igual ao valor do adiantamento concedido.


§ 1° No caso de concessão em base mensal, o saldo existente no final do mês será abatido do valor do adiantamento do mês seguinte.

§ 2° O saldo existente no dia 31 de dezembro de cada ano será automaticamente cancelado e revertido à conta-única do Tesouro.

Art. 8° Os pagamentos com o Cartão de Débito   Corporativo serão feitos, preferencialmente, mediante débito na Conta de Adiantamento,  com o uso de código secreto (senha) do portador em máquinas credenciadas pela administradora dos cartões.


§ 1° Os saques ficam limitados a 50% (cinqüenta por cento) do adiantamento liberado para o cartão.


§ 2° Ato do Governador do Estado poderá autorizar  saques acima do limite do parágrafo anterior.


§ 3° É vedada qualquer transferência para conta-corrente ou poupança.


Art. 9° O servidor responsável por adiantamento que deixar de efetuar gastos em dois meses consecutivos terá o saldo do cartão cancelado e revertido à conta-única do Tesouro, bem como deverá ser revogada a portaria de concessão no caso de adiantamento em base mensal


Art. 10. Os documentos comprovantes da despesa realizada deverão ser emitidos em nome da Unidade Orçamentária, seguido do nome do responsável pelo adiantamento.




§ 1° Os recibos por pagamento de serviços pessoais conterão os seguintes dados:


I – valor e especificação do serviço prestado;



II – nome completo do prestador de serviço;


III – número da cédula de identidade, órgão expedidor e data de emissão;


IV – número do C.P.F; e


V – valor descontado por encargos e tributos.


Art. 11. A prestação de contas do adiantamento deverá ser realizada para o Ordenador de Despesas até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da realização das despesas e será instruída com os seguintes documentos:


I – notas fiscais das despesas realizadas;


II – demonstrativo de gastos do cartão expedido pelo Banco;


III – documentação relativa à cotação de preços eventualmente realizada;


IV – relação dos documentos anexados e resumo final demonstrativo do crédito autorizado e gasto; e


V – justificativa evidenciando as circunstâncias que não permitiram o atendimento das despesas indicadas nos incisos IV, VI e VII do art. 1° pelo regime comum.


§ 1° As despesas correspondentes aos recursos sacados deverão constar da prestação de contas relativa ao mês do respectivo saque.


§ 2° Se não houver gastos, deverá ser apresentada justificativa, no prazo previsto no caput, indicando os motivos que impediram a aplicação do adiantamento.


§ 3° A prestação de contas deverá indicar o  número do Cartão de Débito Corporativo.


Art. 12. Verificada irregularidade na aplicação do adiantamento, o Ordenador de Despesas, mediante despacho fundamentado, determinará o bloqueio do cartão do servidor e a imediata apresentação da Prestação de Contas, independentemente do encerramento do mês, adotando as providências do art. 14.


Art. 13. Vencido o prazo para a Prestação de Contas previsto no artigo anterior sem que esta tenha sido apresentada, o Ordenador de Despesas determinará:


I – o bloqueio do cartão junto à Administradora a partir do dia seguinte ao do vencimento;


II – o cancelamento do saldo do cartão e a  reversão do valor à conta-única do Estado; e


II – a instauração imediata de Tomada de Contas Especial, dando conhecimento ao Tribunal de Contas, quando existirem gastos realizados com o cartão.


Parágrafo único. A existência de gastos será verificada pela Gerência Administrativa Financeira do órgão responsável pelo adiantamento mediante emissão de extrato do cartão na  “Conta de Adiantamento”.


Art. 14. As respectivas Gerências de Administração e Finanças, ou órgãos equivalentes, examinarão preliminarmente a Prestação de Contas, encaminhando-a a seguir à Controladoria Geral do Estado para análise e posterior devolução ao Ordenador de Despesas para as providências que couberem.


§ 1° O Ordenador de Despesas aprovará a Prestação de Contas ou, quando houver irregularidades, determinará imediatas providências visando o saneamento.


§ 2° Não sanadas as irregularidades a que se refere o parágrafo anterior e, constatando-se dano ao Erário estadual, o Ordenador de Despesas instaurará de imediato Tomada de Contas Especial, que, após o devido relatório e certificado da Controladoria Geral do Estado, será encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado para julgamento. 

§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, o Ordenador de Despesas determinará o imediato cancelamento do cartão do servidor e a sua exclusão da portaria de que trata o art. 4°.


§ 4° Aprovada a Prestação de Contas, a Unidade Orçamentária comunicará à Controladoria Geral/Gerência de Contabilidade para a baixa de responsabilidade e arquivará o processo.


Art. 15. A autoridade concedente e o servidor que houver recebido o adiantamento responderão solidariamente pelos atos que, praticados em desacordo com o disposto neste Decreto, causem dano ao Erário. 


Art. 16. O Estado de Rondônia, por intermédio da Secretaria de Estado de Finanças, firmará contrato com instituição financeira especializada para a prestação dos serviços do Cartão de Débito Corporativo.


§ 1° A contratação do serviço terá por objeto a prestação, sem ônus, dos serviços de utilização dos cartões por órgãos e entidades do Poder Executivo.


§ 2° O titular de cada órgão firmará Termo de Adesão ao contrato referido neste artigo.


§ 3° O contrato estabelecerá a forma como se processarão as informações entre a instituição financeira e os órgãos estaduais para a concessão, bloqueio, cancelamento e emissão de extratos ou relatórios dos cartões, que poderá ser por meio de sistema de processamento de dados. 


Art. 17. A implantação do Cartão de Débito Corporativo terá início em 1° de janeiro de 2004 e deverá contemplar todos os órgãos e entidades do Estado até 30 de junho de 2004.


Art. 18. Fica revogado a partir de 1° de julho de 2004 o Decreto n° 9.034, de 28 de março de 2000.


Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 29 de dezembro de 2003, 115° da República.

IVO NARCISO CASSOL

Governador

Elaboração do ANEXO deste Termo de Referência:

Lucas Nazif Rasul

Assessor Técnico do Gabinete - SEFIN
Matrícula: 300137697
ANEXO VI

DECRETO Nº 9736,  DE 04 DE DEZEMBRO DE 2001 PUBLICADO NO DOE Nº 4876, DE 05.12.01

CONSOLIDADO - Alterado pelo Decreto:

10451, de 08/04/2003 - DOE 5206, de 09/04/2003;

14340, de 09/06/2009 – DOE 1263, de 12/06/2009;

16127, de 16/08/2011 – DOE 1796, de 16/08/2011;

16964, de 01/08/2012 – DOE 2027, de 01/08/2012;

17588, de 01/03/2013 – DOE 2166, de 01/03/2013, e

20962, de 27/06/2016 - DOE 116, de 27/06/2016.
Institui o Regulamento para Credenciamento de Agentes Arrecadadores e Centralizador das Receitas Estaduais do Estado de Rondônia. 


O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual, e


considerando a necessidade de serem consolidadas as disposições relacionadas com a prestação de serviço de arrecadação, bem como o credenciamento de Agentes Arrecadadores e Centralizador  das receitas do Estado de Rondônia, respeitando o que determina a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, e alterações posteriores;


considerando a Informação nº 783/PGE, de 23 de outubro de 2001,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I

DO CREDENCIAMENTO DE AGENTES ARRECADADORES MEDIANTE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS ESTADUAIS

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Fica instituído o Regulamento para Credenciamento de Agentes Arrecadadores e Centralizador das Receitas Estaduais do Estado de Rondônia.

Parágrafo Único. O presente Regulamento tem como finalidade viabilizar a contratação de agentes credenciados a prestarem serviço de arrecadação e centralização de receitas estaduais, mediante adesão ao contrato constante no Anexo I deste Regulamento, firmado pela Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia e a instituição arrecadadora que detenha condições técnicas para tal e desde que: (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: Parágrafo único. O presente Regulamento tem como finalidade viabilizar a contratação de agentes credenciados a prestarem serviço de arrecadação e centralização de receitas estaduais, mediante contrato firmado pela Secretaria de Estado de Finanças de Rondônia e a instituição arrecadadora que detenha condições técnicas para tal e desde que:

I – esteja habilitado pelo Banco Central do Brasil, há mais de 02 (dois) anos;

II - não apresente débito junto à Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

III – comprove situação regular com relação à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

Seção II

Do Contrato de Prestação de Serviços de Arrecadação das Receitas do Estado de Rondônia
Art. 2º O contrato de prestação de serviços de arrecadação das Receitas do Estado de Rondônia, previsto no Anexo I deste regulamento, tem por objeto a prestação de serviço de arrecadação de receitas de competência do Estado de Rondônia por intermédio do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE, em todas as suas versões, e da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, mediante captação e transmissão por via eletrônica dos dados pertinentes, através de todas as agências da instituição arrecadadora que detenha condições técnicas para tal. (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: Art. 2º O contrato de prestação de serviços de Arrecadação das Receitas do Estado de Rondônia, previsto no Anexo I deste Regulamento, tem por objeto a prestação de serviço de arrecadação de receitas de competência do Estado de Rondônia por intermédio do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE, em todas as suas versões, e da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, mediante captação e transmissão por via eletrônica dos dados pertinentes, através de todas as agências da instituição arrecadadora que detenha condições técnicas para tal.
§ 1º Para arrecadar o DARE tipo-8 – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, o Agente Arrecadador deverá dispor de meios que possibilitem o cumprimento na íntegra do disposto no artigo 2º da Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990, onde está previsto que 50% (cinqüenta por cento) do IPVA arrecadado, deverá ser creditado na conta corrente aberta para este fim junto ao Banco do Brasil, em nome do Município onde o veículo estiver cadastrado, na data da ocorrência da arrecadação.

§ 2º Caso o Agente Arrecadador não disponha de meios para cumprir na íntegra o disposto no parágrafo anterior, o recebimento do DARE tipo-8 - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -IPVA fica excluído do objeto do contrato. 

§ 3º A arrecadação poderá ser efetuada mediante a apresentação do DARE ou da GNRE de forma física, eletrônica ou através do recolhimento on-line, conforme dispuser o “Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia” previsto no art. 31-A. (AC pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Seção III

Do Acompanhamento, Da Fiscalização e

Da Execução do Contrato
Art. 3º Compete a Gerência de Arrecadação - GEAR da Coordenadoria da Receita Estadual - CRE, atendendo ao disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução da arrecadação de receitas formalizada no contrato, fazer cumprir os encargos e as obrigações da Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN e das instituições arrecadadoras e da centralizadora credenciadas, bem como apreciar recursos e atestar a realização dos serviços efetivamente prestados.
Seção IV
Da Rescisão do Contrato

Art. 4º O Contrato poderá ser rescindido por ato do Coordenador da Receita Estadual na forma estabelecida no artigo 79, e se ocorrerem uma ou mais hipóteses previstas nos artigos 77 e 78, da Lei nº 8.666/93, no que couber. (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos  a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: Art. 4º O Contrato poderá ser rescindido na forma estabelecida no artigo 79, e se ocorrerem uma ou mais hipóteses previstas nos artigos 77 e 78, todos da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, no que couber.
§ 1º O contrato de que trata o caput deste artigo será, também, rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos:

I – liqüidação ou falência da instituição arrecadadora credenciada;

II – incapacidade ou desaparelhamento da instituição arrecadadora credenciada;

III – inidoneidade da instituição arrecadadora credenciada para contratar com a Administração Pública.

§ 2º Poderá, ainda, o contrato ser rescindido de comum acordo entre as partes, ou por conveniência administrativa da SEFIN, sem indenizações de qualquer natureza, mediante notificação prévia com a contra prova de recebimento, com antecedência mínima de trinta dias.
Seção V

Das Obrigações Contratuais
Art. 5º Constitui obrigação da instituição arrecadadora credenciada, o pagamento dos salários e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços, sendo responsável pelas ações e omissões de seus funcionários, administradores ou prepostos, independentemente de culpa ou dolo.

Art. 6º Os impostos ou taxas que forem devidos em decorrência direta ou indireta do contrato ou de sua execução, constituem ônus de responsabilidade da instituição arrecadadora credenciada, conforme definido na legislação tributária pertinente.

Seção VI

Das Alterações e Das Resoluções dos Casos Omissos
Art. 7º O contrato firmado entre a SEFIN e a instituição arrecadadora credenciada, poderá ser modificado ou suplementado mediante Termo Aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, passando a fazer parte integrante desta norma, vedada a alteração do objeto.

Art. 8º Para resolução dos casos omissos, poderão ser editadas, pela SEFIN em conjunto com a CRE, normas complementares a este Regulamento.

Seção VII 

Da Previsão Orçamentária
Art. 9º A despesa com a execução do Contrato, para o exercício de 2001, está prevista na dotação orçamentária 04.122.1110.2420 – elemento de Despesa 3490.39.
Seção VIII

Do Foro Competente
Art. 10. A competência para dirimir todas as lides decorrentes do contrato é do Foro da Comarca de Porto Velho-RO.

Seção IX
Da Publicação e do Registro
Art. 11. O contrato será publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, de forma resumida, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da sua assinatura.

Seção X

Da vigência

Art. 12. O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, prorrogável por prazos iguais e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) meses contados a partir da data da sua assinatura.

CAPÍTULO II

DAS RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO ARRECADADORA CREDENCIADA
Art. 13. São responsabilidades da instituição arrecadadora credenciada:

I – desenvolver e apresentar através de teste prévio, sistema informatizado adequado para arrecadação on-line e, recepção e validação dos DARE’s, nas versões com código de barras completo, de forma a possibilitar o repasse das informações através de transmissão por meio próprio do agente arrecadador, no “lay-out” definido pela Gerência de Controle de Informações da Coordenadoria da Receita Estadual, conforme Anexo II deste Regulamento. (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: I – desenvolver e apresentar através de teste prévio, sistema informatizado adequado para a recepção e validação dos DARE’s, nas versões com código de barras completo, de forma a possibilitar o repasse das informações através de transmissão por meio próprio do agente arrecadador, no “lay-out” definido pela Gerência de Controle de Informações da Coordenadoria da Receita Estadual, conforme Anexo II deste Regulamento.
II – receber em nome do Estado, receitas estaduais por meio de sistema on-line de arrecadação e através de DARE, desde que devidamente preenchido, sem ressalvas, omissões, emendas ou rasuras, não se responsabilizando em qualquer hipótese ou circunstância pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros e atualizações monetárias; (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: II – receber em nome do Estado, receitas estaduais por meio de DARE, desde que devidamente preenchido, sem ressalvas, omissões, emendas ou rasuras, não se responsabilizando em qualquer hipótese ou circunstância pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros e atualizações monetárias;

III – recusar o recebimento quando o documento for impróprio ou contiver omissões, emendas ou rasuras em seus campos, ou qualquer outro vício que impossibilite a sua correta identificação;

IV – dar quitação do DARE, autenticando originalmente as duas vias, devolvendo a 2ª (segunda) via ao contribuinte, sendo que para os documentos de arrecadação quitados através de arrecadação on-line, internet, terminais de auto atendimento, “home/Office banking”, ou outros meios instituídos para a mesma finalidade, deverá emitir o correspondente recibo de pagamento; (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: IV – dar quitação do DARE, autenticando originalmente as duas vias, devolvendo a 2ª (segunda) via ao contribuinte, sendo que para os DAREs quitados através da internet, terminais de auto atendimento, “home/Office banking”, ou outros meios instituídos para a mesma finalidade, deverá emitir o correspondente recibo de pagamento;
V – manter as fitas-detalhe e cópia dos documentos de arrecadação e de controle da arrecadação em papel ou outros meios legais correspondentes, pelo prazo de cinco anos, não se eximindo da obrigatoriedade de efetuar os reparos da arrecadação que venham a ser identificados como não realizados em tempo hábil, ou em desacordo com a forma prevista no “Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia

Redação Anterior: V – manter os DARE’s (em papel ou outros meios legais) arquivados pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, ressalvados os casos em que haja notificação da SEFIN à instituição arrecadadora credenciada neste período, quando deverão ser mantidos até que seja solucionada a questão;
VI – converter para a moeda corrente do país, os DARE’s que por ventura estejam expressos em Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia – UPF/RO ou qualquer outro indexador econômico que venha a ser fixado pelas autoridades monetárias federais ou estadual;

VII – receber tributos ou outras receitas estaduais, após o prazo de vencimento, desde que acrescidos de juros, multa e atualização monetária;

VIII – acatar DARE’s, cujo prazo de vencimento recaia em dias não úteis, no primeiro dia útil subseqüente, sem quaisquer acréscimos moratórios desde que dentro do mesmo exercício financeiro.

IX – manter sistema, capaz de identificar pelo código do convênio contido no código de barras do DARE, se o recolhimento se refere a uma receita estadual;

X – eleger uma agência consolidadora, que centralizará toda a arrecadação do agente credenciado; 

XI – abrir e manter na sua agência consolidadora, uma conta especial denominada “SEFIN/RO/TRIBUTOS”, para acolher os valores acatados pelo agente arrecadador através de suas agências, relativamente aos recebimentos de tributos cujo favorecido seja o Estado de Rondônia;


XII -  prestar conta das informações da arrecadação efetuada por meio do DARE, diariamente, até as doze horas do primeiro dia útil subseqüente, por transmissão eletrônica de dados, conforme consistência prevista no manual do código de barras e “lay-out” definido no Anexo II deste Regulamento.

XIII – REVOGADO PELO DEC. 16127, DE 16.08.11 – EFEITOS A PARTIR DE 16.08.11 - manter cópia dos arquivos magnéticos enviados à SEFIN, pelo prazo de trinta dias;

XIV – disponibilizar à SEFIN, através de sistema informatizado, consulta e emissão de extrato das contas centralizadoras de arrecadação, mantidas na agência consolidadora;

XV – prestar as informações concernentes aos DARE’s recebidos, no prazo máximo de dez dias, contados da data da ciência da solicitação;

XVI – certificar a legitimidade da autenticação aposta no DARE, no prazo máximo de dez dias, contados da data da ciência da solicitação;

  XVII - repassar os valores arrecadados das Receitas Estaduais através dos DARE’s ou Arrecadação on-line, no primeiro dia útil imediatamente posterior à data do recebimento, a crédito, das contas centralizadoras mantidas para essa finalidade na agência 2757-X do Banco do Brasil, mediante emissão de uma Transferência Eletrônica Disponível - TED para cada tipo de convênio, conforme dispuser o “Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia”, previsto no artigo 31-A. (NR dada pelo Dec. 20962, de 27.06.16 - efeitos a partir de 27.06.16) 
Redação Anterior: XVII – repassar os valores arrecadados das Receitas Estaduais através dos DARE’s ou Arrecadação on-line, até o segundo dia útil imediatamente posterior à data do recebimento, a crédito, das contas centralizadoras mantidas para essa finalidade na agência 2757-X do Banco do Brasil, mediante emissão de uma Transferência Eletrônica Disponível – TED para cada tipo de convênio conforme dispuser o “Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia” previsto no art. 31-A.(NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)

Redação Anterior: XVII – repassar 100% (cem por cento) dos valores arrecadados através dos DARE’s, até o segundo dia útil imediatamente posterior à data do recebimento, a crédito, das contas centralizadoras mantidas para essa finalidade na agência 2757-X do Banco do Brasil, mediante emissão de um Documento de Ordem de Crédito – DOC para cada tipo de convênio, repassando o ICMS para a conta 8.000-4, o IPVA para a conta 7520-5, o ITCD para a conta 8.001-2 e Outras Receitas para a conta 5046-6 (NR dada pelo Dec.10451, de 08.04.2003 – efeitos a partir de 01.04.2003)
Redação Anterior:XVII – repassar 100% (cem por cento) dos valores arrecadados através dos DARE’s, até o segundo dia útil imediatamente posterior à data do recebimento, a crédito, das contas centralizadoras mantidas para essa finalidade na agência 2757-X do Banco do Brasil, mediante emissão de um Documento de Ordem de Crédito – DOC para cada tipo de convênio, repassando o convênio 0022 – ICMS para a conta 8.000-4, o convênio 0132 – IPVA para a conta 7520-5, o convênio 0145 – ITCD para a conta 8.001-2 e o convênio 0146 – Outras Receitas para a conta 5046-6;

XVIII - disponibilizar diariamente, até as doze horas do primeiro dia útil subseqüente ao repasse, o arquivo Resumo Financeiro de Transferência de Arrecadação no “lay-out” definido no ANEXO III deste Regulamento, por transmissão de FTP (File Transfer Protocol);

XIX – liqüidar os cheques emitidos por contribuintes no recolhimento da receita por meio do DARE, se aceitos pela instituição arrecadadora credenciada;

XX – cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Estado de Rondônia, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular procedimentos concernentes aos serviços de arrecadação;

XXI – comunicar por escrito à SEFIN, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a inclusão, alteração ou exclusão de agente arrecadador;

XXII – apresentar à SEFIN documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;

XXIII – fornecer à SEFIN, quando solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

XXIV – disponibilizar à SEFIN os documentos e as informações necessárias à verificação dos procedimentos de arrecadação;

XXV – vedar a utilização, revelação ou divulgação em todo ou em parte, ainda que para uso interno, de informações ou documentos vinculados à prestação de serviço de arrecadação;

XXVI – vedar o estorno, cancelamento ou débito de valores sem expressa autorização da SEFIN;

XXVII – regularizar, na data que forem detectadas, eventuais diferenças de repasse a maior ou a menor e apresentar os documentos comprobatórios à SEFIN; (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: XXVII – regularizar na data que forem detectadas, eventuais diferenças de repasse a maior ou a menor e apresentar os documentos comprobatórios à SEFIN;
XXVIII – REVOGADO PELO DEC. 16127, DE 16.08.11 – EFEITOS A PARTIR DE 16.08.11 - repassar, diariamente, na data da arrecadação, 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA arrecadado, a crédito da conta corrente aberta para este fim junto ao Banco do Brasil, em nome do município onde o veículo estiver cadastrado;

XXIX – fornecer à SEFIN, relações de todas as agências localizadas no território nacional, com os respectivos códigos, CNPJ e endereço, as quais ficarão automaticamente credenciadas como agências arrecadadoras;

XXX – abrir conta específica para recebimento de créditos relativos a pagamento de tarifas de prestação de serviço, na instituição e agência de sua escolha, e informar à SEFIN quando da assinatura do contrato;

§ 1º Relativamente ao disposto no inciso XII observar-se-á o seguinte:

I - na prestação de contas referida no inciso citado deverá constar, integralmente, as informações do movimento diário da arrecadação, ainda que os recolhimentos tenham sido feitos em “Off-Line”;

II - as inconsistências, detectadas pela SEFIN nos dados contidos no arquivo remetido, deverão ser regularizadas, e o arquivo retorno com os dados conciliados, disponibilizado, no prazo de dois dias úteis subseqüente ao do recebimento da comunicação de inconsistência;

III – nos casos em que comprovadamente houver falhas de comunicação entre o banco e a SEFIN, a transmissão dos arquivos de que trata o inciso citado no caput deste parágrafo, poderá ser feita após a resolução do problema sem ônus para as partes;


IV – na possibilidade de comunicação “On-Line” entre o Agente Arrecadador e a SEFIN, a disponibilização dos dados deverá ser realizada em tempo real com o intervalo de 30 (trinta) minutos.


§ 2º. O cumprimento do disposto no inciso XXVII do parágrafo anterior não eximirá o agente arrecadador das penalidades cabíveis.

CAPÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADES DA SEFIN
Art. 14. São responsabilidades da SEFIN:

I – expedir, através da CRE, normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação das receitas estaduais;

II – especificar protocolo de comunicação, utilizado na transmissão eletrônica de dados;

III – remunerar à instituição arrecadadora credenciada pelos serviços efetivamente prestados;

IV – controlar, fiscalizar e acompanhar as atividades dos agentes credenciados, através da  Gerência de Arrecadação - GEAR, mediante:

a) verificação permanente dos créditos registrados, oriundos da arrecadação, por recolhimento ou ingresso de receitas, até a sua contabilidade final;

b) verificação do recolhimento ou do ingresso dos valores em confronto com os débitos respectivos, por meio da integração entre a receita e os sistemas eletrônicos de processamento de dados que controlam as receitas estaduais;

c) verificação dos procedimentos de arrecadação do agente arrecadador credenciado;

d) o controle do ingresso dos recursos nas contas de arrecadação, comparando o valor arrecadado com o valor efetivamente repassado pelo agente centralizador.

V – estabelecer especificações técnicas e “lay-out”, para a captura e envio das informações relativas à arrecadação de tributos estaduais;

VI – homologar, através da Gerência de Controle de Informações, o sistema de captura e transferência de dados, necessários à habilitação da instituição como agente arrecadador.

CAPÍTULO IV

DAS PENALIDADES, DO RECURSO E RESPECTIVO JULGAMENTO

Seção I

DAS PENALIDADES

Art. 15. A instituição arrecadadora credenciada, sem prejuízo das sanções de natureza civil e criminal, sujeita-se às seguintes penalidades, de conformidade com as infrações cometidas:

I – multa de 10 (dez) UPFs/RO, por dia de atraso, quando injustificadamente deixar de disponibilizar o arquivo eletrônico de arrecadação, até as 12:00 hs (doze horas) do primeiro dia útil seguinte ao da arrecadação;

II – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando aceitar documento de arrecadação em desacordo com as disposições contidas em Leis, Decretos, Resoluções e Instruções Normativas da legislação tributária de Rondônia;

III – multa de 2% (dois por cento) mais juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, sem prejuízo da atualização monetária, quando deixar de repassar ou repassar a menor o valor da arrecadação nos prazos previstos neste Regulamento, todos calculados sobre o montante não repassado, sendo que quando o atraso for superior a 30 (trinta) dias a multa passará para 10% (dez por cento) ao mês;

IV – multa de 05 (cinco) UPFs/RO quando injustificadamente, embaraçar ou dificultar por qualquer meio às atividades dos servidores do Fisco, quando na fiscalização do cumprimento das normas prevista neste Regulamento;

V – exclusão do sistema de arrecadação, quando cometer fraudes, dolo ou simulação no processo de arrecadação ou prestação de contas das receitas estaduais;

VI – multa de 05 (cinco) UPF/ROs quando injustificadamente deixar de cumprir ou prestar conta de informações solicitadas, relativas ao cumprimento das normas vigentes;

VII – multa de 10 (dez) UPFs/RO, para qualquer outra ocorrência não especificada, que venha a contrariar as normas legais da arrecadação estadual, inclusive o presente Regulamento;

VIII – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando deixar de informar documento arrecadado na remessa eletrônica de dados;

IX – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando houver divergência entre documento original, e a informação prestada no arquivo eletrônico;

X – suspensão do sistema de arrecadação pelo prazo de trinta dias, sem prejuízo das demais sanções previstas, quando da segunda ocorrência das infrações previstas nos itens III, VIII e o IX;

XI – exclusão do sistema de arrecadação, sem prejuízo das demais sanções previstas, quando da terceira ocorrência das infrações previstas nos itens III, VIII e o IX;

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo, no que couber, aplicam-se integralmente ao agente centralizador, quando este, deixar de cumprir os prazos e condições previstas neste Regulamento no que se refere a centralização e repasse dos recursos arrecadados pelos demais agentes credenciados. 

Art. 16. As penalidades previstas no artigo anterior serão aplicadas por meio da Notificação Bancária prevista no Anexo V deste Regulamento da seguinte forma:

I – os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX pelo Gerente de Arrecadação;

II – os demais incisos, pelo Coordenador da Receita Estadual
Redação Anterior: Art. 16. As penalidades previstas no artigo anterior serão aplicadas pelo Gerente de Arrecadação, por meio da Notificação Bancária prevista no Anexo V deste Regulamento.
Seção II

DO RECURSO
Art. 17. Quando da aplicação das penalidades previstas neste artigo, será concedido à instituição financeira credenciada, o prazo de até 10(dez) dias contado da data da ciência da notificação, para que ela apresente recurso ou o comprovante do pagamento do valor da multa, sem prejuízo do saneamento do problema, se for o caso.
Seção III

DO JULGAMENTO
Art. 18. Apresentado o recurso, as autoridades competentes para julgá-lo serão: (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
I – o Secretário de Finanças, para as penas previstas no inciso II do artigo 16;

II – o Coordenador da Receita Estadual, para as penas previstas no inciso I do artigo 16.
Redação Anterior: :Art. 18. Apresentado o recurso, as autoridades competentes para julga-lo será o Secretário de Finanças em conjunto com o Coordenador Geral da Receita Estadual.

Parágrafo único. Da decisão sobre o recurso deverá ser dada ciência ao recorrente.
Art. 19. Se o recurso for julgado improcedente, não caberá mais apelação, ficando o agente credenciado notificado a recolher o valor da penalidade, por meio do DARE, no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da data da ciência, utilizando-se o código de receita 7180 “outras multas”.

Seção IV

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 20. Quando do recolhimento do valor da penalidade o agente arrecadador deverá informar a SEFIN, encaminhando uma cópia do DARE.
Art. 21. O valor das penalidades, quando não recolhido pelo agente arrecadador, será deduzido quando do pagamento das tarifas pela SEFIN.
CAPÍTULO V
DA REMUNERAÇÃO

Art. 22. Pela prestação dos serviços de que trata este Regulamento, a instituição arrecadadora credenciada será remunerada, por unidade de DARE da seguinte forma;


I – R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) para recebimento do DARE, com código de barras processados via guichês de caixa e correspondentes bancário com prestação de contas e transmissão eletrônica de dados; (NR dada pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)
Redação Anterior: I – R$- 1,20 (um real e vinte centavos) para recebimento do DARE, com código de barras processados via terminais de auto atendimento, gerenciador financeiro, guichês de caixa e correspondente bancário com prestação de contas e transmissão eletrônica de dados; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: I – R$- 1,20 (um real e vinte centavos) para recebimento do DARE, com captura e transmissão eletrônicas dos dados (NR dada pelo Dec.10451, de 08.04.03 – efeitos a partir de 01.04.03)
 Redação Anterior: I – R$- 1,50 (um real e cinqüenta centavos) para recebimento do DARE, com captura e  transmissão eletrônicas dos dados;


II – R$ 1,35 (um real e trinta e cinco centavos) para DARE com código de barras, processado através dos terminais de auto-atendimento, gerenciador financeiro e internet; (NR dada pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)

Redação Anterior: II – R$- 0,80 (oitenta centavos de real) para DARE com código de barras, processado através da internet, exceto no caso de gerenciador financeiro; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: II – R$- 0,80 (oitenta centavos) para DARE com código de barras no padrão FEBRABAN, através de “home/Office banking”, internet ou auto-atendimento;

III – R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) por registro de lançamento efetuado e encaminhado para processamento através de débito automático ou arrecadação on-line;(NR dada pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)
Redação Anterior: III – R$ 0,63 (sessenta e três centavos de real) por registro de lançamento efetuado e encaminhado para processamento através de débito automático ou arrecadação on-line. (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: III – R$- 0,63 (sessenta e três centavos de real) por registro de lançamento efetuado e encaminhado para processamento através de débito automático; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: III – R$- 0,50 (cinqüenta centavos) por registro de lançamento efetuado e encaminhado para processamento através de débito automático no padrão FEBRABAN;

IV – R$- 1,00 (um real) por processamento de guia GNRE por guichês de caixa; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: IV – R$- 1,00 (um real) para recebimento da GNRE, com prestação de contas em meio magnético ou transmissão eletrônica de dados.

V – R$- 0,63 (sessenta e três centavos de real) por processamento de guia GNRE por débito automático, internet e terminais de auto atendimento; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: V – R$- 0,63 (sessenta e três centavos) para recebimento da GNRE por meio eletrônico (home/Office banking ou internet), por débito automático e a respectiva prestação de contas em meio magnético ou transmissão eletrônica de dados.


VI – R$ 2,65 (dois reais e sessenta e cinco centavos) para recebimento de guia de títulos compensáveis, processados via terminais de auto atendimento, gerenciador financeiro, guichês de caixa, internet, correspondente bancário, URA, PGT e outros canais com prestação de contas com transmissão eletrônica de dados; (NR dada pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)
Redação Anterior: VI – R$- 1,35 (um real e trinta e cinco centavos de real) para recebimento de guia de títulos liquidados no serviço de compensação, processados via terminais de auto atendimento, gerenciador financeiro, guichês de caixa, internet, correspondente bancário, URA, PGT e outros canais com prestação de contas com transmissão eletrônica de dados; (AC pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)

VII – R$ - 2,85 (dois reais e oitenta e cinco centavos) para recebimento de guia de títulos liquidados no serviço de compensação. (AC pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)

§ 1º A remuneração pela prestação dos serviços somente ocorrerá quando se confirmar o efetivo repasse financeiro e a correta prestação de contas das informações da arrecadação, previstas neste Regulamento;


§ 2º A remuneração prevista neste artigo será mensal, sujeita a aprovação da SEFIN, e deverá ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente ao da prestação e apuração dos serviços;


§ 3º Mensalmente, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, o banco emitirá aviso de cobrança de tarifas discriminando por quantidade de documentos, relativamente aos serviços prestados no mês anterior, encaminhará à Gerência de Arrecadação – GEAR da Coordenadoria da Receita Estadual que, após análise, deverá atestar a execução dos serviços e encaminhar à SEFIN para pagamento;


§ 4º Quando houver divergência entre a quantidade e os valores informados pelo banco em relação ao apurado pela Gerência de Arrecadação – GEAR da Coordenadoria da Receita Estadual, prevalecerá a informação desta até que o banco prove o contrário, caso em que a SEFIN procederá ao acerto devido por ocasião do próximo pagamento, acrescido de atualização monetária, calculada com base no índice utilizado pelo Estado para atualização dos seus créditos tributários;


§ 5º A remuneração realizada com descumprimento do prazo previsto no parágrafo segundo será acrescida de atualização monetária, calculada com base no índice utilizado pelo Estado para atualização em seus créditos tributários;


§ 6º O pagamento das tarifas será efetuado através de crédito em conta corrente aberta para este fim, em nome do agente credenciado no banco e agência por ele designado.

CAPÍTULO VI

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Art. 23. É inexigível a licitação para a prestação dos serviços de que trata este Regulamento, conforme o caput do artigo 25 da Lei nº 8.666/93, Licitações e Contratos Administrativos, por esta prestação estar aberta à participação de todos aqueles que queiram tornar-se integrantes da rede arrecadadora de receitas estaduais, desde que apresentem condições técnicas para tal, caracterizando-se, assim, a inviabilidade de competição.

CAPÍTULO VII 

 DA REDE ARRECADADORA CREDENCIADA
(NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior:

 CAPÍTULO XVII
DA REDE ARRECADADORA CREDENCIADA


Art. 24.  Para requerer o credenciamento, o agente arrecadador interessado, deverá preencher a Ficha de Credenciamento – FC, conforme modelo constante do Anexo IV, em todos os seus campos, anexar a documentação solicitada e encaminhar à Gerência de Arrecadação, que no prazo de dez dias deverá deferir ou não o pedido, levando em consideração se foram atendidas todas as condições requeridas no presente Regulamento.


Parágrafo único. Quando da solicitação de credenciamento a Instituição arrecadadora interessada deverá apresentar cópias autenticas e atualizadas dos seguintes documentos:


I – habilitação junto ao Banco Central do Brasil há mais de dois anos; (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.10 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: I – habilitação junto ao Banco Central do Brasil:


II – estatuto social;


III – cópia do Balanço Geral encaminhado ao Banco Central relativo ao último exercício financeiro;


V – certidões negativas de débitos junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;


VI – certidões de regularidade junto ao INSS e FGTS;


VII – documentos pessoais dos Diretores, ou de quem faça suas vezes ( CI e CPF);


VIII – procuração, no caso da instituição não ser representada pelos Diretores;


IX – comprovante de endereço da instituição;


X – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);


XI – ata de eleição e posse da atual diretoria;


XII – declaração de que tem ciência e que se compromete cumprir a todas as condições previstas no presente Regulamento.

Art. 25. O credenciamento da instituição financeira à rede arrecadadora estadual dar-se-á mediante adesão ao contrato constante no Anexo I. (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)

Redação Anterior: Art. 25. O credenciamento da instituição financeira à rede arrecadadora Estadual dar-se-á mediante a assinatura do contrato.

§ 1º quando do credenciamento a instituição financeira deverá comprovar a homologação do “teste piloto”, para arrecadação e prestação de contas em meio eletrônico, pela Gerência de Controle de Informação.


§ 2º O contrato será emitido em 03 (três) vias de igual teor, que terão a seguinte destinação:

I – 1ª via: da SEFIN;

II – 2ª via: Gerência de Arrecadação da Coordenadoria da Receita Estadual;

III – 3ª via: instituição arrecadadora credenciada (agente arrecadador).

CAPÍTULO VIII 

DA FUSÃO E INCORPORAÇÃO DE INSTITUIÇÕES 

(NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior:

CAPÍTULO XVIII

DA FUSÃO E INCORPORAÇÃO DE INSTITUIÇÕES

Art. 26. A instituição com nova personalidade jurídica resultante da fusão, deverá proceder conforme disposto nos artigos 24 e 25 deste Regulamento, objetivando sua admissão na rede arrecadadora credenciada, no prazo de até trinta dias, contados da data da autorização concedida pelo Banco do Brasil, publicada no Diário Oficial da União.


Art. 27. A instituição arrecadadora credenciada que incorporar outra instituição, deverá cadastrar os agentes arrecadadores ainda não integrantes da rede arrecadadora credenciada.

CAPÍTULO IX 

DA CENTRALIZAÇÃO E DO REPASSE PELO AGENTE CENTRALIZADOR
(NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior:

CAPÍTULO XIX

DA CENTRALIZAÇÃO E DO REPASSE PELO AGENTE CENTRALIZADOR

Art. 28. Compete ao Banco do Brasil, na qualidade de instituição financeira oficial centralizadora do Sistema de Caixa Único do Tesouro Estadual:


I – abrir e manter contas consolidadoras por tipo de tributo, na sua agência centralizadora de nº 2757-X, que serão utilizadas exclusivamente para acolher os valores remetidos através de Transferência Eletrônica Disponível efetuados por todos os demais agentes credenciados; (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: I – abrir e manter contas consolidadoras por tipo de tributo, na sua agência centralizadora de nº 2757-X, que serão utilizadas exclusivamente para acolher os valores remetidos através de Documentos de Ordem de Crédito efetuados por todos os demais agentes credenciados;

II – transferir diariamente, no primeiro dia útil posterior ao crédito em conta corrente, os valores recebidos através de Transferência Eletrônica Disponível efetuados pelos demais agentes credenciados, a crédito das contas de arrecadação; (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
Redação Anterior: II – transferir diariamente, no primeiro dia útil posterior ao crédito em conta corrente, os valores recebidos através de Documentos de Ordem de Crédito efetuados pelos demais agentes credenciados, a crédito das contas de arrecadação;

III – calcular sobre os valores creditados nas contas de recolhimento exclusivo de outros agentes credenciados, após a transferência para a Conta Única do Estado, os percentuais destinados aos municípios, FUNDEF, cota educação e cota saúde, nos prazos definidos em lei e nas normas estaduais e federais, efetuando o crédito correspondente na conta dos beneficiários;


IV – abrir e manter conta específica por tipo de tributo, para acolher os valores da arrecadação efetuada pelas suas agências arrecadadoras;


V – transferir diariamente, no segundo dia útil posterior ao crédito em conta corrente, os valores recebidos pelas suas agências arrecadadoras, a crédito da Conta Única do Estado, aplicar os percentuais destinados aos municípios, FUNDEF, cota educação e cota saúde, nos prazos definidos em lei e nas normas estaduais e federais, efetuando o crédito correspondente na conta dos beneficiários;


VI – abrir e manter conta específica em nome de todos os municípios do Estado, para acolher os valores relativos 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA destinado a cada município;


VII – repassar na data da arrecadação, 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, diretamente a crédito da conta corrente do município onde o veículo estiver registrado;


VIII – manter em sua agência 2757-X, contas destinadas a centralizar os valores calculados sobre os tributos arrecadados, com base nos percentuais definidos na legislação estadual ou federal, em nome do Fundo de Participação dos Municípios no ICMS - FPM, do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF e da cota educação até a sua efetiva distribuição;


IX – apurar e distribuir os valores retidos sobre os tributos arrecadados, nos percentuais definidos pela legislação estadual e/ou federal destinados aos municípios, transferindo, às terças-feiras, ou se feriado bancário, no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, o saldo da conta centralizadora do Fundo de Participação dos Municípios no ICMS - FPM, os recursos destinados aos municípios para as contas individuais destes, os valores calculados com base no coeficiente de participação de cada município, apurados sobre o montante do ICMS creditado na semana anterior, deduzido o percentual destinado ao FUNDEF, de acordo com as normas emanadas do Governo Federal;


X – fornecer todas as informações necessárias ao correto cumprimento das normas e procedimentos legais, relativos a arrecadação estadual, quando solicitadas pela SEFIN;


§ 1º Os percentuais definidos pela legislação estadual e/ou federal, são calculados sobre 100% (cem por cento) dos valores arrecadados e registrados nas contas centralizadoras, devendo o agente centralizador manter sistema que identifique a origem dos recursos.


§ 2º Os valores arrecadados e lançados nas contas identificadas por tipo de tributo, deverão, após, cumprido o prazo de “float” e antes de qualquer rateio, ser registrados integralmente na Conta Única do Estado, exceto o percentual do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA pertencente aos municípios, quando arrecadado diretamente pelas agências arrecadadoras do agente centralizador.

CAPÍTULO X

DA RESTITUIÇÃO À INSTITUIÇÃO ARRECADADORA CREDENCIADA

Art. 29. Na hipótese de repasse de valor a maior, ou indevidamente, a instituição arrecadadora credenciada formalizará à SEFIN o pedido de restituição.

Art. 30. No prazo de dez dias, a Gerência de Arrecadação da Coordenadoria Geral da Receita Estadual deverá analisar o pedido, emitir parecer conclusivo e encaminhar o processo à SEFIN para decisão. (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)

Redação Anterior: Art. 30. No prazo de dez dias, a Gerência de Arrecadação da Coordenadoria da Receita Estadual deverá analisar o pedido, emitir parecer conclusivo e encaminhar o processo à SEFIN, para decisão e restituição, esta se for o caso.

§1º Considera-se repasse de valor a maior quando o repasse financeiro dos valores arrecadados for maior do que o informado na prestação de contas. (Renumerado pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)

§ 2º Caso a decisão prevista no caput seja pela restituição, a Gerência de Arrecadação deverá adotar os seguintes procedimentos antes de ser processada a restituição: (AC pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)
1 – reativar o lançamento baixado;

2 – proceder ao ajuste na conta de repasse constitucionais e legais que tenham sido executadas.

CAPÍTULO XI

DA CONTABILIZAÇÃO DA RECEITA


Art. 31. A contabilização das receitas estaduais, no sistema SIAFEM, será efetuada pela Gerência de Contas Bancárias do Tesouro – GCBT, conforme codificação orçamentária definida no Plano de Contas do Estado. (NR dada pelo Dec. 16127, de 16.08.11 - efeitos a partir de 16.08.11)

Parágrafo único. Será de competência da Gerência de Arrecadação da Coordenadoria da Receita Estadual, efetuar a conciliação dos valores arrecadados com o valor dos repasses dos bancos nas contas transitórias de arrecadação prevista nos incisos I e IV do artigo 28.
Redação Anterior: Art. 31. A contabilização das receitas estaduais, no sistema SIAFEM, será efetuada pelas Gerências de Arrecadação – GEAR e de Contas Bancárias do Tesouro – GCBT, conforme codificação orçamentária definida no Plano de Contas do Estado.


Art. 31-A. Ato do Coordenador-Geral da Receita Estadual disporá sobre o “Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia” onde serão disciplinadas a forma e os critérios de operacionalização da Receita Estadual, bem como os procedimentos para abertura de receitas, seu controle, acompanhamento e o que for necessário para a efetivação do disposto no Decreto nº 10.406 de 07 de março de 2003. (AC pelo Dec. 16127, de 16.08.11 – efeitos a partir de 16.08.11)

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 04 de dezembro de 2001, 113º da República.

JOSÉ DE ABREU BIANCO

Governador

JOSÉ DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário de Estado da Fazenda

WAGNER LUÍS DE SOUZA

Coordenador Geral da Receita Estadual

Elaboração do ANEXO deste Termo de Referência:

Lucas Nazif Rasul

Assessor Técnico do Gabinete - SEFIN
Matrícula: 300137697
ANEXO I

(DECRETO Nº  9736  , DE  04   DE DEZEMBRO DE 2001)

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ARRECADACÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS POR MEIO ELETRÔNICO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE RONDÔNIA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS E O ____________________ __________________________________

O ESTADO DE RONDÔNIA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/nº, Palácio Getúlio Vargas, nesta cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 00.394.585/0001-71, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS - SEFIN, neste ato representada pelo seu Secretário, Sr. _________________________________, brasileiro, inscrito no CPF sob nº __________________, carteira de identidade nº ________, expedida pela SSP______________, doravante denominado simplesmente ESTADO e o___________________________________, com sede na ________________, por sua Agência ______, situada na _______________________, nesta cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob nº ____________________, neste ato representado pelo seu _____________________, _____________________, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº ________________, Cédula de identidade nº _____________, expedida pela SSP-_____, doravante denominado AGENTE ARRECADADOR, firmam o presente instrumento contratual, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, ficando as partes sujeitas às cláusulas e condições seguintes.
(NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)

Redação Anterior: 

O ESTADO DE RONDÔNIA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Getúlio Vargas, s/nº, Palácio Getúlio Vargas, nesta cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 05.599.253/0001-47, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS - SEFIN, neste ato representada pelo seu Secretário, Sr. _________________________________, brasileiro, inscrito no CPF sob nº __________________, carteira de identidade nº ________, expedida​​​​​​​​​​​ pela SSP______________, doravante denominado simplesmente ESTADO e o____________________________, com sede na ________________, por sua Agência ______, situada na _______________________, nesta cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob nº ____________________, neste ato representado pelo seu __________________________ ,__________________________, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº ________________, Cédula de identidade nº _____________, expedida pela SSP-_____, doravante denominado AGENTE ARRECADADOR, firmam o presente instrumento contratual, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, ficando as partes sujeitas às cláusulas e condições seguintes.
Cláusula Primeira 

 DO OBJETO
O contrato de prestação de serviços da Arrecadação das Receitas do Estado de Rondônia, tem por objeto a prestação de serviço de arrecadação de receitas de competência do Estado de Rondônia por intermédio do DARE, em todas as suas versões com código de barras completo no padrão FEBRABAN, mediante captação e transmissão por via eletrônica dos dados pertinentes, através de todas as agências da instituição arrecadadora, mediante o atendimento das cláusulas e condições a seguir e demais normas expedidas pela Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN e pela Coordenadoria da Receita Estadual - CRE.

Parágrafo Primeiro - Para arrecadar o DARE tipo-8 - IPVA, o AGENTE ARRECADOR deverá dispor de meios, que possibilitem o cumprimento na integra do disposto no artigo 2º da Lei Complementar Federal Nº 63 de 11 de Janeiro de 1990, onde está previsto que 50% (cinqüenta por cento) do IPVA arrecadado, deverá ser creditado na conta corrente aberta para este fim junto ao Banco do Brasil, em nome do Município onde o veículo estiver cadastrado, na data da ocorrência da arrecadação.

Parágrafo Segundo - Caso o AGENTE ARRECADADOR não disponha de meios para cumprir na íntegra o disposto no parágrafo primeiro desta cláusula, o recebimento do DARE tipo-8 - IPVA fica excluído do objeto do contrato. 

Parágrafo terceiro - A arrecadação poderá ser efetuada mediante a apresentação do DARE ou da GNRE de forma física, eletrônica ou através do recolhimento on-line, conforme dispuser o “Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia” previsto no art. 31-A do Decreto nº 9.736/01. (AC pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Cláusula Segunda 

DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE ARRECADADOR 

São responsabilidades da instituição arrecadadora credenciada:

I - desenvolver e apresentar através de teste prévio, sistema informatizado adequado para arrecadação on-line e, recepção e validação dos DARE’s, nas versões com código de barras completo, de forma a possibilitar o repasse das informações através de transmissão por meio próprio do agente arrecadador, no “lay-out” definido pela Gerência de Controle de Informações da Coordenadoria da Receita Estadual, conforme Anexo II do Decreto nº 9.736/01 N (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12) 
Redação Anterior: I – desenvolver e apresentar através de teste prévio, sistema informatizado adequado para a recepção e validação dos DARE’s, nas versões com código de barras completo, de forma a possibilitar o repasse das informações através de transmissão por meio próprio do agente arrecadador, no “lay-out” definido pela Gerência de Controle de Informações da Coordenadoria da Receita Estadual, conforme Anexo II do Decreto nº 9736/01.
II - receber em nome do Estado, receitas estaduais por meio de sistema on-line de arrecadação e através de DARE, desde que devidamente preenchido, sem ressalvas, omissões, emendas ou rasuras, não se responsabilizando em qualquer hipótese ou circunstância pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros e atualizações monetárias; (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: II – receber em nome do Estado, receitas estaduais por meio de DARE, desde que devidamente preenchido, sem ressalvas, omissões, emendas ou rasuras, não se responsabilizando em qualquer hipótese ou circunstância pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros e atualizações monetárias;
III – recusar o recebimento quando o documento for impróprio ou contiver omissões, emendas ou rasuras em seus campos, ou qualquer outro vício que impossibilite a sua correta identificação;

IV - dar quitação do DARE, autenticando originalmente as duas vias, devolvendo a 2ª (segunda) via ao contribuinte, sendo que para os documentos de arrecadação quitados através de arrecadação on-line, internet, terminais de auto atendimento, “home/Office banking”, ou outros meios instituídos para a mesma finalidade, deverá emitir o correspondente recibo de pagamento; (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: IV – dar quitação do DARE, autenticando originalmente as duas vias, devolvendo a 2ª (segunda) via ao contribuinte, sendo que para os DAREs quitados através da internet, terminais de auto atendimento, “home/Office banking”, ou outros meios instituídos para a mesma finalidade, deverá emitir o correspondente recibo de pagamento;
V - manter as fitas-detalhe e cópia dos documentos de arrecadação e de controle da arrecadação em papel ou outros meios legais correspondentes, pelo prazo de cinco anos, não se eximindo da obrigatoriedade de efetuar os reparos da arrecadação que venham a ser identificados como não realizados em tempo hábil, ou em desacordo com a forma prevista no “Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: V – manter os DARE’s (em papel ou outros meios legais) arquivados pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, ressalvados os casos em que haja notificação da SEFIN à instituição arrecadadora credenciada neste período, quando deverão ser mantidos até que seja solucionada a questão;
VI – converter para a moeda corrente do país, os DARE’s que por ventura estejam expressos em Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia – UPF/RO ou qualquer outro indexador econômico que venha a ser fixado pelas autoridades monetárias federais ou estadual;

VII – receber tributos ou outras receitas estaduais, após o prazo de vencimento, desde que acrescidos de juros, multa e atualização monetária;

VIII – acatar DARE’s, cujo prazo de vencimento recaia em dias não úteis, no primeiro dia útil subseqüente, sem quaisquer acréscimos moratórios desde que dentro do mesmo exercício financeiro.

IX – manter sistema, capaz de identificar pelo código do convênio contido no código de barras do DARE, se o recolhimento se refere a uma receita estadual;

X – eleger uma agência consolidadora, que centralizará toda a arrecadação do agente credenciado; 

XI – abrir e manter na sua agência consolidadora, uma conta especial denominada “SEFIN/RO/TRIBUTOS”, para acolher os valores acatados pelo agente arrecadador através de suas agências, relativamente aos recebimentos de tributos cujo favorecido seja o Estado de Rondônia;

XII -  prestar conta das informações da arrecadação efetuada por meio do DARE, diariamente, até as doze horas do primeiro dia útil subseqüente, por transmissão eletrônica de dados, conforme consistência prevista no manual do código de barras e “lay-out” definido no Anexo II do Decreto nº  9736/01
XIII – REVOGADO PELO DEC. 16964, DE 1º.08.12 – EFEITOS A PARTIR DE 1º.08.12 - manter cópia dos arquivos magnéticos enviados à SEFIN, pelo prazo de trinta dias;

XIV – disponibilizar à SEFIN, através de sistema informatizado, consulta e emissão de extrato das contas centralizadoras de arrecadação, mantidas na agência consolidadora;

XV – prestar as informações concernentes aos DARE’s recebidos, no prazo máximo de dez dias, contados da data da ciência da solicitação;

XVI – certificar a legitimidade da autenticação aposta no DARE, no prazo máximo de dez dias, contados da data da ciência da solicitação;

XVII - repassar os valores arrecadados das Receitas Estaduais através dos DARE’s ou Arrecadação on-line, até o segundo dia útil imediatamente posterior à data do recebimento, a crédito, das contas centralizadoras mantidas para essa finalidade na agência 2757-X do Banco do Brasil, mediante emissão de uma Transferência Eletrônica Disponível - TED para cada tipo de convênio conforme dispuser o “Manual Técnico de Procedimentos da Arrecadação da Receita Estadual de Rondônia” previsto no art. 31-A do Decreto nº 9.736/01 (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: XVII – repassar 100% (cem por cento) dos valores arrecadados através dos DARE’s, até o segundo dia útil imediatamente posterior à data do recebimento, a crédito, das contas centralizadoras mantidas para essa finalidade na agência 2757-X do Banco do Brasil, mediante emissão de um Documento de Ordem de Crédito – DOC para cada tipo de convênio, repassando o convênio 0022 – ICMS para a conta 8.000-4, o convênio 0132 – IPVA para a conta 7520-5, o convênio 0145 – ITCD para a conta 8.001-2 e o convênio 0146 – Outras Receitas para a conta 5046-6;
XVIII - disponibilizar diariamente, até as doze horas do primeiro dia útil subseqüente ao repasse, o arquivo Resumo Financeiro de Transferência de Arrecadação no “lay-out” definido no ANEXO III do Decreto nº 9736/01,  por transmissão de FTP (File Transfer Protocol);

XIX – liqüidar os cheques emitidos por contribuintes no recolhimento da receita por meio do DARE, se aceitos pela instituição arrecadadora credenciada;

XX – cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Estado de Rondônia, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular procedimentos concernentes aos serviços de arrecadação;

XXI – comunicar por escrito à SEFIN, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a inclusão, alteração ou exclusão de agente arrecadador;

XXII – apresentar à SEFIN documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;

XXIII – fornecer à SEFIN, quando solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

XXIV – disponibilizar à SEFIN os documentos e as informações necessárias à verificação dos procedimentos de arrecadação;

XXV – vedar a utilização, revelação ou divulgação em todo ou em parte, ainda que para uso interno, de informações ou documentos vinculados à prestação de serviço de arrecadação;

XXVI – vedar o estorno, cancelamento ou débito de valores sem expressa autorização da SEFIN;

XXVII - regularizar, na data que forem detectadas, eventuais diferenças de repasse a maior ou a menor e apresentar os documentos comprobatórios à SEFIN; (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: XXVII – regularizar na data que forem detectadas, eventuais diferenças de repasse a maior ou a menor e apresentar os documentos comprobatórios à SEFIN;
XXVIII – REVOGADO PELO DEC. 16964, DE 1º.08.12 – EFEITOS A PARTIR DE 1º.08.12 - repassar, diariamente, na data da arrecadação, 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA arrecadado,  a crédito da conta corrente aberta para esta fim junto ao Banco do Brasil, em nome do município onde o veículo estiver cadastrado;

XXIX – fornecer à SEFIN, relações de todas as agências localizadas no território nacional, com os respectivos códigos, CNPJ e endereço, as quais ficarão automaticamente credenciadas como agências arrecadadoras;

XXX – abrir conta específica para recebimento de créditos relativos a pagamento de tarifas de prestação de serviço, na instituição e agência de sua escolha, e informar à SEFIN quando da assinatura do contrato;

Parágrafo primeiro - Relativamente ao disposto no inciso XII observar-se-á o seguinte:

I - na prestação de contas referida no inciso citado deverá constar, integralmente, as informações do movimento diário da arrecadação, ainda que os recolhimentos tenham sido feitos em “Off-Line”;

II - as inconsistências, detectadas pela SEFIN nos dados contidos no arquivo remetido, deverão ser regularizadas, e o arquivo retorno com os dados conciliados, disponibilizado, no prazo de dois dias úteis subseqüente ao do recebimento da comunicação de inconsistência;

III – nos casos em que comprovadamente houver falhas de comunicação entre o banco e a SEFIN, a transmissão dos arquivos de que trata o inciso citado no caput deste parágrafo, poderá ser feita após a resolução do problema sem ônus para as partes;

IV – na possibilidade de comunicação “On-Line” entre o Agente Arrecadador e a SEFIN, a disponibilização dos dados deverá ser realizada em tempo real com o intervalo de 30 (trinta) minutos.


Parágrafo segundo - O cumprimento do disposto no inciso XXVII da Cláusula Segunda não eximirá o agente arrecadador das penalidades cabíveis.
Cláusula Terceira

DAS RESPONSABILIDADES DO AGENTE CENTRALIZADOR
Compete ao Banco do Brasil, na qualidade de instituição financeira oficial centralizadora do Sistema de Caixa Único do Tesouro Estadual:

I - abrir e manter contas consolidadoras por tipo de tributo, na sua agência centralizadora de nº 2757-X, que serão utilizadas exclusivamente para acolher os valores remetidos através de Transferência Eletrônica Disponível efetuados por todos os demais agentes credenciados; (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: I – abrir e manter contas consolidadoras por espécie de tributo, na sua agência centralizadora de nº 2757-X, que serão utilizadas exclusivamente para acolher os valores remetidos através de Documentos de Ordem de Crédito efetuados por todos os demais agentes credenciados;
II - transferir diariamente, no primeiro dia útil posterior ao crédito em conta corrente, os valores recebidos através de Transferência Eletrônica Disponível efetuados pelos demais agentes credenciados, a crédito das contas de arrecadação; (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: II – transferir diariamente, no primeiro dia útil posterior ao crédito em conta corrente, os valores recebidos através de Documentos de Ordem de Crédito efetuados pelos demais agentes credenciados, a crédito das contas de arrecadação;
III – calcular sobre os valores creditados nas contas de recolhimento exclusivo de outros agentes credenciados, após a transferência para a Conta Única do Estado, os percentuais destinados aos municípios, FUNDEF, cota educação e cota saúde, nos prazos definidos em lei e nas normas estaduais e federais, efetuando o crédito correspondente na conta dos beneficiários;

IV – abrir e manter conta específica por espécie de tributo, para acolher os valores da arrecadação efetuada pelas suas agências arrecadadoras;

V – transferir diariamente, no segundo dia útil posterior ao crédito em conta corrente, os valores recebidos pelas suas agências arrecadadoras, a crédito da Conta Única do Estado, aplicar os percentuais destinados aos municípios, FUNDEF, cota educação e cota saúde, nos prazos definidos em lei e nas normas estaduais e federais, efetuando o crédito correspondente na conta dos beneficiários;

VI – abrir e manter conta específica em nome de todos os municípios do Estado, para acolher os valores relativos 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA destinado a cada município;

VII – repassar na data da arrecadação, 50% (cinqüenta por cento) do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, diretamente a crédito da conta corrente do município onde o veículo estiver registrado;

VIII – manter em sua agência 2757-X, contas destinadas a centralizar os valores calculados sobre os tributos arrecadados, com base nos percentuais definidos na legislação estadual ou federal, em nome do Fundo de Participação dos Municípios no ICMS - FPM, do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF e da cota educação até a sua efetiva distribuição;

IX – apurar e distribuir os valores retidos sobre os tributos arrecadados, nos percentuais definidos pela legislação estadual e/ou federal destinados aos municípios, transferindo, às terças-feiras, ou se feriado bancário, no 1º (primeiro) dia útil subseqüente, o saldo da conta centralizadora do Fundo de Participação dos Municípios no ICMS - FPM, os recursos destinados aos municípios para as contas individuais destes, os valores calculados com base no coeficiente de participação de cada município, apurados sobre o montante do ICMS creditado na semana anterior, deduzido o percentual destinado ao FUNDEF, de acordo com as normas emanadas do Governo Federal;

X – fornecer todas as informações necessárias ao correto cumprimento das normas e procedimentos legais, relativos a arrecadação estadual, quando solicitadas pela SEFIN;

Parágrafo primeiro - Os percentuais definidos pela legislação estadual e/ou federal, são calculados sobre 100% (cem por cento) dos valores arrecadados e registrados nas contas centralizadoras, devendo o agente centralizador manter sistema que identifique a origem dos recursos.

Parágrafo segundo -  Os valores arrecadados e lançados nas contas identificadas por espécie de tributo, deverão, após cumprido o prazo de “float” e antes de qualquer rateio, ser registrados integralmente na Conta Única do Estado, exceto o percentual do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA pertencente aos municípios, quando arrecadado diretamente pelas agências arrecadadoras do agente centralizador.

Parágrafo terceiro - O agente centralizador, quando atuar na condição de AGENTE ARRECADADOR, sujeita-se, inclusive, às normas e condições a estes pertinentes.

Cláusula Quarta

DAS RESPONSABILIDADES DA SEFIN
São responsabilidades da SEFIN:

I – expedir, através da CRE, normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação das receitas estaduais;

II – especificar protocolo de comunicação, utilizado na transmissão eletrônica de dados;

III – remunerar à instituição arrecadadora credenciada pelos serviços efetivamente prestados;

IV – controlar, fiscalizar e acompanhar as atividades dos agentes credenciados, através da  Gerência de Arrecadação - GEAR, mediante:

a) verificação permanente dos créditos registrados oriundos da arrecadação, por recolhimento ou ingresso de receitas, até a sua contabilidade final;

b) verificação do recolhimento ou do ingresso dos valores em confronto com os débitos respectivos, por meio da integração entre a receita e os sistemas eletrônicos de processamento de dados que controlam as receitas estaduais;

c) verificação dos procedimentos de arrecadação do agente arrecadador credenciado;

d) o controle do ingresso dos recursos nas contas de arrecadação, comparando o valor arrecadado com o valor efetivamente repassado pelo agente centralizador.

V – estabelecer especificações técnicas e “lay-out”, para a captura e envio das informações relativas à arrecadação de tributos estaduais;

VI – homologar, através da Gerência de Controle de Informações, o sistema de captura e transferência de dados, necessários à habilitação da instituição como agente arrecadador.

Cláusula Quinta

DA REMUNERAÇÃO
Pela prestação dos serviços de que trata o Decreto nº9736/01, a instituição arrecadadora credenciada será remunerada, por unidade de DARE da seguinte forma:

I – R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) para recebimento do DARE, com código de barras processados via guichês de caixa e correspondentes bancário com prestação de contas e transmissão eletrônica de dados; (NR dada pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)
Redação Anterior: I – R$- 1,20 (um real e vinte centavos) para recebimento do DARE, com código de barras processados via terminais de auto atendimento, gerenciador financeiro, guichês de caixa e correspondente bancário com prestação de contas e transmissão eletrônica de dados; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: I – R$- 1,50 (um real e cinqüenta centavos) para recebimento do DARE, com captura e  transmissão eletrônicas dos dados;
II – R$ 1,35 (um real e trinta e cinco centavos) para DARE com código de barras, processado através dos terminais de auto-atendimento, gerenciador financeiro e internet; (NR dada pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)
Redação Anterior: II – R$- 0,80 (oitenta centavos de real) para DARE com código de barras, processado através da internet, exceto no caso de gerenciador financeiro; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: II – R$- 0,80 (oitenta centavos) para DARE com código de barras no padrão FEBRABAN, através de “home/Office banking”, internet ou auto-atendimento;
III – R$ 1,65 (um real e sessenta e cinco centavos) por registro de lançamento efetuado e encaminhado para processamento através de débito automático ou arrecadação on-line;(NR dada pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)
Redação Anterior: III – R$ 0,63 (sessenta e três centavos de real) por registro de lançamento efetuado e encaminhado para processamento através de débito automático ou arrecadação on-line. (NR dada pelo Dec. 16964 de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: III – R$- 0,63 (sessenta e três centavos de real) por registro de lançamento efetuado e encaminhado para processamento através de débito automático; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: III – R$- 0,50 (cinqüenta centavos) por registro de lançamento efetuado e encaminhado para processamento através de débito automático no padrão FEBRABAN;
IV – R$- 1,00 (um real) por processamento de guia GNRE por guichês de caixa; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: IV – R$- 1,00 (um real) para recebimento da GNRE, com prestação de contas em meio magnético ou transmissão eletrônica de dados.
V – R$- 0,63 (sessenta e três centavos de real) por processamento de guia GNRE por débito automático, internet e terminais de auto atendimento; (NR dada pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
Redação Anterior: V – R$- 0,63 (sessenta e três centavos) para recebimento da GNRE por meio eletrônico (home/Office banking ou internet), por débito automático e a respectiva prestação de contas em meio magnético ou transmissão eletrônica de dados.
VI – R$ 2,65 (dois reais e sessenta e cinco centavos) para recebimento de guia de títulos compensáveis, processados via terminais de auto atendimento, gerenciador financeiro, guichês de caixa, internet, correspondente bancário, URA, PGT e outros canais com prestação de contas com transmissão eletrônica de dados; (NR dada pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)
Redação Anterior: VI – R$- 1,35 (um real e trinta e cinco centavos de real) para recebimento de guia de títulos liquidados no serviço de compensação, processados via terminais de auto atendimento, gerenciador financeiro, guichês de caixa, internet, correspondente bancário, URA, PGT e outros canais com prestação de contas com transmissão eletrônica de dados; (AC pelo Dec.14340, de 09.06.09 – efeitos a partir de 1º.03.09)
VII – R$ - 2,85 (dois reais e oitenta e cinco centavos) para recebimento de guia de títulos liquidados no serviço de compensação. (AC pelo Dec.17588, de 01.03.13 – efeitos a partir de 1º.03.13)
Parágrafo primeiro – A remuneração pela prestação dos serviços somente ocorrerá quando se confirmar o efetivo repasse financeiro e a correta prestação de contas das informações da arrecadação, previstas no Decreto nº 9736/01;

Parágrafo segundo – A remuneração prevista nesta cláusula será mensal, sujeita a aprovação da SEFIN, e deverá ser efetuada até o último dia útil do mês subseqüente ao da prestação e apuração dos serviços;

Parágrafo terceiro – Mensalmente, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, o banco emitirá aviso de cobrança de tarifas discriminando por quantidade de documentos, relativamente aos serviços prestados no mês anterior, encaminhará à Gerência de Arrecadação – GEAR da Coordenadoria da Receita Estadual que, após análise, deverá atestar a execução dos serviços e encaminhar à SEFIN para pagamento;

Parágrafo quarto – Quando houver divergência entre a quantidade e os valores informados pelo banco em relação ao apurado pela Gerência de Arrecadação – GEAR da Coordenadoria da Receita Estadual, prevalecerá a informação desta até que o banco prove o contrário, caso em que a SEFIN procederá ao acerto devido por ocasião do próximo pagamento, acrescido de atualização monetária, calculada com base no índice utilizado pelo Estado para atualização dos seus créditos tributários;

Parágrafo quinto – A remuneração realizada com descumprimento do prazo previsto no parágrafo segundo será acrescida de atualização monetária, calculada com base no índice utilizado pelo Estado para atualização em seus créditos tributários;

Parágrafo sexto – O pagamento das tarifas será efetuado através de crédito em conta corrente aberta para este fim, em nome do agente credenciado no banco e agência por ele designado.

Cláusula Sexta

DO ACOLHIMENTO DE CHEQUES

O recebimento de tributos estaduais através da cheque, se aceito pela instituição arrecadadora credenciada, é de inteira responsabilidade do AGENTE ARRECADADOR, não sendo permitido estorno pela devolução de cheque.
Cláusula Sétima

DAS PENALIDADES

O AGENTE ARRECADADOR credenciado, e o AGENTE CENTRALIZADOR no que couber, sujeitando-se às seguintes penalidades:

I – multa de 10 (dez) UPFs/RO, por dia de atraso, quando injustificadamente deixar de disponibilizar o arquivo eletrônico de arrecadação, até as 12:00 hs (doze horas) do primeiro dia útil seguinte ao da arrecadação;

II – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando aceitar documento de arrecadação em desacordo com as disposições contidas em Leis, Decretos, Resoluções e Instruções Normativas da legislação tributária de Rondônia;

III – multa de 2% (dois por cento) mais juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, sem prejuízo da atualização monetária, quando deixar de repassar ou repassar a menor o valor da arrecadação nos prazos previstos no Decreto nº 9736/01;, todos calculados sobre o montante não repassado, sendo que quando o atraso for superior a 30 (trinta) dias, a multa passará para 10% (dez por cento) ao mês;

IV – multa de 05 (cinco) UPFs/RO quando injustificadamente, embaraçar ou dificultar por qualquer meio às atividades dos servidores do Fisco, quando na fiscalização do cumprimento das normas prevista no Decreto nº9736/01;

V – exclusão do sistema de arrecadação, quando cometer fraudes, dolo ou simulação no processo de arrecadação ou prestação de contas das receitas estaduais;

VI – multa de 05 (cinco) UPF/ROs quando injustificadamente deixar de cumprir ou prestar conta de informações solicitadas, relativas ao cumprimento das normas vigentes;

VII – multa de 10 (dez) UPFs/RO, para qualquer outra ocorrência não especificada, que venha a contrariar as normas legais da arrecadação estadual, inclusive o Decreto nº 9736/01;

VIII – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando deixar de informar documento arrecadado na remessa eletrônica de dados;

IX – multa de 01 (uma) UPF/RO por documento, quando houver divergência entre documento original, e a informação prestada no arquivo eletrônico;

X – suspensão do sistema de arrecadação pelo prazo de trinta dias, sem prejuízo das demais sanções previstas, quando da segunda ocorrência das infrações previstas nos itens III, VIII e o IX;

XI – exclusão do sistema de arrecadação, sem prejuízo das demais sanções previstas, quando da terceira ocorrência das infrações previstas nos itens III, VIII e o IX;

Parágrafo primeiro - As penalidades previstas nesta cláusula, no que couber, aplicam-se integralmente ao agente centralizador, quando este, deixar de cumprir os prazos e condições previstas no Decreto nº 9736/01 no que se refere a centralização e repasse dos recursos arrecadados pelos demais agentes credenciados. (Renomeado pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 –efeitos a partir de 1º.08.12)
Parágrafo Segundo - As penalidades previstas nesta cláusula serão aplicadas por meio da Notificação Bancária prevista no Anexo V do Decreto nº 9.736/01 da seguinte forma: (AC pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 –efeitos a partir de 1º.08.12)

I - os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX pelo Gerente de Arrecadação;

II - os demais incisos, pelo Coordenador da Receita Estadual.

Cláusula Oitava

DA RESCISÃO DO CONTRATO

O Contrato poderá ser rescindido por ato do Coordenador da Receita Estadual na forma estabelecida no artigo 79, e se ocorrerem uma ou mais hipóteses previstas nos artigos 77 e 78, da Lei nº 8.666/93, no que couber. (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: O Contrato poderá ser rescindido na forma estabelecida no artigo 79, e se ocorrerem uma ou mais hipóteses previstas nos artigos 77 e 78, todos da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, no que couber.
Parágrafo primeiro - O contrato de que trata esta cláusula será, também, rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes casos:
I – liqüidação ou falência da instituição arrecadadora credenciada;
II – incapacidade ou desaparelhamento da instituição arrecadadora credenciada;
III – inidoneidade da instituição arrecadadora credenciada para contratar com a Administração Pública.

Parágrafo segundo - Poderá, ainda, o contrato ser rescindido de comum acordo entre as partes, ou por conveniência administrativa da SEFIN, sem indenizações de qualquer natureza, mediante notificação prévia com a contra prova de recebimento, com antecedência mínima de trinta dias.
Cláusula Nona

DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
Parágrafo primeiro - Constitui obrigação da instituição arrecadadora credenciada, o pagamento dos salários e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços, sendo responsável pelas ações e omissões de seus funcionários, administradores ou prepostos, independentemente de culpa ou dolo.

Parágrafo segundo - Os impostos ou taxas que forem devidos em decorrência direta ou indireta do contrato ou de sua execução, constituem ônus de responsabilidade da instituição arrecadadora credenciada, conforme definido na legislação tributária pertinente.

Cláusula Décima

DAS ALTERAÇÕES E DAS RESOLUÇÕES DOS CASOS OMISSOS
Parágrafo Primeiro - O contrato firmado entre a SEFIN e a instituição arrecadadora credenciada pode ser modificado ou suplementado mediante Termo Aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, passando a fazer parte integrante desta norma, vedada a alteração do objeto.

Parágrafo Segundo - Para resolução dos casos omissos, poderão ser editadas normas complementares pela SEFIN em conjunto com a CRE.

Cláusula Décima Primeira

DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa com a execução do Contrato, para o exercício de 2001, está prevista na seguinte dotação orçamentária: 04.122.1110.2420 – elemento de Despesa 3490.39.
Cláusula Décima Segunda
DA FUSÃO E INCORPORAÇÃO DE INSTITUIÇÕES
Parágrafo primeiro - A instituição com nova personalidade jurídica resultante da fusão, deverá proceder conforme disposto nos artigos 24 e 25 do Decreto nº 9.736/01, objetivando sua admissão na rede arrecadadora credenciada, no prazo de até trinta dias, contados da data da autorização concedida pelo Banco do Brasil, publicada no Diário Oficial da União. (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)

Redação Anterior:Parágrafo Primeiro - A instituição com nova personalidade jurídica resultante da fusão, deverá proceder conforme disposto nos artigos 18 e 19 do Decreto nº 9736/01, objetivando sua admissão na rede arrecadadora credenciada, no prazo de até trinta dias, contados da data da autorização concedida pelo Banco do Brasil, publicada no Diário Oficial da União.
Parágrafo Segundo - A instituição arrecadadora credenciada que incorporar outra instituição, deverá cadastrar os agentes arrecadadores ainda não integrantes da rede arrecadadora credenciada.

Cláusula Décima Terceira

DA RESTITUIÇÃO À INSTITUIÇÃO ARRECADADORA CREDENCIADA
Parágrafo primeiro - Na hipótese de repasse de valor a maior, ou indevidamente, a instituição arrecadadora credenciada formalizará à SEFIN o pedido de restituição.

Parágrafo segundo - Considera-se repasse de valor a maior quando o repasse financeiro dos valores arrecadados for maior do que o informado na prestação de contas.

Parágrafo terceiro - No prazo de dez dias, a Gerência de Arrecadação da Coordenadoria Geral da Receita Estadual deverá analisar o pedido, emitir parecer conclusivo e encaminhar o processo à SEFIN para decisão. (NR dada pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
Redação Anterior: Parágrafo terceiro - No prazo de dez dias, a Gerência de Arrecadação da Coordenadoria da Receita Estadual deverá analisar o pedido, emitir parecer conclusivo e encaminhar o processo à SEFIN, para decisão e restituição, esta se for o caso.
Parágrafo quarto - Caso a decisão prevista no Parágrafo Terceiro seja pela restituição, a Gerência de Arrecadação deverá adotar os seguintes procedimentos antes de ser processada a restituição: (AC pelo Dec. 16964, de 1º.08.12 – efeitos a partir de 1º.08.12)
a) reativar o lançamento baixado;

b) proceder ao ajuste na conta de repasse constitucionais e legais que tenham sido executadas.
Cláusula Décima Quarta

DA VIGÊNCIA

O contrato terá vigência por 12 (doze) meses, prorrogável por prazos iguais e sucessivos, até o limite de sessenta meses contados a partir da data da sua assinatura.

Cláusula Décima Quinta

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
É inexigível a licitação para a prestação dos serviços de que trata o Decreto nº 9736/01, por força do  caput do artigo 25 da Lei 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos). 

Cláusula Décima Sexta
DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
O presente contrato será publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia, de forma resumida, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da sua assinatura.
Cláusula Décima Sétima

DO FORO COMPETENTE
Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho-RO para dirimir todas as lides decorrentes deste contrato. 

E por estarem justos e acordados, assinam a presente contrato em três vias, de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais e de execução de seus termos.




Porto Velho/RO,____ de ____________ de _______. 

Secretário de Estado de Finanças

AGENTE ARRECADADOR

Testemunha: 

____________________________

Testemunha: 

____________________________

ANEXO II

(DECRETO Nº 9736  , DE  04  DE DEZEMBRO DE 2001)

 Registro Header

	POSIÇÃO
	TAMANHO
	CONTEÚDO
	TIPO

	01 – 01
	1
	Tipo do Registro
	Alfa

	02 – 02
	1
	Código da Remessa
	Numérico

	03 – 22
	20
	Código do Convênio (Interno entre a CRE e o Agente Arrecadador)
	Alfa

	23 – 42
	20
	Nome da Empresa/Órgão
	Alfa

	43 – 45
	3
	Código do Banco na câmara de compensação
	Numérico

	46 – 65
	20
	Nome do Banco
	Alfa

	66 – 73
	9
	Data da Geração do Arquivo (AAAAMMDD)
	Numérico

	74 – 79
	6
	Número Seqüencial do Arquivo (NSA)
	Numérico

	80 – 81
	2
	Versão do leiaute do Arquivo
	Numérico

	82 – 150
	69
	Reservado
	Alfa




O Campo Tipo do Registro para o Registro Header contém a letra “A”.



O Campo Código da Remessa deverá conter o valor “2”.



O Número Seqüencial do Arquivo deverá ser acrescido de 1 a cada arquivo enviado à Coordenadoria da Receita Estadual pelo agente arrecadador.

 Registro Detalhe

	POSIÇÃO
	TAMANHO
	CONTEÚDO
	TIPO

	01 – 01
	1
	Tipo do Registro
	Alfa

	02 – 21
	20
	Identificação da Agência/Conta na qual será creditado o valor arrecadado
	Alfa

	22 – 29
	8
	Data de Pagamento (AAAAMMDD)
	Numérico

	30 – 37
	8
	Data de Crédito do valor arrecadado (AAAAMMDD)
	Numérico

	38 – 81
	44
	Conteúdo lido do código de barras
	Numérico

	82 – 93
	12
	Valor recebido
	Numérico

	94 – 100
	7
	Valor da tarifa cobrado
	Numérico

	101 – 108
	8
	Número Seqüencial do Registro (NSR)
	Numérico

	109 – 116
	8
	Código da Agência Arrecadadora
	Alfa

	117 – 117
	1
	Forma de Arrecadação
	Numérico

	118 – 140
	23
	Número de Autenticação caixa ou código de transação
	Alfa

	141 – 150
	10
	Reservado
	Alfa




O campo Tipo do Registro para o registro detalhe contém a letra “G”.



O campo Forma de Arrecadação poderá ter os seguintes valores: 1 – Arrecadação na Boca do Caixa, 2 – Arrecadação Em terminais eletrônicos, Office banking, telefone/Fax ou 3 – Internet.



O campo número do registro identificará o registro dentro do arquivo, e é acrescido de 1 a cada registro.

Registro Trailler

	POSIÇÃO
	TAMANHO
	CONTEÚDO
	TIPO

	01 - 01
	1
	Tipo do Registro
	Alfa

	02 – 07
	6
	Total de Registro no Arquivo
	Numérico

	08 – 24
	17
	Valor total recebido dos registros do arquivo
	Numérico

	25 – 150
	126
	Reservado
	Alfa




O campo Tipo do Registro para o registro trailler contém a letra “Z”.



O campo Total de Registro no arquivo contém a quantidade total dos registros no arquivo inclusive com os registros header e trailler.



O campo Valor Total contém a soma de todos os valores recebidos no arquivo.

ANEXO III

(DECRETO Nº   9736   , DE 04  DE DEZEMBRO DE 2001)

Resumo Financeiro de Transferência da Arrecadação
Cabeçalho:
Código Registro


(A01) 

FIXO: A

Código do Banco


(N03)

Nome do Banco


(A20)

Data do Depósito


(A08)

Data da Arrecadação


(A08)

Número do Lote


(N04)

Detalhe  - Deposito
Código Registro


(A01) 

FIXO: D

Número da Conta


(N06)

Valor Total



(N15,2)

Valor Estorno(*)


(N15,2)

Valor Total Liquido


(N15,2)

Número do Doc. Bancário

(A20)

Detalhe – Estorno*
Código Registro


     (A01)

FIXO: E

Número da Conta


     (N06)

Data Arrecadação


     (A08)

Número do Lote


     (N04)

Número do Documento Dentro do Lote (N05)

Valor do Documento


(N9,2)

ANEXO IV

(DECRETO Nº   9736   , DE 04  DE DEZEMBRO DE 2001)

FICHA DE CREDENCIAMENTO

A instituição abaixo identificada, vem requerer à Gerencia de Arrecadação, o seu credenciamento para atuar como Agente Arrecadador de Tributos Estaduais de Rondônia, declarando conhecer e aceitar todas as condições, estabelecidas no Decreto nº 9736/01, de 04 de dezembro de 2001, que regulamenta a contratação dos serviços que serão executados.

Razão Social :

CNPJ:

Endereço:

Responsáveis Legais:

Nestes termos aguardamos deferimento.

Porto Velho – RO, ______de ______________ de ________.

                                                               _____________________________________________

                                                                        nome e assinatura dos responsáveis:

ANEXOS:

Cópia autêntica dos seguintes documentos:
I - Habilitação junto aos Banco Central do Brasil;

II – Estatuto Social;

III – Cópia do Balanço Geral encaminhado ao Banco Central relativo ao último exercício financeiro;

V – Certidões Negativas de Débitos junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

VI – Certidões de Regularidade junto ao INSS e FGTS;

VII – Documentos pessoais dos Diretores, ou de quem faça suas vezes ( CI e CPF);

VIII – Procuração em caso da instituição não ser representada pelos Diretores;

IX – Comprovante de endereço da instituição;

X – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ( CNPJ );

XI – Ata de Eleição e Posse da atual diretoria;

XII – Declaração de que tem ciência, e que se compromete cumprir a todas as condições requeridas na presente Instrução.

ANEXO V

(DECRETO Nº  9736  , DE 04 DE DEZEMBRO DE 2001)

NOTIFICAÇÃO BANCÁRIA

A instituição abaixo identificada, conforme previsto na Cláusula Sétima do contrato de serviço de arrecadação, fica notificada a recolher os valores abaixo, por meio do DARE, utilizando-se do código de receita 7180 - “outras multas”, referentes às seguintes penalidades e infrações:

Infringência:____________________________________________________________

Penalidade :____________________________________________________________

Valor da Penalidade: _____________________________________________________

Porto Velho - RO, _________ de _____________ de ________ .

___________________________________________         

                                                                    nome e assinatura do emitente

À

Razão Social :  _________________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________________

Responsáveis:  _________________________________________________________

Recebido em _____/____ /________

__________________________

nome e assinatura do recebedor

Elaboração do ANEXO deste Termo de Referência:

Lucas Nazif Rasul

Assessor Técnico do Gabinete - SEFIN
Matrícula: 300137697
EDITAL – ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL N°: 263/2017/SUPEL

MODELO DE CARTA PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 263/2017/SUPEL/RO

À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Prezados Senhores,

 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços para fornecimento de serviços __________

_______________________________________________________________, pelo preço total por ____ no valor de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.

O prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação (conforme subitem 10.5.1 do Edital).

O Local de execução dos serviços, conforme subitem 2.2. do Edital, descrito a seguir: ______________________________.

O prazo de execução dos serviços é de ____________meses (conforme subitem 2.3. do Edital);

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Objeto: Contratação de instituição bancária oficial para prestação de serviços bancários, para atender as necessidades do Governo do Estado de Rondônia relativas às receitas e ao gasto público administrativos pela Secretaria de Estado de Finanças (SEFIN), conforme descrito neste edital e seus anexos.
	LOTE I


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND

SERVIÇO
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


	LOTE II


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND

SERVIÇO
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


Valor Mensal: Valor Unitário (a) 
Valor Total da Proposta: Valor Total (A) + Valor Total (B).
Razão Social: _____________________________________

 
CNPJ/MF: _______________

 
Endereço: __________________________________________

 
Tel./Fax: _______________

 
CEP: ____________________

 
Cidade: __________________________ UF: __________

 
Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:


Nome:________________________________________________________


Endereço:_____________________________________________________


CEP:_________________Cidade:____​____________________UF:_______

 
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

 
RG nº.:___________________________Expedido por: ____________

 
Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBSERVAÇÕES: 

1. Apresentar este documento em papel timbrado da empresa licitante e/ou com carimbo de CNPJ.

2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. Apresentar este documento após a fase de lances (no envio via sistema, via email e no original da Proposta Comercial), em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

4. Observar fielmente o descrito neste Edital para fins de elaboração deste documento, especialmente o preconizado no item 7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS.
5. A falta deste documento causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
EDITAL – ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N°: 263/2017/SUPEL

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL.
A...................................................................................... apresenta, a seguir, os dados de seu(s)

(Nome completo da empresa)

representante(s) legal (is) para assinatura do eventual CONTRATO:

NOME(S):

CARGO(S):

NACIONALIDADE(S): ESTADO CIVIL:

PROFISSÃO: RG: CIC:

RESIDÊNCIA (Domicílio):

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO:

RAZÃO SOCIAL:

CGC Nº: FONE: FAX:

ENDEREÇO COMERCIAL:

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:

Rua/ Av.: Nº :

Município: Estado : CEP.:

Conta corrente: BANCO:

Agência: Código da Ag.: Conta corrente nº:

Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da lei, por qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações.

(Local)............................., de 2017.
............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

EDITAL ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N°: 263/2017/SUPEL.

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES.
DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA) _________________________________________, CGC  nº ____________________________, sediada na (endereço completo)___________________________________, declara , sob as penas da lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


(Local)............................., de 2017.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

EDITAL ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL N°: 263/2017/SUPEL.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR.

A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.

(Local)............................., de 2017.

............................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

OBSERVAÇÕES: 

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;

Obs. 3:      A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

EDITAL ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N°: 263/2017/SUPEL.

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

______________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _______________________ e do CPF ______________, DECLARA, em atendimento ao Inciso VII, art. 4º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2.002, que encontra-se em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social – INSS e com o FGTS, atende às exigências do Edital relativas a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e que cumpre plenamente a todos os requisitos de habilitação previstos no Edital e seus anexos.

Cidade de Origem, __ de ______________ de 2017.


__________________________________________________________

(Assinatura do Representante Legal com firma reconhecida em Cartório)

Obs. 1:
Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;

Obs. 2:
Esta declaração terá que ser apresentada à Pregoeira, por ocasião da fase de “credenciamento” com firma reconhecida em cartório, sob pena de impedimento;
Obs. 3:
A falta deste documento impede a licitante, de apresentar  os envelopes I e II, e ainda, de participar  do certame licitatório. 

EDITAL – ANEXO VII
PREGÃO PRESENCIAL N°: 263/2017/SUPEL

MINUTA DO CONTRATO.

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS/BENS, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, O GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS – SEFIN E A EMPRESA __________________(nome).

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, a Secretaria ____________________________, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1401.00427-00/2017, que deu origem ao PREGÃO, na forma PRESENCIAL, de nº. 263/2017/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002 Decreto Estadual nº. 12.234, de 13/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
PARÁGRAFO ÚNICO: Constitui objeto deste CONTRATO O FORNECIMENTO DE SERVIÇOS, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE, relacionados no Edital e seus anexos, bem como na Proposta de Preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

a) Os serviços deverão ser realizados no (s) local (is) indicado (s) no Edital e na Proposta;

b) Entende-se como execução dos serviços, os prazos indicados na Proposta.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações do Estado de Rondônia no instrumento de contrato a ser firmado:

a) Manter as contas correntes de funcionários públicos ativos e inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta, para o recebimento de seus vencimentos e quaisquer outros créditos advindos da relação de emprego;
b) O Estado de Rondônia enviará relação nominal dos funcionários, contendo os dados desejados pela contratada, em meio eletrônico com antecedência de dois dias úteis da data do crédito, no caso de pagamento mensal, que ocorrerá em data previamente determinada pela administração Estadual;
c) Manter cópia dos dados enviados à Instituição vencedora para pronta substituição no caso de avarias;
d) Garantir á contratada o acesso a documentos necessários à execução dos serviços;Comunicar aos seus funcionários que a remuneração a eles devida será paga pelo sistema definido no respectivo Contrato;
e) Responsabilizar-se por créditos indevidos, decorrentes das informações prestadas, afastando qualquer responsabilidade da Instituição vencedora;
f) Responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto da senha, não cabendo à Contratada a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, inclusive por terceiros;
g) Responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após o prazo de armazenamento de responsabilidade da Contratada. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:  
a) A instituição adjudicatária deverá proceder, SEM ÔNUS para a Administração, todas as adaptações de seus softwares necessárias à adequação e ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento.
b) A Contratada promoverá a abertura de contas correntes dos funcionários públicos, ativos, inativos, pensionistas e estagiários, sem cobrança de tarifas para essa abertura, com coleta de dados, documentos e assinaturas necessárias.
c) A instituição financeira selecionada terá exclusividade na prestação dos serviços referidos nas alíneas anteriores.

d) Os servidores ativos e inativos, pensionistas e estagiários, da administração direta e indireta do Poder Executivo do Estado de Rondônia que receberem através da modalidade Conta Corrente terão assegurados mensalmente, nos termos do art. 6º da Resolução 3424/06 do Conselho Monetário Nacional da Circular nº 3338/06 do Banco Central do Brasil, A ISENÇÃO DE TARIFAS, TAXAS OU ENCARGOS de qualquer natureza para os serviços e produtos seguintes, sem prejuízo de outras gratuidades previstas na Resolução 3919/2010:manutenção da conta;

d.1) abertura de conta corrente;

d.2) até 05 (cinco) transferências, totais ou parciais, dos créditos para outras instituições;

d.3) até 15 (quinze) saques, totais ou parciais, dos créditos;

d.4) até 04 (quatro) extratos mensais emitidos em terminal eletrônico;

d.5) até 15 (quinze) pagamentos diversos (caixas/auto-atendimento);

d.6) fornecimento de cartão débito magnético; 

d.7) talonário de cheques para movimentação de créditos, com dez folhas.

e) Nenhuma importância ou prestação direta será devida pelo Estado à contratada pela prestação dos serviços estabelecido nos itens “4.2.8”, “4.2.1”, “4.2.2” e “4.2.5” do termo de referência ( anexo I do edital).
f) A CONTRATADA deverá oferecer aos servidores estaduais, de maneira especifica e nos casos em que o funcionário desejar uma conta ou cartão salário isenta de tarifas.
g) Quaisquer tarifas cobradas por serviços adicionais deverão ser comunicadas previamente aos funcionários correntistas, observadas as normas do Banco Central do Brasil.
h) Observar as disposições da Resolução 3.424/06 do Banco Central do Brasil aplicáveis ao contrato oriundo da presente contratação.
i) A contratada encaminhará ao Estado o arquivo retorno contendo as informações dos créditos efetivados e não efetivados de acordo com os códigos estabelecidos até o segundo dia útil após o processamento, ressalvados os casos de feriados locais.
j) A contratada deverá manter atualizada a autorização perante o Banco Central - BACEN.

.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos serviços, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos Programa Trabalho 14.001.04.122.1015.2643, Elemento Despesa 3390.39, Fonte de Recursos 100. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento do valor homologado na licitação deverá ser efetuado no prazo máximo de 15 (Quinze) dias contados a partir da publicação do contrato no Diário Oficial do Estado, em uma única parcela, por meio de crédito em conta de titularidade do GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA a ser indicada.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de atraso no pagamento, a contratada deverá pagar ao GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA a multa de 2% (dois por cento) incidente sobre o valor total da proposta, acrescida de atualização monetária, e juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, além de sujeitar-se às penalidades previstas neste instrumento.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, pro rata die, que serão calculados e cobrados mediante a utilização da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0, 00032876, assim apurado:

I = (TX) I = (12/100) I = 0,00032876365 365

TX = Percentual da taxa anual = 12%.

PARÁGRAFO QUARTO: Se a licitante vencedora não cumprir o prazo estabelecido no item 12, sem justificativa formalmente aceita pela Secretaria de Estado de Administração, os demais licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, sujeitando-se o desistente às sanções constantes do item 13 deste Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência do Contrato será de  60 (sessenta) meses, conforme pré-estabelecido no subitem 18.2 do Termo de Referência (Anexo I), a contar da data de sua assinatura/retirada.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

a) A execução do objeto contratual é de 60 (sessenta) meses, a partir do recebimento da Nota de Empenho;

b) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação, no prazo máximo de até ___ (____) dias após a sua execução;

c) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação, no prazo máximo de até ____ (____) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Contratada deverá garantir os serviços executados, respondendo nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução dos serviços que não estiverem em conformidade com os itens deste Termo de Referência e seus anexos.
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.

Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:


a)
Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os 
percentuais e as infrações previstos na Tabela 1;


b)
De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não 
apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;


c)
De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no 
caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por 
ocorrência;


d)
De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 
(trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a 
que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;


e)
De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.

PARÁGRAFO TERCEIRO O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, 
nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
Administração.

PARÁGRAFO QUINTO Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

PARÁGRAFO SEXTO De 6 (seis) meses, nos casos de:


a)
Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou


b)
Prestação de serviço de baixa qualidade.

PARÁGRAFO SETIMO De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.

PARÁGRAFO OITAVO De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a)
Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);

b)
Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

c)
Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, 
como se verdadeira ou perfeita fosse;

d)
Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou

e)
Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

PARÁGRAFO NONO De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.

PARÁGRAFO DECIMO Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.

PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011

PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO  O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

a)
Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;

b)
A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e

c)
Por determinação judicial.

PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO DECIMO QUARTO As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual.

PARÁGRAFO DECIMO QUINTO Não será efetuado qualquer pagamento incontroverso à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

PARÁGRAFO DECIMO SEXTO O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento.

PARÁGRAFO DECIMO SETIMO A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação

PARÁGRAFO DECIMO OITAVO A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

PARÁGRAFO DECIMO NONO São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

a)
Inexecução total ou parcial do contrato;

b)
Apresentação de documentação falsa;

c)
Comportamento inidôneo;

d)
Fraude fiscal;

e)
Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO DRGUNDO Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

a)
Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b)
Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

TABELA 1

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, sem comunicação prévia à Contratante, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	2
	Cobrança por serviços não prestados 
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	3
	Cobrança de valores em desacordo com o contrato 
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	4
	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela Contratante, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas de atraso. 
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	5
	Cobrança por serviços não prestados e tarifas diferentes da contratada
	04
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	6
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	05
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	7
	Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária, por ocorrência;
	02
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	8
	Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	9
	Deixar de indicar e/ou manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto no Edital/Contrato; 
	01
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	10
	Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato


* Sanções eventualmente aplicadas, restringir-se-á a parte inadimplida do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela ASSESSORIA JURÍDICA DA SEFIN/RO.
Porto Velho/RO, .......de .................de 2017.

Titular da CONTRATANTE            
              Titular da CONTRATADA

ASSESSORIA JURÍDICA DA SEFIN/RO









� Conforme Nota Técnica GCBT/SEFIN n. 01/2017 - Lote I - Precificação da folha de pagamento, juntada ao presente processo administrativo.


� Conforme Nota Técnica GCBT/SEFIN n. 02/2017 - Lote II - Precificação da centralização da receita e conta única, juntada ao presente processo administrativo.


� Conforme Nota Técnica GCBT/SEFIN n. 01/2017 - Lote I - Precificação da folha de pagamento, juntada ao presente processo administrativo.


� Conforme Nota Técnica GCBT/SEFIN n. 02/2017 - Lote II - Precificação da centralização da receita e conta única, juntada ao presente processo administrativo.
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